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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

CONCORRÊNCIA
003/2021

Protocolo ns 2489/2021

Objeto: Pavimentação de Estrada Vicinal -
Estrada Municipal KO -002 - Trecho 21 - Estrada
Cachoeirinha — Bairro Campina dos Crispins

VOLUME i

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000 - Telefone 41- 3632-1136 ^
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PREFEITURA MUNICIPAL DE

PIÊN ESTADO DO PARANÁ

Órgão requisitante: Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo
N° requerimento: 29/2021
Data: 13/09/2021

%

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos,
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características):

LOTE 1: Pavimentação de Estradas Vicinais em CBUQ com área de 17.925,28 m2, Incluindo os serviços
preliminares, base e sub-base, mèlo-flo e sarjetas, serviços de urbanização, sinalização de transito. Iluminação
publica, drenagem e ensaios tecnológicos.

LOTE 1: Distrito de Trigolandia e Campina dos Crespins

LOTE 1: Estrada Municipal KO-002 Trecho 02 - entre estaca 50+0,00 até a estaca final 141+15,00 - extensão de
1.815,00m. *Estrada da Cachoeirinha - entre Estrada Municipal KO-002 na estaca 141+0,00 até sua estaca
146+5,00 - extensão 105,00m.*

Valor viabilizado: R$ 2.912.909,53 (dois milhões novecentos e doze mil novecentos e nove reais e cinqüenta e três
centavos).

Todos os serviços devem estar em consonância com os projetos, especificações técnicas e demais peças e
documentos constantes ao processo.

t

Descrever a justificativa/motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a
licitação):

Esta solicitação visa atender o Projeto n° 60, conforme autorização e material disponibilizado pelo PARANACIDADE,
em anexo.

O Município buscou junto ao PARANACIDADE, recursos para pavimentação rodoviária rural da Estrada Municipal
KO-002, desta forma, objetiva-se o investimento e melhoria da infraestrutura existente, a fim de promover o
desenvolvimento territorial ordenado de nosso município; oportunizando acesso de qualidade a bens e serviços
públicos, bem como, facilitando o deslocamento dos usuários da via, possibilitando condições adequadas de tráfego,
melhorando a mobilidade e circulação dos indivíduos.

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? ( ) Sim ( X) Não
Em caso afirmativo descrever qual:

Compra/Contratação exige solicitação de documentos/laudos específicos? (X) Sim ( ) Não
Em caso afirmativo descrever quais as exigências:

Conforme editai proposto pelo PARANACIDADE (em anexo).

Dotação Orçamentária:

04.001.15.451.0006.1001.44.90.51.00.00

1

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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Total viabilizado: R$2.912.909,53
Transferências Voluntárias SEDU: R$2.100.000,00
Contrapartida Municipal: R$812.909,53

Recursos ( ] Próprios ( ] Federais (X)Estaduais
Local de entrega/prestação ou
execução do serviço/obra:

Estrada Municipal KO-002 Trecho 02 -
entre estaca 50+0,00 até a estaca finai
141+15,00 - extensão de 1.815,00m.
*Estrada da Cachoeirinha - entre Estrada
Municipal KO-002 na estaca 141+0,00 até
sua estaca 146+5,00 - extensão
105,00m.*

Horários:

Não se aplica

Prazo para entrega/prestação ou
execução do serviço/obra:

210 dias corridos.

í

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

Engenheiro Civil Simon Schneider - CREA 70380/PR

Há licitação em curso para o objeto pretendido?
Em caso afirmativo informar:

a) N° do processo licitatório
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços

(  ) Sim ( X] Não

CASSIAJANES

HERMES:0333528999'
4

ii Assinado de forma digitai por
\ CASSIAJANES

HERI\/lfS;03335289994
Dados: 2021.09.17 12:02:52 -03'00'

Cassia Janes Hermes
Secretário Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo

Decreto n°063/2021

i

^llV/ir^NI ' A^inadodeformadigltalporSIMON
*  'i SCHNEIDER:02190421950

bL.rÍNLILJbKlU^1 yU* 'ou=^0312993000151,ou=SecretariadaReceita*  _Fêderal do Brasil - RFB, ou=RFB e-CPF A3, ou=(em
•' "''brancb);cn=SlMONSCHNEIDER.-02190421950I  /'/ Dados:2021.09.1414:41:14-03'00'

Simon Schneider
Engenheiro Civil
CREA 70380/PR

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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Equiplano

Situação: Encaminhado

Documento: 633.107.329-91

Tramitação do Processo Página 1 de 1

Processo: 2489/2021 Data: 13/09/2021 16:07

Requerente: CLAUDEMIR JOSE DE ANDRADE

Contato: CLAUDEMiR JOSE DE ANDRADE

Assunto: LICITAÇÕES E COMPRAS - Versão: 1

Descrição:Abertura de licitação
Estrada Municipal KO-002 Trecho 02 ? entre estaca 50+0,00 até a estaca final 141+15,00 ? extensão de 1.815,00m.
'Estrada da Cachoeirinha ? entre Estrada Municipal KO-002 na estaca 141+0,00 até sua estaca 146+5,00 ? extensão
105,00m.'

Ocorrência: 1 Data: 13/09/2021 16:07:54 Previsão: 16/09/2021

De:THAYNARA EVELINE DO PRADO

Etapa: ÀBERTURA

Descrição: Abertura do processo.

Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Confirmação: não
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500.2066f carina.alves, 13/09/2021 16:34:11
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ESTADO DO PARANÁ

Folha 1
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ePROTOCOLO
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CNPJ Interessado 76.002.666/0001-40

iiiiiiiiii;;;:;24.oo2-8
Interessado 1; MUNICÍPIO DE PIÊN

interessado 2: MAICON GROSSKOPF

Assunto; ADMINISTRAÇÃO GERAL Cidade: PIEN/PR

Palavras-chave: REQUERIMENTO

N®/Ano 337/2021

Detalhamento: OFICIO 337/2021 - SOLICITAÇÃO DE RECURSO A FUNDO PERDIDO

Código TTD: -

Para informações acesse: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/consultarProtocolo
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Oficio n°337/2021 Piên, 08 de junho de 2021.

Ao Senhor

João Carlos Ortega

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVÍMENtO URBANO - SEDU

'C-
f,.

Ref.: SOLiCITAÇJAO DE RECURSOS A FUNDO PERDIDO .

Prezado Senhor ; \ > /

O Município de Piên solicita apoio da SEDU rTo .séntido de disponibilizar

recursos a fundo perdido no valor de R$ 2.100.000,00 (Dois Milhões e cem mil reais),

para assegurar a pavimentação de trecho de ligação entre Distrito; de Trigolãndia e

Campina dos Crispins. A liberação dp;valor solicitado, auxiliará o município na

contrapartida, tendo em vista que o trecho apresentou custo de 2,9 milhões de reais

em decorrência de reajustes na tabela de preços como exemplo o CAP. Informámos

que o Projeto de Engenharia.esta pròtqcóiado sob número: 17.713.144-0 ■

Esperamos contar com apoio da REDU, no sentido deí;autorizar analise do

projeto e firmar convênio de liberaçãa^de Recufsòs para esta, impprtante-bbra que

beneficiará aproximadamente 400 famílias, alérn de meihorarjò tráfego de veículos,

ciclistas e pedestres que se utilizam da via. , -

rÁtendosamente; ■

Maicon Grosskopf
Prefeito dé Piên

Rua Amazonas, 373- Centro. Pién/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136
gabinete@pien.pr.gov.br

\ssinado por: Maicon Grosskopf em 15/06/2021 16:15. Inserido ao protocolo 17.724.002-8 por: Maicon Grosskopf em: 09/06/2021 09:26. Documento assinado nos

ermos do art. 18 do Decreto Estadual 5389/2016. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
\¥h%c»lítãM\àttu Mr Kr/eníutAK/walSflarAeeSnafriia^ /•rtrvt n /«aQI s^aaCCA#
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Documento; Of.337.pdf.

Assinado por: Maicon Grosskopf em 15/06/2021 16:15.

Inserido ao protocolo 17.724.002-8 por: Maicon Grosskopf em: 09/06/2021 09:26.

r ̂

Documento assinado nos termos do art. 18 do Decreto Estadual 5389/2016.

A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:

https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarAssinatura com o código:

d63cbabclca8194fc3445f91acee660f.
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Página(s) 3 a 3 cancelada(s) por Bruno Fugivara Grenierem; 21/06/2021 15:11 motivo: Alteração de componente para estràda vicinal..

Documento assinado nos termos do art. 18 do Decreto Estadual 5389/2016.

A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:

https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarAssinatura com o código:

923bb833cf4738ed205dc246bdle9175.
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PARANAC IDADE

ASS.DE SISTEMAS DE INFORMAÇÃO

Protocolo: 17.724.002-8

Assunto: Oficio 337/2021 - Solicitação de recurso a fundo perdido

Interessado: MUNICÍPIO DE PIÊN

Data: 16/06/2021 15:34

DESPACHO

À SEDU/GOFS para abertura de convênio e demais providências.
As informações técnicas referente ao processo foram solicitadas ao

Coordenador do Escritório Regional do Paranacidade.

nserido ao protocolo 17.724.002-8 por: Lucas de Oliveira em: 16/06/202115:34.



COMUNICADO INTERNO

np- PARA-

GABINETE / SECRETARIO [ SUPEX / PARANACIDADE

Dados Municipais

OooQPARANA

-MUNIClPIO:-

I PIEN
ESCRITÓRIO REGIONAL; -

[curitiba

GOVERNO DO ESTADO
lADOOESENVO
«OEOBRASRJE

SODSK

PREFEnXXA):

MAICON GROSSKOPF

POPULAÇAO:-

[11.214
ASSOCIAÇAO:-

Amsulep

Pedidos Gerais

rEM: I

n
DESCRIÇÃO:

ESTRADA VICINAL MUNICIPAL

1  pVALOR MAXIMO: —,
T.V. I I R$2.100.000,00 j R$800.000,00 j 65 |

CONTRA PARTIDA;-

T.V.

T.V.

T.V.

T.V.

Proieto

TOTAU. TOTAL;

I R$2.100.000,00 I I R$800.000,00

D POSSUI D

Encaminhamento

A ELABORAR □ EM ELABORAÇÃO □

Sem disponibilidade orçamentária para Transferência Voluntária.
Sem opções de financiamento. Arquive-se.□

□
Sem disponibilidade orçamentária para Transferência Voluntária.
Informar município sobre opções de Financiamento.

13 Autorizo formalizar Termo de Convênio conforme disponibilidade orçamentária.
Valor autorizado (Tesouro): R$2.100.000,00

□

Assinatura
A ASI/PARANACIDADE para anotações e providências.
A DOP/PARANACIDADE para anotações e providências.

l.ssinanini Eletrônica

João Carlos Ortega
Secretário de Desenvolvimento Urbano

e de Obras Públicas

vMM

Vssinado digitalmente por: João Carlos Ortega em 21/06/202115:19. inserido ao protocoio 17.724.002-8 por: Bruno Fugivara Grenier em: 21/06/2021 15:12. Documento
issinado nos termos do art. 18 do Decreto Estaduai 5389/2016. A autenticidade deste documento pode ser vaiidada no endereço:
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Documento; PIEN_65.pdf.

Assinado digitalmente por: João Carlos Ortega em 21/06/2021 15:19.

Inserido ao protocolo 17.724.002-8 por: Bruno Fugivara Grenier em: 21/06/2021 15:12.

Documento assinado nos termos do art. 18 do Decreto Estadual 5389/2016.

A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:

https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarAssinatura com o código:

28ddf366d6ef0c98750eb208937501a5.
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GOVERNO DO ESTADO
SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO

URBANO E OBRAS PÚBLICAS
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INDICAÇÃO DE RECURSOS

Celebração de Convênio com a Pref. Munic. de Pien, os recursos
orçamentários estão alicerçados à conta da Dotação Orçamentária
6702.1545101.5058, Desenvolvimento Sustentável da Infraestrutura
Urbana - Fonte 101, no elemento de despesa 4440.4200 - Auxilio,
sub elemento de despesa 4201 - Auxílios aos Municípios.

As despesas estão aprovadas na Lei Orçamentária Anual n°
20.446de 18/12/2020, em consonância com o Plano Plurianual
2020a 2023, Lei n° 20.077e com o disposto no Art. 16, § 1°, Incisos
I e II da Lei Complementar n. ° 101 de 04/05/2000.

O valor do recurso orçamentário encontra-se liberado pela Diretoria
de Orçamento Estaduai - SEFA/DOE, para atendimento da ação no
exercício no 2021.

Curitiba, 16/08/2021,

CARLOS ROBERTO CAETANO

CHEFE DO GOFS/SEDU

Palácio das Araucárias

Rua Jacy Loureiro de Campos, s/n | 2° andar | Centro Cívico
80530-140 I Curitiba | Paraná ] Telefone: 41 3250-7200 | www.sedu.pr.gov.br | sedu@pr.gov.br

Vssinatura Qualificada realizada por: Carlos Roberto Caetano em 16/08/202110:36. Inserido ao protocolo 17.724.002^8 por: Geneci de Oliveira em: 16/08/202110:32.
locumento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual no 7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
tH-rte«//ufunu nM Kr/eniufaKAfsliHae^Aeelnafriira r-»rr« o r-Ariinr\- ̂ QOOQQani AAAh/IKCI 9*7e«ai:enaO'3CaC«
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Governo do Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Exercício 2021 Mês 8

NOVO «v

SIA0SIsterr

Integn

de Fin

Public-

QUADRO DE DETALHAMENTO DE DESPESA

Relatório QDD por Espécie/Natureza/Fonte de um Projeto Atividade

Valores Oficiais

CRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO

ETORIA GERAL

lESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA ™fRAESTRUTURA URBANA

I.15.45L01.5058

Orçamento Disponibilidade Orçamento Total de MCO Saldo Saldo Dlsp. -

Fonte Inicial Orçamentária Contingenciado Atualizado Descentralização Pré-Empenho Empenhado Pré-Empenho Pré-Empenho LiJ

100 183.580.936,00 183.580.936,00 21.296.569,20 21.296.568,20 1,00 162.284.366,80 4.03

101 64.784.477,00 64.784.477,00 55.988.070,85 53.044.070,85 2.944.000,00 8.796.406,15 4.46

125 24.747.105,00 24.747.105,00 24.630.149,65 23.613.411,80 1.016.737,85 116.955,35 52

142 3.016.786.00 3.016.786,00 3.016.786,00

147 164.799.458,00 160.799.458,00 160.799.458,00 61.876.488,67 51.876.488,67 10.000.000,00 98.922.969,33 3.5f
101 11.500.000,00 11.500.000,00 11.500.000,00 11.500.000,00 11.50

125 5.398.303,00 5.398.303,00 5.398J03,00

125 3.800.000,00 3.800.000,00 3.800.000,00

T

OF

173.997.761,00 448.428.762,00 9.198.303,00 457.627.065,00 175.291.278,37 161.330.539,52 13.960.738,85 273.137.483.63 24.04

TODAS 173.997.761,00 448.428.762,00 9.198.303,00 457.627.065,00 175.291.278,37 161.330.539,52 13.960.738,85 273.137.483,63 24.04

T

OF

173.997.761,00 448.428.762,00 9.198.303,00 457.627.065,00 175.291.278,37 161.330.539,52 13.960.738,85 273.137.483,63 24.04

TODAS 173.997.761,00 448.428.762,00 9.198.303,00 457.627.065,00 175.291.278,37 161.330.539,52 13.960.738,85 273.137.483,63 24.04

imento disponível + Orçamente contingenciado, ou, Orçamento inicial (+) ou (-) créditos adicionais ou ajustes orçamentários.

!l para Pré-Empenho, MCO e Descentralização

R580903Q 16/08/21 10:06:55 ■

Págii

Vssinatura Qualificada realizada por: Carlos Roberto Caetano em 16/08/202110:36. Inserido ao protocolo 17.724.002-8 por: Geneci de Oliveira em: 16/08/2021 10:32.
locumento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual n® 7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:

aK/walí#<arAeeín9^sfi •  -iaiOQQaniOli:k>mR1
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ePROTOCOLO

Documento; lndicacaodeRecursosPien.pdf.

Assinatura Qualificada realizada por: Carlos Roberto Caetano em 16/08/2021 10:36.

inserido ao protocolo 17.724.002-8 por: Geneci de Oliveira em: 16/08/2021 10:32.

Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual n® 7304/2021.

A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:

https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarAssinatura com o código:

782998a01646b4b51375fa6508925a6f.
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■ URBANO E OBRAS PÚBLICAS
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DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO DA DESPESA

DECLARO, na qualidade de Ordenador de Despesas, que existem recursos orçamentários para a
finalidade Formalização de convênio para ações na área de desenvolvimento urbano indicada no protocolado
N. ° 17.724.002-8

DECLARO, também, que a despesa, abaixo identificada, tem adequação com a Lei de

Diretrizes Orçamentárias, N° 20.431 de 15/12/2020, Lei Orçamentária Anual n° 20.446, de 18 de dezembro de

2020 e com o Decreto Estadual n° 3.169, de 22 de outubro de 2019.

Está de Acordo com o Piano Fiurianual 2020/2023, Lei N° 20.077, bem como não ultrapassará os limites

estabelecidos para o exercício financeiro de 2021, estando em conformidade com as disposições da Lei

Estadual n.° 15.608, de 16/08/2007, com a Lei Federai n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, e com a Lei

Complementar Federai n.° 101, de 04 de maio de 2000, especialmente quanto às normas dos artigos 16 e 17.

Identificação da despesa:

Dotação Orçamentária: 6702.1545101.5058 - Desenvolvimento Sustentável da Infraestrutura Urbana

Natureza da Despesa: 4440.4200 - Auxílios

Sub. Elemento: 4201 - Auxilio a Municípios

Fonte de Recursos: 101.

Formalização de Convênio com a Prefeitura Municipal de Pien, no valor de R$ 2.100.000,00 (Dois
Milhões e Cem Mil Reais), Para Execução de Pavimentação de Vias Urbanas.

DECLARO, enfim, que as informações e documentos existentes neste protocolado estão de acordo com as

regras administrativas, atestando, portanto, a regularidade do pedido nas esferas civil e penai, em especial no

que tange ao disposto na Lei Federai no 8.429, de 02 de junho de 1992, podendo o protocolado seguir o seu

trâmite administrativo.

Curitiba, 16 de Agosto de 2021.

Lúcio Mauro Tasso

Diretor Geral

Palácio das Araucárias

Rua Jacy Loureiro de Campos, s/n | 2° andar | Centro Cívico
80530-140 I Curitiba | Paraná | Telefone: 41 3250-7200 | www.sedu.pr.gov.br | sedu@pr.gov.br

^sínatura Qualificada realizada por: Lúcio Mauro Tasso em 16/08/2021 13:19. inserido ao protocolo 17.724.002-8 por: GenecI de Oliveira em: 16/08/2021 10:32.

locumento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual n^ 7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
*\r kr/en • «•'}ao'7/i/i/i3a/4/4akiS7*ya*7'7Q')cn#ii CC1 ifa
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Documento; DADPien.pdf.

Assinatura Qualificada realizada por: Lúcio Mauro Tasso em 16/08/2021 13:19.

inserido ao protocolo 17.724.002-8 por: Geneci de Oliveira em: 16/08/2021 10:32.

Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual ns 7304/2021.

A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:

https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarAssinatura com o código:

C2897ddd38ddeb5778778260dl6617f9.



m PARANA
GOVERNO DO ESTADO

Governo do Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

NOTA DE PRE EMPENHO

Identificação

N. Documento 21000699 Tipo de Documento GR Data de Emissão 16/08/21

Pedido de Origem Tipo de Pedido de Origem

Unidade Contábil 06700 SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVI MENTO URBANO

Unidade 6702 DIRETORIA GERAL

CNPJ Unidade 76.416.908/0001-42

Proj/Atividade 5058 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA INFRAESTRUTURAURBANA

Características

NOVO < V

SIA0 drküo 9
mancas

^

Recurso Superávit

Adiantamento NÃO

Obra NÃO

Utiiização

Reserva Saldo

Cond. Pagamento AV

PAD.V. 00

Credor

Tipo Empenho

Diferido

Previsão Pagamento

N. Licitação

N. Contrato

N. Convênio 043/2021

N. SiD

Mod. de Licitação isento/Não Aplicável

Tp. Contrato

Tp. Convênio 1 TERMO DE CONVÊN' ;!CEI

Credor 119946 - PiEN . PREFEITURA MUNICIPAL

Endereço RUAAMAZONAS, 373 - PRÉDIO PREFEITURA- CENTRO
PiEN-PR BR

CEP 83860000

Banco/Agência 001/4753-8

Conta 40004/1

Demonstrativo de Saldo Orçamentário

CNPJ 76,002.666/0001-40

DOTAÇÃO ORÇAMENTÃRIA

6702 5058 15 451 01 44404201 00 0000000101 3

Obs.: Valor estornado: R$ .00

SALDO ORÇAM. ANT.

8.672.166.80

SD. ORÇAM.ATUAL

6.572.166.80

VALOR TOT/y.

2.100.000.00

Histórico

Conv. 043/21 - Pavimentação de Vias Urbanas

Aprovador

Dt.Aprovação

AUTORIZAÇÃO DO RESPONSÁVEL

R5843500A 16/08/21 10:15:58 Criador por GOLiVEiRA
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Prefeitura Municipal de Piên
Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000

0"fOCo

oooo

DECLARAÇÃO DE PREVISÃO ORÇAMENTARIA DE CONTRAPARTIDA

Declaro, sob as penas da Lei, e em conformidade com a Lei de Diretrizes

Orçamentárias vigente, que o Município de Piên dispõe de recursos orçamentários,

no valor de R$ 812.909,53 (oitocentos e doze mil, novecentos e nove reais e

cinqüenta e três centavos), para participação a título de contrapartida, no convênio

que tem por objeto a Pavimentação de Estradas Vicinais, cuja solicitação consta do

protocolo n" 17.724.002-8.

Os recursos estão dispostos na rubrica orçamentária 04.001.15.451.0006.1001,

natureza da despesa 44.90.51.0000, fonte 000 - livre, da Lei Orçamentária n" 1389

de 26 de novembro de 2020, para 2021.

Piên - PR, 20 de agosto de 2021.

MAICON Assinado de forma digitai
■; por MAICON

GROSSKOPFiO 'gROSSKOPF:0802785891 7
/ . Dados:-2021.08.20 13:06:32

8027858917 -o3oo'

Maicon Grosskopf
Prefeito Municipal

Rua Amazonas, n° 373, Centro, Piên - PR. CEP: 83.860-000
Telefone: (41) 3632-1136 | E-mall: gablnete@pjen.com.br | Site: www.plen.pr.gov.br

nfacebook.com/prefeituradepien (^prefeituradepien
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locumento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual n" 7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
ittp5://www.eprotocoIo.pr.gov.br/spiweb/vaiidarAssinatura com o código: 9821470f5dca7beacd7af0e7fcb80eb.
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PLANO DE TRABALHO

E-PROTOCOLO 17.724.002-8
^oodqSí

1. DADOS CADASTRAIS

Órgão/Entidade proponente (Tomador)

PIÊN

CJf.P.J/M.F

76.002.666/0001-40

Nome do Prefeito

MAICON GROSSKOPF

Endereço

RUA AMAZONAS, 373, CENTRO

U.F.

PR

CEP

83860-000

Telefone

41-3632-1136

2. CONCEDENTE

Nome

Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano e de Obras Públicas

C.N.P.J/M.F

76.416.908/0001-42

Endereço

Rua Jacy Loureiro de Campos, 180 - 2° andar. Centro Cívico

E-mail

sedu@sedu.pr.gov.br

Cidade

CURITIBA

U.F.

PR

CEP

80530-913

Telefone

(41) 3250-7244

OUTROS PARTICIPES

Nome

Serviço Social Autônomo PARANACIDADE

C.N.P.J/\LF

01.450.804/0001-55

Endei^o

Rua Jacy Loureiro de Campos, 180 - 2° andar, Centro Cívico

E-maíl

paranacidade@paranacidade.org.br
Cidade

CURITIBA

U.F.

PR

CEP

80530-140

Telefone

(41) 3350-3300

3. DESCRIÇÃO DO PROJETO
Titulo do Projeto

INFRAESTRUTURA / ESTRADA VICEVAL MUNICIPAL

Período de Excecução

15/03/2022 - 22/12/2022

Descrição do Projeto

PAVIMENTAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS

Quantidade

17925 M2

$1^'^mralá^o^leiteada no Trecho é de grande importância para a População que se fixou ao longo dos
anos, na antiga estrada que antes dava acesso a BR 116. Às margens dessa estrada que liga a comunidade de
Ponte Alta a Campina dos Crispins, residem em torno de 400 famílias, e serve de via de escoamento Agrícola
e Industrial da região. Por outro lado, esse intenso tráfego, exige da Prefeitura Municipal, manutenção
constante a custos cada vez mais elevados. Sendo o trecho uma estrada de terra, a poeira tem trazido sérios
problemas inclusive de saúde às pessoas. A Pavimentação também irá resolver este problema. Por fim, às
margens da via se localizam importantes equipamentos públicos como Escola, Unidade Básica de Saúde,
Quadra Esportiva entre outros. O investimento também trará desenvolvimento econômico para toda
vizinhança, motivando empreendedores e investirem em seus negócios familiares.
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4. ETAPAS OU FASES DE EXCECUÇÃO

0 22

Etapa
ou

Fase

Especificação
Duração

Valor-R$

Inicio Fim

1 ETAPA PRÉVIA À CONTRATAÇÃO 06/10/2021 05/03/2022 R$0,00

2 SERVIÇOS PRELIMINARES 15/03/2022 16/08/2022 R$ 8.338,76

3 TERRAPLENAGEM 17/03/2022 18/08/2022 R$ 49.747,32

4 BASE/SUB-BASE 19/03/2022 20/09/2022 R$ 865.313,66

5 REVESTIMENTO 16/05/2022 17/10/2022 R$ 1.219.945,54

6 MEIO-FIO E SARJETA 15/04/2022 16/09/2022 RS 1.099,98

7 SERVIÇOS DE URBANIZAÇÃO 21/04/2022 23/10/2022 R$ 81.363,99

8 SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO 16/05/2022 17/10/2022 R$ 149.812,35

9 ILUMINAÇÃO PÚBLICA 18/05/2022 19/10/2022 R$ 52.935,52

11 DRENAGEM 15/03/2022 16/09/2022 RS 442.715,73

12 ENSAIOS TECNOLÓGICOS 17/03/2022 19/10/2022 RS 41.636,68

Total RS 2.912.909,53

5. PLANO DE APLICAÇÃO
Dotação Orçamentária Valor - Em RS1,00

Código Dotação Orçamentária
Código de
Aplicação

Especificação
Contrapartida
proponente

TransferSncia

Voluntária

6702.15.451.17.3058.4.4.40.42.01 311
Outras obras e

Instalações
RS 812.909,53 RS 2.100.000,00

£-protocoIo: 17.724.002-8 Página 2/3
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6. CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO DE DESEMBOLSO

Parcela Meta Mês/Auo Repasse Coucedeute em R$1,00 Contrapartida Proponente R$1,00

1 Execução de até 4,09% 05/2022 R$ 85.948,06 R$ 33.270,62

2 Execução de até 13,03% 06/2022 R$ 187.755,73 R$ 72.680,49

3 Execução de até 31,06% 07/2022 R$ 378.655,68 R$ 146.577,69

4 Execução de até 54,62% 08/2022 R$ 494.571,39 R$ 191.448,42

S Execução de até 75,46% 09/2022 R$ 437.775,62 R$ 169.462,63

6 Execução de até 93,83% 10/2022 R$ 385.710,08 R$ 149.308,04

7 Execução de até 100,00% 11/2022 RS 129.583,44 R$ 50.161,64

Subtotal R$ 2.912.909,53

O Cronograma de Desenboiso deste Plano de Trabalho é estimativo.
O valor dos repasses é decorrente da efetiva execução do objeto, de acordo com sucessivas medições, no caso de obra, ou com o recebimento
de bens.

7. DECLARAÇÃO (PROPONENTE)
Na qualidade de representante do proponente DECLARO para fins de prova junto ao CONCEDENTE e sob
todos efeitos e as penas da Lei, que ineidste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência junto a
qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Estadual ou Federal, que impeçam a transferência de
recursos oriundos de dotações consignadas nos orçamentos do Estado ou da União, na forma deste Plano de
Trabalho.

O município compromete-se a arcar com a contrapartida necessária à execução do objeto.

Plano de trabalho em acordo com o orçamento pré-aprovado.

Análise por: Luciana Ramos da Silva Dobis

MAICON GROSSKOPF - Prefeito Municipal de PIÊN

Aprovado por: João Carlos Ortega - Secretário de Estado do Desenvolvimento Urbano e de Obras Públicas

?0O0O
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URBANO E DE OBRAS PÚBLICAS
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MINUTA CONVÊNIO N° 43/2021 - SEDU

TERMO DE CONVÊNIO N° 43/2021-SEDU QUE
ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO PARANÁ,
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DO
DESENVOLVIMENTO URBANO E DE OBRAS

PÚBLICAS, O SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO
PARANACIDADE E O MUNICÍPIO DE PIÊN

Pelo presente instrumento o ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito púbiico,
por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E

DE OBRAS PÚBLICAS, inscrita no CNPJ sob n° 76.416.908/0001-42, com sede na
Rua Jacy Loureiro de Campos s/n, 2° andar- Paiácio das Araucárias, Curitiba-PR, CEP
80.530-140, doravante denominada SEDU, na condição de CONCEDENTE; o

SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO PARANACIDADE, pessoa jurídica de direito privado,
sem fins iucrativos, instituído pela Lei Estadual n° 15.211/2006, inscrito no CNPJ sob

n° 01.450.804/0001-55, com sede na Rua Jacy Loureiro de Campos s/n, 2° andar -
Paiácio das Araucárias, Curitiba-PR, CEP 80.530-140, doravante denominado

PARANACiDADE, na condição de INTERVENIENTE, ambos neste ato representados
peio Secretário de Estado JOÃO CARLOS ORTEGA; o Município de PIÊN, pessoa
jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, doravante
denominado MUNiCÍPiO, na condição de CONVENENTE, neste ato representado
peio(a) Prefeito(a) MAiCON GROSSKOPF, considerando o contido no(s) protocoio(s)
17.724.002-8,

RESOLVEM, de comum acordo, celebrar o presente CONVÊNIO, regido peias
disposições contidas na Lei Federal n° 8.666/93, na Lei Estaduai n° 15.608/2007, Lei
Estaduai n° 19.361/17, Decreto Estaduai n° 3536/2019, Decreto Estadual n° 9245/2018,
Decreto Estadual n° 49/2019 e na Resolução n° 28/2011 do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná e suas alterações posteriores, bem como nos demais dispositivos
iegais apiicáveis, mediante as ciáusuias e condições a seguir estabeiecidas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

Constitui objeto do presente CONVÊNiO a iNFRAESTRUTURA URBANA.
PARÁGRAFO PRIMEIRO: As atividades básicas a serem desenvoividas para a
consecução do objeto pactuado encontram-se previstas no Piano de Trabaiho

Preliminar, documento predecessor do Plano de Trabalho Definitivo que deverá ser
incorporado ao presente ajuste nos termos da Lei n° 19361/17 e do art. 7° do Decreto
Estaduai n° 3536/2019, e que definirá de forma detaihada os projetos, cronogramas,

Palácio das Araucárias

Rua Jacy Loureiro de Campos, s/n | 2° andar | Centro Cívico
80530-140 I Curitiba | Paraná | Telefone: 41 3250-7200 | www.sedu.pr.gov.br | sedu@pr.gov.br
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MINUTA CONVÊNIO N^ 43/2021 - SEDU

orçamentos e demais documentos devidamente aprovados, que passam a fazer parte
integrante deste CONVÊNiO, independentemente de transcrição.
PARÁGRAFO SEGUNDO: O Piano de Trabaiho Preiiminar bem como o Plano de
Trabalho Definitivo devem manter compatibiiização harmônica entre a matéria

relacionada nos documentos e o objeto do presente Termo de Convênio.
PARÁGRAFO TERCEIRO: Os Cronogramas de Desembolso constantes dos Pianos
de Trabaiho mencionados na presente Cláusula necessariamente não precisam ser
seguidos, pois o valor dos repasses é decorrente da efetiva execução do objeto, de
acordo com sucessivas medições, no caso de obras e realização de serviços, ou com
o recebimento de bens.

CLÁUSULA SEGUNDA - RECURSOS

Para a execução do objeto deste CONVÊNIO, os recursos somam o valor total de
2.912.909,53(dois milhões e novecentos e doze mil e novecentos e nove reais e
cinqüenta e três centavos), cabendo ao CONCEDENTE destinar o valor de

2.100.000,00(dois milhões e cem mil reais) os quais correrão à conta da dotação
orçamentária 6702.15.451.01.5058.4.4.40.42.01, fonte de Recursos do Tesouro do

Estado, e ao CONVENENTE, como forma de contrapartida, destinar o valor de
812.909,53(oitocentos e doze mil e novecentos e nove reais e cinqüenta e três
centavos), importância equivalente a 28,00% do valor total pactuado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Durante a execução do objeto deste CONVÊNiO, toda e
qualquer despesa excedente deverá ser suportada integralmente pelo CONVENENTE,
na forma de contrapartida municipal.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Havendo divergência a menor dos recursos previstos no
Convênio, com base nos sucessivos Pianos de Trabaiho (Preiiminar e/ou Definitivo), o
valor a menor deverá ser retirado primeiramente da contrapartida do município, e se
ainda houver valor excedente após a retirada da contrapartida, será retirado dos
recursos do Tesouro do Estado.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Se após a licitação e a homologação do processo licitatório,
houver redução de valor em relação ao do convênio, o valor a menor deverá ser retirado
primeiramente da contrapartida do município, e se ainda houver valor excedente após
a retirada da contrapartida, será retirado dos recursos do Tesouro do Estado.

Palácio das Araucárias

Rua Jacy Loureiro de Campos, s/n | 2° andar | Centro Cívico
80530-140 I Curitiba | Paraná | Telefone: 41 3250-7200 | www.sedu.pr.gov.br | sedu@pr.gov.br
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MINUTA CONVÊNIO N^ 43/2021 - SEDU

CLÁUSULA TERCEIRA - LIBERAÇÃO DOS RECURSOS
Os recursos do CONCEDENTE, destinados à execução do objeto deste CONVÊNIO,
serão liberados de acordo com a Lei Estadual n° 19.206/2017, Lei Estadual n°

19.361/2017 e com as medições realizadas pelo CONVENENTE, devidamente

aprovadas pelo INTERVENIENTE, de forma proporcional com a contrapartida do
município, exceto nos casos enumerados na legislação pertinente.
PARÁGRAFO PRIMEIRO: No caso de obras, o valor da última medição não poderá ter
percentual Inferior ao estabelecido no edital de licitação aprovado pelo
INTERVENIENTE.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os recursos repassados e a contrapartida financeira
deverão ser depositados e movimentados na mesma conta bancária específica, em
Instituição financeira oficial.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Não havendo Instituição financeira oficial na localidade do
CONVENENTE, os valores transferidos e a contrapartida, se houver, poderão ser

movimentados em agência bancária local, observada a legislação pertinente.

CLÁUSULA QUARTA - UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS
0 CONVENENTE deverá providenciar a abertura de conta bancária específica, em

Instituição financeira oficial, para a movimentação dos recursos transferidos pelo
CONCEDENTE, na forma da Lei Estadual 19.361/2017, permitindo-se saques somente
para pagamento de despesas referentes ao objeto pactuado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os recursos repassados, bem como a contrapartida
municipal depositada, enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente aplicados pelo
CONVENENTE na forma da legislação vigente.

PARÁGRAFO SEGUNDO: As receitas financeiras auferidas na forma do parágrafo
anterior serão obrigatoriamente computadas a crédito deste CONVÊNIO e aplicadas,
exclusivamente, no objeto de sua finalidade ou para cobrir eventuais tarifas bancárias

que não sejam decorrentes de culpa do agente tomador dos recursos, ou do

descumprimento de determinações legais ou convenlals, desde que constem de

demonstrativo específico que Integrará as prestações de contas, conforme Itens a

seguir:

1 - Se forem custeadas com recursos do convênio, as eventuais tarifas bancárias

deverão constar do campo específico de despesas do Sistema Integrado de

Transferências - SIT, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná;

Palácio das Araucárias

Rua Jacy Loureiro de Campos, s/n [ 2° andar | Centro Cívico
80530-140 I Curitiba | Paraná | Telefone: 41 3250-7200 | wvvw.sedu.pr.gov.br | sedu@pr.gov.br
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MINUTA CONVÊNIO N*' 43/2021 - SEDU

II - Se forem depositados recursos próprios do município para cobrir eventuais tarifas

bancárias, receitas e os vaiores tarifários deverão ser informados nos campos
específicos do SiT;

PARÁGRAFO TERCEIRO: Os registros no SiT das movimentações financeiras
reaiizados peio CONVENENTE devem coincidir integraimente com os demonstrativos
bancários anexados no SIT

PARÁGRAFO QUARTO: Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção deste
CONVÊNIO, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das
receitas realizadas, serão devolvidos, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do

evento, atualizados monetariamente, de acordo com índices aplicáveis aos débitos para

com a Fazenda Pública, ao Tesouro Gerai do Estado, através de Guia de Recolhimento,

código 5339, sob pena da imediata instauração de tomada de contas especial, bem

como nos seguintes casos:
a. Quando da não execução do objeto do CONVÊNIO no prazo definido;

Quando não for apresentada, no prazo exigido e dentro das normas vigentes, a

prestação de contas parcial ou finai;

Quando os recursos não forem utilizados adequadamente na finalidade

estabelecida deste CONVÊNIO;
d. Quando não forem aceitas as justificativas peio não cumprimento das metas e

indicadores estabelecidos no Plano de Trabalho;

e. Quando houver a execução e aporte de recursos financeiros de forma diversa
do exposto no presente ajuste.

PARÁGRÁFO QUINTO: Quando da conclusão deste convênio, se houver saldo de
recursos de contrapartida municipal, esses poderão ser recolhidos ao Convenente.

b.

c.

CLÁUSULA QUINTA - EXECUÇÃO DE DESPESA
As despesas relativas a este CONVÊNIO serão comprovadas por meio de documentos
originais próprios, tais como notas fiscais, notas fiscais-faturas, duplicatas, recibos de

pagamento, guias de recolhimento de encargos sociais ou tributos, devidamente

quitados, em que constem referências ao npme do CONVENENTE, número deste

CONVÊNIO, número do empenho, número do processo, endereço, CNPJ, Município e
Estado do fornecedor.

PARÁGRAFO ÚNICO: Ê vedado ao CONVENENTE:

a. Utilizar os recursos em finalidade diversa da estabelecida neste CONVÊNIO,
ainda que ém caráter de emergência ou em despesas efetuadas em data anterior

á sua celebração ou posterior ao seu período de vigência;
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b.

c.

Realizar despesas a título de taxa ou comissão de administração, de gerência

ou similar;

Pagar ou acordar o pagamento de gratificação, consultoria, assistência técnica

ou qualquer espécie de remuneração adicional a servidor que pertença aos

quadros de órgãos ou entidades das Administrações Públicas Federal,

Estaduais, Municipais ou do Distrito Federal.

CLÁUSULA SEXTA - ATRIBUIÇÕES
I - São atribuições do CONCEDENTE:

a) Publicar o extrato deste CONVÊNiO no Diário Oficial do Estado;
b) Registrar informações e documentos no Sistema Integrado de Transferências - SIT

do Tribunal de Contas do Estado, observando o contido nas resoluções e instruções

normativas daquele Tribunal;

c) Autorizar o CONVENENTE, após a juntada do Plano de Trabalho Definitivo e da

análise e aprovação dos projetos pelo INTERVENIENTE, a licitar a consecução do

objeto deste CONVÊNiO;
d) Mediante a verificação pelo INTERVENIENTE do processo licitatório, autorizar ao

CONVENENTE a homologação da licitação e a posterior contratação da

consecução do objeto deste CONVÊNIO;
ê) Repassar os recursos financeiros destinados à consecução do objeto deste

CONVÊNIO após a efetiva execução do objeto com aferição supervisionada pelo
Interveniente, de acordo com sucessivas medições, no caso de obras e realização

de serviços ou com o recebimento de bens, nos termos da Lei n° 19.206/2017.

f) Informar ao INTERVENIENTE a realização do repasse dos recursos ao
CONVENENTE para fins de registro e controle;

g) Encaminhar a prestação de contas deste CONVÊNIO ao Tribunal de Contas do
Estado, por meio do SIT;

h) Validar o termo de objetivo atingido do presente CONVÊNIO, emitido pelo
INTERVENIENTE;

i) Aplicar as penalidades previstas e proceder ás ações administrativas necessárias à
exigência da restituição dos recursos transferidos quando for o caso.

São atribuições do INTERVENIENTE:II-

a) Analisar os projetos apresentados pelo CONVENENTE, preparar editais para a realização

do processo licitatório pelo CONVENENTE, analisar a documentação e preparar a

autorização para homologação do processo licitatório e demais funções correlatas;
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b) Responder pela aprovação das medições realizadas pelo CONVENENTE, bem
como pela supervisão da execução do objeto deste CONVÊNIO;

c) Realizar o registro e controle dos recursos repassados;
d) Validar o termo de recebimento provisório e definitivo do objeto deste CONVÊNIO,

emitido pelo CONVENENTE;
e) Emitir o termo de objetivo atingido do presente CONVÊNIO;
f) Praticar os demais atos necessários ao cumprimento do objeto deste CONVÊNIO,

podendo inclusive constituir comissão especial para acompanhamento de sua
execução;

g) indicar, em ato específico, o fiscal da transferência, dando cumprimento ao contido
na Resolução n° 28/2011 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e suas
alterações posteriores.

iii - São atribuições do CONVENENTE:

a) Executar diretamente a integraiidade do objeto pactuado neste CONVÊNIO;
b) Assegurar, na sua integraiidade, a execução do objeto deste CONVÊNIO,

determinando a correção de vícios que possam comprometer a fruição, pela
população beneficiada, das benesses inerentes ao objeto pactuado, inclusive
quando detectados pelo CONCEDENTE;

c) Operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado
pelos investimentos decorrentes deste CONVÊNIO;

d) Suportar, integralmente, toda e qualquer despesa excedente aos recursos
financeiros transferidos pelo CONCEDENTE;

e) Assegurar, mediante previsão orçamentária específica, os valores referentes
à contrapartida financeira eventualmente oferecida;

f) Promover, se for o caso, os créditos dos recursos financeiros referentes à
contrapartida, na conta bancária específica para a consecução do objeto
deste CONVÊNIO;

g) Responsabilizar-se por todos os encargos de natureza trabalhista,
previdenciária, fiscal e comerciai, bem como os encargos decorrentes de
eventuais demandas judiciais relativas a recursos humanos utilizados na

execução do objeto deste CONVÊNIO, bem como por todos os ônus
tributários ou extraordinários que incidam sobre o presente instrumento;

h) Assegurar e destacar, obrigatoriamente, a participação do Governo Estadual
e, bem assim, do CONCEDENTE em toda e qualquer ação, promocional ou
não, relacionada com a execução do objeto deste CONVÊNIO;
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i) Realizar, sob sua Inteira responsabilidade, após a devida autorização do
CONCEDENTE, o processo iicitatório e a contratação, nos termos da
legislação vigente;

j) Apresentar informações e documentos ao Tribunal de Contas do Estado do

Paraná, por meio do Sistema Integrado de Transferência - SIT, observando

o contido nas resoluções e instruções normativas pertinentes;
k) Realizar o acompanhamento e fiscalização dos serviços, elaborando Boletim

de Medição dos serviços executados;

I) indicar profissional para o acompanhamento e fiscalização do cumprimento
do objeto deste CONVÊNIO;

m) instaurar processo administrativo apuratório, inclusive de caráter disciplinar,
quando constatado o desvio ou malversação de recursos públicos ou

irregularidades na execução deste CONVÊNIO, comunicando a eventual
instauração ao CONCEDENTE;

n) informar, mediante declaração por escrito, a inexistência de outro
investimento público simultâneo com o mesmo objeto do presente
CONVÊNIO;

o) Exibir as marcas do Governo do Paraná, da Secretaria de Estado do

Governo, do CONVENENTE e do INTERVENIENTE de acordo com os

padrões de identidade visual, fornecidos pelos correspondentes órgãos, após
a assinatura do CONVÊNIO, sendo vedado aos partícipes a execução de
ações previstas no Piano de Trabalho Definitivo com aplicação das
logomarcas institucionais no ano eleitoral, nos 03 (três) meses que
antecedem o pleito até o término das eleições (2° turno, se houver), e a
utilização de nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção
pessoal de autoridades ou servidores públicos;

p) Efetuar o pagamento à empresa contratada para a execução do objeto deste
Convênio, em um prazo máximo de cinco dias úteis após o recebimento dos

recursos repassados pelo CONCEDENTE;

q) Sem prejuízo às demais atribuições, no caso do objeto do convênio ser uma
obra, junto à medição da primeira parcela deverão ser encaminhados, no que
couber, os seguintes documentos:

1. Comprovante de Garantia Contratual;
2. ART - Anotação de Responsabilidade Técnica, expedida pelo

Conselho Regional de Engenharia ou RRT - Registro de
Responsabilidade Técnica, expedido pelo Conselho de Arquitetura
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e Urbanismo, de fiscalização da obra ou serviço;

3. Matricula da Obra ou Serviço no INSS, observadas as Isenções da

Instrução Normativa 209/1NSS/DAF;
4. Alvará de construção.

r) Sem prejuízo às demais atribuições, no caso do objeto do convênio ser uma

obra, junto à medição da última parcela deverão ser encaminhados, no que
couber, os seguintes documentos:

1. Termo de recebimento provisório;

2. CND - Certidão Negativa de Débitos da Receita Federal, referente

à matrícula da obra ou serviço.

s) No caso de insolvência e/ou qualquer outra causa impeditiva da
apresentação da CND - Certidão Negativa de Débitos da Receita Federal

referente à matrícula da obra, o convênio poderá ser encerrado

unilateralmente pelo CONCEDENTE, desde que a obra esteja finalizada,
cumprindo com o objetivo do convênio, isentando o Estado do Paraná e o

INTERVENIENTE de quaisquer ônus, mesmo que o Concedente não tenha
efetuado o repasse para pagamento da medição referida na alínea r deste

inciso, ficando esse pagamento sob a inteira reponsabilidade do

CONVENENTE;

t) No caso de o objeto do Convênio ser a aquisição de veículos ou

equipamentos rodoviários, o CONVENENTE deverá utilizar o bem, somente

após efetuar o seu pagamento;

u) Em caso da propositura de qualquer demanda judicial envolvendo a

execução do objeto deste CONVÊNIO, o CONVENENTE deverá assumir em
juízo toda a responsabilidade pela sua fiscalização e contratação, isentando
o Estado do Paraná e o INTERVENIENTE de quaisquer ônus;

v) Preservar todos os documentos originais relacionados ao presente
CONVÊNIO, independentemente da apresentação da prestação de contas
ou mesmo após seu julgamento, em local seguro e em bom estado de

conservação, mantendo-os à disposição do Tribunal de Contas do Estado do

Paraná pelo prazo de 10 (dez) anos, devendo ser observadas as regras
constantes na Instrução Normativa 61/2011;

w) Apresentar ao INTERVENIENTE, no caso do objeto deste instrumento
relacionar-se às ações de infraestrutura urbana (obras), no prazo máximo de
15 (quinze) dias contados a partir do ato de assinatura deste CONVÊNIO, as
informações referentes á responsabilidade técnica do profissional, mediante
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juntada da ART ou RRT de projeto, com respectivo comprovante de

recolhimento da guia respectiva, e cópia da matrícula atualizada do imóvel

em nome do município impactado pela ação, quando necessário;
x) Apresentar ao INTERVENIENTE, como condição de eficácia, os

documentos relativos ao projeto básico, termo de referência, cronogramas,

orçamentos e demais elementos que julgar necessários, bem como

apresentar o Plano de Trabalho Definitivo, no prazo máximo de 120 (cento e

vinte) dias contados a partir do ato de assinatura deste CONVÊNIO, podendo
ser prorrogado a critério do CONCEDENTE e, ainda, compatível com o prazo

de validade das normas orçamentárias referentes á validade dos empenhos,

sob pena de rescisão unilateral deste instrumento;

CLÁUSULA SÉTIMA-ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO E SUPERVISÃO
É prerrogativa do CONCEDENTE conservar a autoridade normativa e exercer controle,
fiscalização e supervisão sobre a execução deste CONVÊNIO.
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O CONVENENTE assegurará e adotará as medidas
necessárias ao livre acesso dos profissionais designados pelo CONCEDENTE e pelo

INTERVENIENTE aos processos, documentos e informações referentes aos

instrumentos de transferência que se relacionem ao objeto do presente CONVÊNIO,
além dos locais de sua execução.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O CONVENENTE também assegurará o livre acesso de
servidores do sistema de controle interno e externo estadual ao qual esteja

subordinado, a qualquer tempo e lugar, a todos os atos e fatos relacionados direta ou

indiretamente com o instrumento pactuado, quando em missão de fiscalização ou

auditoria.

CLÁUSULA OITAVA - PRESTAÇÃO DE CONTAS
A prestação de contas deste CONVÊNIO deverá ser encaminhada pelo CONCEDENTE
ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, por meio do Sistema Integrado de

Transferência - SIT, observando o contido nas resoluções e instruções normativas

expedidas pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná.

PARÁGRAFO ÚNICO: O CONVENENTE deverá efetuar a prestação de contas parcial
dos recursos repassados, sob pena de obstar o repasse das prestações financeiras

subsequentes, bem como deverá efetuar a prestação de contas ao CONCEDENTE,
conforme prazo estabelecido na legislação vigente.
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CLÁUSULA NONA - ALTERAÇÕES
O presente CONVÊNIO poderá devidamente motivado e por mútuo acordo entre os
partícipes mediante termo aditivo, ter suas condições alteradas, desde que dentro do
prazo de vigência, vedada, ainda que em caráter de emergência, a alteração do objeto.

PARÁGRAFO ÚNICO: O valor do presente CONVÊNIO não poderá ser aumentado,
salvo se ocorrer alguma das seguintes hipóteses, mas sempre dependendo de

apresentação pelo CONVENENTE e aprovação prévia pelo INTERVENIENTE de

projeto adicionai detalhado e de comprovação da fiei execução das etapas anteriores

e com a devida prestação de contas dos valores já transferidos, sendo sempre

formalizado por termo aditivo, precedido do respectivo piano de trabalho;

a. Se ocorrer ampliação do objeto capaz de justifica-lo;
b. Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor

adequação técnica aos seus objetivos;

Quando necessária a modificação do valor ajustado em decorrência de

acréscimo quantitativo de seu objeto;

Quando ocorrerem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém, de conseqüências

incalculáveis, retardadoras ou impeditivas da execução do ajustado, ou ainda,

em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea

econômica extraordinária e extracontratual.

c.

d.

CLÁUSULA DÉCIMA - DENÚNCIA E RESCISÁO

Q presente CONVÊNIQ poderá ser denunciado, por escrito, a qualquer tempo, e
rescindido de pleno direito, independentemente de interpeiação judicial ou extrajudicial,

por descumprimento das normas estabelecidas na legislação vigente, por

inadimplemento de quaisquer de suas cláusulas ou condições, ou pela superveniência

de norma legal ou de fato que o torne material ou formalmente Inexecutável, sem

quaisquer ônus advindos dessa medida, imputando-se aos partícipes as

responsabilidades das obrigações decorrentes do prazo em que tenha vigido e

creditando-se-lhes os benefícios adquiridos no mesmo período.

PARÁGRAFO ÚNICO: Constituem motivo para a rescisão deste CONVÊNIO,
Independentemente do instrumento de sua formaiização:

a. Inadimplemento de qualquer das cláusulas pactuadas;
Utilização de recursos em desacordo com o objeto previsto no Plano de

Trabalho;

Constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção de informação em

qualquer documento apresentado ou de irregularidade de natureza grave;

b.

c.
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d. Falta de apresentação da prestação de contas final ou de prestações de contas
parciais;

e. A verificação de qualquer circunstância que enseje a instauração de tomada de
contas especial.

f. A não apresentação tempestiva do Plano de Trabalho Definitivo, nos termos do

art. 7°, do Decreto Estadual n° 3536/2019.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - VIGÊNCIA
O prazo de vigência deste CONVÊNIO será de 24 meses, contados a partir da data de
sua publicação, podendo ser prorrogado por meio de termo aditivo, desde que motivado
e devidamente justificado pela parte interessada.

>

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - PUBLICAÇÁO
Caberá ao CONCEDENTE providenciar, por sua conta, a publicação resumida do
presente CONVÊNIO, no Diário Oficial do Estado, sendo condição indispensável para
sua eficácia.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DIREITO DE PROPRIEDADE
Os bens remanescentes na data da conclusão ou extinção deste CONVÊNIO, que, em
razão deste, tenham sido adquiridos, produzidos, transformados ou construídos são de

propriedade do CONVENENTE, respeitado o disposto na legislação pertinente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CASOS OMISSOS

Os casos omissos deste CONVÊNIO serão regidos pela legislação aplicável á espécie
e, quando possível, de comum acordo entre os partícipes.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO
Os partícipes elegem o foro da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, com
exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer
dúvidas ou questões oriundas do presente CONVÊNIO, que não possam ser resolvidas
administrativamente.

E por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes firmam o presente
CONVÊNIO, na presença das testemunhas abaixo indicadas, em 02 (duas) vias de
igual teor e forma.
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Assinado digitalmente por:

Assinado digitalmente por:

JOÃO CARLOS ORTEGA
Secretário de Estado do Desenvolvimento Urbano e de Obras Públicas e

Superintendente do Serviço Social Autônomo PARANACiDADE

MAICON GROSSKOPF

Prefeito(a) Municipal de PiÉN
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30/2021/N-Al/SEDU
MUNICÍPIO DE PIÊN

CONVÊNIO A SER CELEBRADO ENTRE A SEDU, O PARANACIDADE E O
MUNICÍPIO DE PIÊN

Trata o presente protocolo de Minuta de Convênio referente à

PAVIMENTAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS, que se pretende firmar entre entre esta Secretaria de

Estado, o Paranacidade, e o Município de PIÊN.

Conforme os documentos acostados, houve a apresentação do Piano de Trabalho

Preliminar pelo Município, bem como a respectiva análise pela Coordenadoria Técnica da SEDU -CETEC,

tendo seu valor disponibilizado em composição financeira entre os convenentes na ordem de R$

2.100.000,00, oriundos do Tesouro do Estado, R$ 812.909,53 a título de contrapartida municipal,

totalizando o convênio em R$ 2.912.909,53.

Preiiminarmente, é preciso observar que a presente informação tem caráter

meramente opinativo e seu conteúdo cinge-se à análise da legalidade dos procedimentos adotados,

especiaimente se foram realizados em conformidade com a Lei Estadual n°. 15.608/2007, Decretos

Estaduais n°. 4.189/2016 e no. 8.622/2013, Lei Estadual n° 19.361/2017, bem como a Lei Federai n°.

8.666/1993.

Portanto, não cabe, por parte deste órgão interno, qualquer análise relativa ao

objeto da contratação e informações técnicas especiaiizadas. Desta forma, dado o caráter opinativo da

presente manifestação, a autoridade competente para decidir não está adstrita ao aqui manifestado.

Registre-se, que o presente ajuste cumpre com o conteúdo disposto na Lei

Estadual no 19.361/2017 e no Decreto Estadual n° 3536/2019, que dispõe sobre os procedimentos a

serem adotados pela SEDU na elaboração dos convênios com os municípios paranaenses, em especial

quanto ao Plano de Trabalho Preliminar. Condicionando que, nos convênios de

infraestrutura/construção civil e aquisição de imóvel, seja apresentada matrícula

atualizada do imóvel, no prazo de 15 (quinze) dias, conforme previsto no item III da

cláusula sexta do convênio, sob pena de rescisão unilateral do ajuste.

Iguaimente, encontra-se a pensado a este protocolo o devido Piano de Trabaiho

Preliminar assinado e aprovado pelos órgãos competentes com o atesto da disponibilidade financeira

do ente municipal, bem como a Minuta do Convênio.

Palácio das Araucárias

Rua Jacy Loureiro de Campos, s/n | 2° andar | Centro Cívico
80530-140 I Curitiba | Paraná | Telefone: 41 3250-7200 | www.sedu.pr.gov.br | sedu@pr.gov.br
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Ainda, registre-se que o presente convênio cumpre com os requisitos do Decreto

Estadual n° 5.409, de 03 de novembro de 2016, em especial quanto ao art. 2°-A, que delega ao

Secretário de Desenvolvimento Urbano e Obras Públicas a competência para celebrar convênios e

instrumentos congêneres.

No mesmo sentido, verificamos a existência da Declaração de Adequação de

Despesas/DAD, emitida pelo Grupo Orçamentário e Financeiro Setorial/GOFS/SEDU, afirmando que os

recursos estão alicerçados na conta da Dotação Orçamentária 6702.1545101.5058, Desenvolvimento

Sustentável da Infraestrutura Urbana Fonte do Tesouro do Estado, no elemento de despesa 4440.4200

- Auxilio, sub elemento de despesa 01 - Auxílios aos Municípios, devidamente assinada pelo Ordenador

de despesas desta Pasta.

Conforme informações prestadas pelo Grupo Orçamentário e Financeiro

Setorial/GOFS/SEDU, foi alocado, pelo Estado do Paraná, o montante de R$ 2.100.000,00.

Também, se encontram presentes os demais requisitos regulamentados pela

Resolução n° 028/2011/TCE/PR, referentes ao Sistema Integrado de Transferências - SIT.

Por fim, insta salientar que as certidões exigidas pelo artigo 136 da Lei Estadual

n° 15.608/07, deverão ser verificadas pelo Grupo Orçamentário e Financeiro Setorial/GOFS/SEDU, antes

da formalização do Convênio.

DIANTE DO EXPOSTO, somos de Parecer FAVORÁVEL à realização do Convênio

a ser celebrado com o município de PIÊN, tendo o PARANACIDADE na condição de Interveniente, no

qual se verificam os termos da minuta de convênio em anexo, estarem de acordo com as disposições

dos art. 133, art. 134 e art. 137, da Lei Estadual 15.608/200 e Lei Estadual n° 19.361/2017, relativos

aos requisitos legais de convênios a serem celebrados pelo Poder Público Estadual.

É o Parecer.

Assinado digitalmente por;

Maria de Guadalupe C. de O. Moretti Schneider
Advogada do Poder Executivo Pr
Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano e de Obras Públicas - SEDU

Assessoria Jurídica

Palácio das Araucárias

Rua Jacy Loureiro de Campos, s/n | 2° andar | Centro Civico
80530-140 I Curitiba | Paraná | Telefone: 41 3250-7200 | www.sedu.pr.gov.br | sedu@pr.gov.br
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Identificação

N. Documento

Pedido de Origem

Unidade Contábil

Unidade

CNPJ Unidade

Proj/Atividade

Características

21000658 Tipo de Documento OC

21000699 Tipo de Pedido de Origem OR

06700 SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO

6702 DIRETORIA GERAL

76.416.908/0001-42

5058 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA INFRAESTRUTURA URBANA

Data de Emissão 25/08/21

Recurso

Adiantamento

Obra

Superávit

NÃO

NÃO

Utilização 5

Reserva Saido

Cond. Pagamento

P.A.D.V. 00

Credor

Despesas de capital

AV

Tipo Empenho 2 Estimativa

Diferido

Previsão Pagamento

N. Licitação

N. Contrato

N. Convênio 043/2021

N. SID

Mod. de Licitação

Tp. Contrato

Tp. Convênio

Isento/Não Aplicável

1  TERMO DE CONVÊN ÍICEI

Credor 119946 - PIEN . PREFEITURA MUNICIPAL

Endereço RUA AMAZONAS, 373 - PRÉDIO PREFEITURA - CENTRO

PIEN-PR BR

CEP 83860000

Banco/Agência 001/4753-8

Conta - 40004/1

Demonstrativo de Saldo Orçamentário

CNPJ 76.002.666/0001-40

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6702 5058 15 451 01 44404201 00 0000000101 3

Obs.: Valor estornado: R$ ,00

R$ 2.100.000,00 (dois milhões e cem mil reais)

Histórico

Conv. 043/21 - Pavimentação de Vias Urbanas

Aprovador

Dtjáprovação

V _ V'

AUTORIZAÇÃO DO RESPONSÁVEL

R5843500A 25/08/21 13:55:00 Criador por GOLIVEIRA

Página 1

(ssinatura Qualificada realizada por: Carlos Roberto Caetano em 25/08/2021 14:04, Inserido ao protocolo 17.724.002-8 por: GenecI de Oliveira em: 25/08/2021 14:03.
Jocumento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual n" 7304/2021, A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:

ittps://www.eprotocolo.pr.gov.br/splweb/valldar/Vssinatura com o código: 75007776b6ed6fc954a5eb77683ee856.



ePROTOCOLO

042

Documento: EmpPien.pdf.

Assinatura Qualificada realizada por: Carlos Roberto Caetano em 25/08/2021 14:04.

inserido ao protocolo 17.724.002-8 por: GenecI de Oliveira em: 25/08/2021 14:03.

Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual na 7304/2021.

A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:

https://vvww.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarAssinatura com o código:

75007776b6ed6fc954a5eb77683ee856.



04

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federai do Brasii
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacionai

O^OCo

ÍPooO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: MUNICÍPIO DE PIEN

CNPJ: 76.002.666/0001-40

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima Identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome. relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 11:00;57 do dia 16/07/2021 <hora e data de Brasilia>.

Válida até 12/01/2022.

Código de controle da certidão: 979F.459F.7D6E.14D5
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Vssínatura Qualificada realizada por: Carlos Roberto Caetano em 01/09/2021 08:24. Inserido ao protocolo 17.724.002-8 por: GenecI de Oliveira em: 01/09/2021 08:23.
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Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná 0 44

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual

N« 024226829-06

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 76.002.666/0001-40
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 23/09/2021 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

Página Idel

Emitido via Internet Pública (26A)5/202114:i8:28)

Assinatura Qualificada realizada por: Carlos Roberto Caetano em 01/09/2021 08:24. inserido ao protocolo 17.724.002-8 pon Geneci de Oliveira em: 01/09/2021 08:23.

Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual n^ 7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
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Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF

Dúvidas mais Freqüentes | Início | V -1.1

inscrição: 76.002.666/0001-40
Razão Social: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

Endereço: PRAGA DO EXPEDICIONÁRIO 104 CENTRO / PIEN / PR / 83860-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de
1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.
O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes a
contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 27/08/2021 a 25/09/2021

Certificado Número: 2021082700524661393384

Informação obtida em 27/08/2021 14:51:54

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está condicionada à verificação de
autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br

Vssinatura Qualificada realizada por; Carlos Roberto Caetano em 01/09/2021 08:24. Inserido ao protocolo 17.724.002-8 por: Geneci de Oliveira em: 01/09/2021 08:23.
locumento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual n" 7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
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Tribunal de Contas do Estado do Paraná

Certidão LIberatórIa
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MUNICÍPIO DE PIEN

CNPJ N^: 76.002.666/0001-40

•INALIDADE DA CERTIDÃO: RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS, MEDIANTE CONVÊNIO, TERMO DE
Parceria, contrato de gestão ou instrumento congênere

É CERTIFICADO, NA FORMA DO ART. 95, DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N^ 113, DE 15/12/2005, E DOS ARTS.
289 E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS, QUE O MUNICÍPIO DE PIEN ESTÁ EM
SITUAÇÃO REGULAR PARA RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS.

VALIDADE: CERTIDÃO VÁLIDA ATÉ O DIA 29/11/2021, MEDIANTE AUTENTICAÇÃO VIA INTERNET EM
www.tce.pr.gov.br.

CERTIDÃO EXPEDIDA COM BASE NA INSTRUÇÃO NORMATIVA 68/2012.

'j I Tribunal de Contas do Estado do
Paraná ná

Cádigo de controle 5657.BCCY.2453
Emitida em 31/08/2021 às 17:03:51

Dados transmitidos de torma segura.

fl 01/09/2021 08:16
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Certidão Negativa para Transferências Voluntárias
N° 00054389

Dados do Município: Prefeitura Municipal de Piên

Endereço: do Expedicionário , 104

Município: Piên ■ CNPJ n": 76.002.666/0001-40

Estado: PR

Em atendimento ao disposto na Lei Compiementar n® 101, de 04/05/2000, o Poder Executivo Estadual
certifica;

• Que o Município supra homologou junto à STN, via Portal SICONFI, a prestação de contas
referente ao exercício de 2020, conforme art. 51, parágrafo 1°, inciso í.

• Que em nome do Município supra não consta a existência de débitos junto ao Estado,
conforme determina o art. 25, parágrafo 1°, inciso IV, alínea A.

A aceitação da presente certidão está condicionada à verificação de sua validade na Internet no
endereço: http://www.fazenda.pr.qov.br

Esta Certidão tem validade até 08 de outubro de 2021

Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Diretoria do Tesouro do Estado - DTE

Certidão N° 00054389

Emitida Eietronicamente via internet

09/08/2021

Dados transmitidos de forma segura
Tecnologia CELEPAR

fl 09/08/2021 10:52
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: MUNICÍPIO DE PIEN (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 76.002.666/0001-40

Certidão n°: 21238608/2021

Expedição: 05/07/2021, às 23:25:20

Validade: 31/12/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que MUNICÍPIO DE PIEN (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no

CNPJ sob o n° 76.002.666/0001-40, NÃO CONSTA do Banco Nacional de

Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às pbrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e sugestões; cndt@tst.ju3.br

Vssinatura Qualificada realizada por: Carlos Roberto Caetano em 01/09/2021 08:24. Inserido ao protocolo 17.724.002-8 pon Geneci de Oliveira em; 01/09/2021 08:23.
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CONVÊNIO N'' 43/2021 - SEDU

TERMO DE CONVÊNIO N° 43/2021-SEDU QUE
ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO PARANÁ,
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DO

DESENVOLVIMENTO URBANO E DE OBRAS

PÚBLICAS, O SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO
PARANACIDADE E O MUNICÍPIO DE PIÊN

T

/

Pelo presente Instrumento o ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público,
por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E

DE OBRAS PÚBLICAS, inscrita no CNPJ sob n° 76.416.908/0001-42, com sede na
Rua Jacy Loureiro de Campos s/n, 2° andar- Palácio das Araucárias, CurItIba-PR, CEP
80.530-140, doravante denominada SEDU, na condição de CONCEDENTE; o

SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO PARANACIDADE, pessoa jurídica de direito privado,
sem fins lucrativos, instituído pela Lei Estadual n° 15.211/2006, Inscrito no CNPJ sob

n° 01.450.804/0001-55, com sede na Rua Jacy Loureiro de Campos s/n, 2° andar -

Palácio das Araucárias, CuritIba-PR, CEP 80.530-140, doravante denominado

PARANACIDADE, na condição de INTERVENIENTE, ambos neste ato representados
pelo Secretário de Estado JOÃO CARLOS ORTEGA; o Município de PIÊN, pessoa
jurídica de direito público. Inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, doravante
denominado MUNICÍPIO, na condição de CONVENENTE, neste ato representado
pelo(a) Prefeito(a) MAICON GROSSKOPF, considerando o contido no(s) protocolo(s)
17.724.002-8,

RESOLVEM, de comum acordo, celebrar o presente CONVÊNIO, regido pelas
disposições contidas na Lei Federal n° 8.666/93, na Lei Estadual n° 15.608/2007, Lei

Estadual n° 19.361/17, Decreto Estadual n° 3536/2019, Decreto Estadual n° 9245/2018,

Decreto Estadual n° 49/2019 e na Resolução n° 28/2011 do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná e suas alterações posteriores, bem como nos demais dispositivos

legais aplicáveis, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

Constitui objeto do presente CONVÊNIO a INFRAESTRUTURA URBANA.
PARÁGRAFO PRIMEIRO: As atividades básicas a serem desenvolvidas para a
consecução do objeto pactuado encontram-se previstas no Plano de Trabalho

Preliminar, documento predecessor do Plano de Trabalho Definitivo que deverá ser
Incorporado ao presente ajuste nos termos da Lei n° 19361/17 e do art. 7° do Decreto

Estadual n° 3536/2019, e que definirá de forma detalhada os projetos, cronogramas.

Palácio das Araucárias

Rua Jacy Loureiro de Campos, s/n [ 2° andar | Centro Cívico
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orçamentos e demais documentos devidamente aprovados, que passam a fazer parte
integrante deste CONVÊNiO, independentemente de transcrição.
PARÁGRAFO SEGUNDO: O Piano de Trabaiho Preliminar bem como o Piano de
Trabaiho Definitivo devem manter compatibilização harmônica entre a matéria

reiacionada nos documentos e o objeto do presente Termo de Convênio.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Os Cronogramas de Desemboiso constantes dos Pianos
de Trabaiho mencionados na presente Cláusuia necessariamente não precisam ser
seguidos, pois o vaior dos repasses é decorrente da efetiva execução do objeto, de
acordo com sucessivas medições, no caso de obras e reaiização de serviços, ou com
o recebimento de bens.

CLÁUSULA SEGUNDA- RECURSOS

Para a execução do objeto deste CONVÊNiO, os recursos somam o vaior total de
2.912.909,53(dois milhões e novecentos e doze mii e novecentos e nove reais e

cinqüenta e três centavos), cabendo ao CONCEDENTE destinar o vaior de
2.100.000,00(dois milhões e cem mil reais) os quais correrão à conta da dotação
orçamentária 6702.15.451.01.5058.4.4.40.42.01, fonte de Recursos do Tesouro do

Estado, e ao CONVENENTE, como forma de contrapartida, destinar o vaior de
812.909,53(oitocentos e doze mii e novecentos e nove reais e cinqüenta e três
centavos), importância equivalente a 28,00% do vaior total pactuado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Durante a execução do objeto deste CONVÊNIO, toda e
qualquer despesa excedente deverá ser suportada integralmente pelo CONVENENTE,
na forma de contrapartida municipal.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Havendo divergência a menor dos recursos previstos no
Convênio, com base nos sucessivos Pianos de Trabaiho (Preliminar e/ou Definitivo), o
valor a menor deverá ser retirado primeiramente da contrapartida do município, e se
ainda houver vaior excedente após a retirada da contrapartida, será retirado dos
recursos do Tesouro do Estado.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Se após a licitação e a homologação do processo iicitatório,
houver redução de vaior em relação ao do convênio, o valor a menor deverá ser retirado
primeiramente da contrapartida do município, e se ainda houver vaior excedente após
a retirada da contrapartida, será retirado dos recursos do Tesouro do Estado.

Palácio das Araucárias

Rua Jacy Loureiro de Campos, s/n | 2° andar | Centro Cívico
80530-140 I Curitiba | Paraná | Telefone: 41 3250-7200 | www.sedu.pr.gov.br | sedu@pr.gov.br

Página 2 de 12

Assinatura Qualificada realizada por; Maicon Grosskopf em 01/09/2021 10:53. inserido ao protocolo 17.724.002-8 por: Ana Carolina da Silva em: 01/09/2021 10:11.

Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual n» 7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
«Mne*//ufunu nr naw l«i>/enSufal%/wal3#larAeeina^itra



PARANA
GOVERNO DO ESTADO
SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO

URBANO E DE OBRAS PÚBLICAS

052

^ODS

l Motf.J=6.j§J

CONVÊNIO N^ 43/2021 - SEDU

CLÁUSULA TERCEIRA - LIBERAÇÃO DOS RECURSOS
Os recursos do CONCEDENTE, destinados à execução do objeto deste CONVÊNIO,
serão liberados de acordo com a Lei Estadual n° 19.206/2017, Lei Estadual n°

19.361/2017 e com as medições realizadas pelo CONVENENTE, devidamente
aprovadas pelo INTERVENIENTE, de forma proporcional com a contrapartida do
município, exceto nos casos enumerados na legislação pertinente.
PARÁGRAFO PRIMEIRO: No caso de obras, o valor da última medição não poderá ter
percentual Inferior ao estabelecido no edital de licitação aprovado pelo
INTERVENIENTE.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os recursos repassados e a contrapartida financeira
deverão ser depositados e movimentados na mesma conta bancária específica, em
Instituição financeira oficial.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Não havendo Instituição financeira oficial na localidade do
CONVENENTE, os valores transferidos e a contrapartida, se houver, poderão ser
movimentados em agência bancária local, observada a legislação pertinente.

CLÁUSULA QUARTA - UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS
0 CONVENENTE deverá providenciar a abertura de conta bancária específica, em
Instituição financeira oficial, para a movimentação dos recursos transferidos pelo
CONCEDENTE, na forma da Lei Estadual 19.361/2017, permitindo-se saques somente
para pagamento de despesas referentes ao objeto pactuado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os recursos repassados, bem como a contrapartida
municipal depositada, enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente aplicados pelo
CONVENENTE na forma da legislação vigente.

PARÁGRAFO SEGUNDO: As receitas financeiras auferidas na forma do parágrafo
anterior serão obrigatoriamente computadas a crédito deste CONVÊNIO e aplicadas,
exclusivamente, no objeto de sua finalidade ou para cobrir eventuais tarifas bancárias
que não sejam decorrentes de culpa do agente tomador dos recursos, ou do

descumprimento de determinações legais ou convenlals, desde que constem de
demonstrativo específico que Integrará as prestações de contas, conforme Itens a
seguir:

1 - Se forem custeadas com recursos do convênio, as eventuais tarifas bancárias

deverão constar do campo específico de despesas do Sistema Integrado de

Transferências - SIT, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná;
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II - Se forem depositados recursos próprios do município para cobrir eventuais tarifas

bancárias, receitas e os valores tarifários deverão ser informados nos campos

específicos do BIT;

PARÁGRAFO TERCEIRO: Os registros no BIT das movimentações financeiras
realizados pelo CONVENENTE devem coincidir integralmente com os demonstrativos

bancários anexados no BIT.

PARÁGRAFO QUARTO: Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção deste
CONVÊNIO, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das
receitas realizadas, serão devolvidos, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do

evento, atualizados monetariamente, de acordo com índices aplicáveis aos débitos para

com a Fazenda Pública, ao Tesouro Gerai do Estado, através de Guia de Recolhimento,

código 5339, sob pena da imediata instauração de tomada de contas especial, bem
como nos seguintes casos:

a. Quando da não execução do objeto do CONVÊNiO no prazo definido;
b. Quando não for apresentada, no prazo exigido e dentro das normas vigentes, a

prestação de contas parcial ou finai;

c. Quando os recursos não forem utilizados adequadamente na finalidade

estabelecida deste CONVÊNIO;
Quando não forem aceitas as justificativas pelo não cumprimento das metas e
indicadores estabelecidos no Piano de Trabalho;

Quando houver a execução e aporte de recursos financeiros de forma diversa

do exposto no presente ajuste.

PARÁGRÁFO QUINTO: Quando da conclusão deste convênio, se houver saldo de
recursos de contrapartida municipal, esses poderão ser recolhidos ao Convenente.

d.

e.

CLÁUSULA QUINTA - EXECUÇÁO DE DESPESA
As despesas relativas a este CONVÊNiO serão comprovadas por meio de documentos
originais próprios, tais como notas fiscais, notas fiscais-faturas, duplicatas, recibos de

pagamento, guias de recolhimento de encargos sociais ou tributos, devidamente

quitados, em que constem referências ao nome do CONVENENTE, número deste
CONVÊNIO, número do empenho, número do processo, endereço, CNPJ, Município e
Estado do fornecedor.

PARÁGRAFO ÚNICO: É vedado ao CONVENENTE:

a. Utilizar os recursos em finalidade diversa da estabelecida neste CONVÊNIO,
ainda que em caráter de emergência ou em despesas efetuadas em data anterior

à sua celebração ou posterior ao seu período de vigência;
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b.

c.

Realizar despesas a título de taxa ou comissão de administração, de gerência

ou similar;

Pagar ou acordar o pagamento de gratificação, consultoria, assistência técnica
ou qualquer espécie de remuneração adicionai a servidor que pertença aos
quadros de órgãos ou entidades das Administrações Públicas Federal,
Estaduais, Municipais ou do Distrito Federal.

CLÁUSULA SEXTA - ATRIBUIÇÕES
I - São atribuições do CONCEDENTE:

a) Publicar o extrato deste CONVÊNiO no Diário Oficiai do Estado;
b) Registrar informações e documentos no Sistema Integrado de Transferências - SiT

do Tribunai de Contas do Estado, observando o contido nas resoiuções e instruções
normativas daqueie Tribunai;

c) Autorizar o CONVENENTE, após a juntada do Plano de Trabalho Definitivo e da

análise e aprovação dos projetos pelo INTERVENIENTE, a licitar a consecução do

objeto deste CONVÊNIO;
d) Mediante a verificação peio INTERVENiENTE do processo licitatório, autorizar ao

CONVENENTE a homoiogação da iicitação e a posterior contratação da

consecução do objeto deste CONVÊNiO;
e) Repassar os recursos financeiros destinados á consecução do objeto deste

CONVÊNIO após a efetiva execução do objeto com aferição supervisionada pelo
Interveniente, de acordo com sucessivas medições, no caso de obras e realização

de serviços ou com o recebimento de bens, nos termos da Lei n° 19.206/2017.

f) informar ao INTERVENIENTE a realização do repasse dos recursos ao
CONVENENTE para fins de registro e controle;

g) Encaminhar a prestação de contas deste CONVÊNIO ao Tribunal de Contas do
Estado, por meio do SiT;

h) Vaiidar o termo de objetivo atingido do presente CONVÊNiO, emitido pelo
INTERVENIENTE;

i) Aplicar as penalidades previstas e proceder ás ações administrativas necessárias à

exigência da restituição dos recursos transferidos quando for o caso.

II - São atribuições do INTERVENIENTE:

a) Analisar os projetos apresentados pelo CONVENENTE, preparar editais para a realização
do processo licitatório pelo CONVENENTE, analisar a documentação e preparar a

autorização para homologação do processo licitatório e demais funções correlatas;
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b) Responder pela aprovação das medições realizadas pelo CONVENENTE, bem
como pela supervisão da execução do objeto deste CONVÊNIO;

c) Realizar o registro e controle dos recursos repassados;
d) Validar o termo de recebimento provisório e definitivo do objeto deste CONVÊNIO,

emitido pelo CONVENENTE;

e) Emitir o termo de objetivo atingido do presente CONVÊNIO;
f) Praticar os demais atos necessários ao cumprimento do objeto deste CONVÊNIO,

podendo inclusive constituir comissão especial para acompanhamento de sua
execução;

g) indicar, em ato específico, o fiscal da transferência, dando cumprimento ao contido
na Resolução n° 28/2011 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e suas
alterações posteriores.

iii - São atribuições do CONVENENTE:
a) Executar diretamente a integraiidade do objeto pactuado neste CONVÊNIO;
b) Assegurar, na sua integraiidade, a execução do objeto deste CONVÊNIO,

determinando a correção de vícios que possam comprometer a fruição, pela
população beneficiada, das benesses inerentes ao objeto pactuado, inclusive
quando detectados pelo CONCEDENTE;

c) Operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado
pelos investimentos decorrentes deste CONVÊNIO;

d) Suportar, integralmente, toda e qualquer despesa excedente aos recursos
financeiros transferidos pelo CONCEDENTE;

e) Assegurar, mediante previsão orçamentária específica, os valores referentes
á contrapartida financeira eventualmente oferecida;

f) Promover, se for o caso, os créditos dos recursos financeiros referentes à

contrapartida, na conta bancária específica para a consecução do objeto
deste CONVÊNIO;

g) Responsabilizar-se por todos os encargos de natureza trabalhista,
previdenciária, fiscal e comercial, bem como os encargos decorrentes de
eventuais demandas judiciais relativas a recursos humanos utilizados na
execução do objeto deste CONVÊNIO, bem como por todos os ônus
tributários ou extraordinários que incidam sobre o presente instrumento;

h) Assegurar e destacar, obrigatoriamente, a participação do Governo Estadual
e, bem assim, do CONCEDENTE em toda e qualquer ação, promocional ou
não, relacionada com a execução do objeto deste CONVÊNIO;
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i) Realizar, sob sua inteira responsabilidade, após a devida autorização do

CONCEDENTE, o processo iicitatório e a contratação, nos termos da

legislação vigente;

j) Apresentar informações e documentos ao Tribunal de Contas do Estado do

Paraná, por meio do Sistema Integrado de Transferência - SIT, observando
o contido nas resoluções e instruções normativas pertinentes;

k) Realizar o acompanhamento e fiscalização dos serviços, elaborando Boletim

de Medição dos serviços executados;

i) indicar profissional para o acompanhamento e fiscalização do cumprimento

do objeto deste CONVÊNIO;
m) instaurar processo administrativo apuratòrio, inclusive de caráter disciplinar,

quando constatado o desvio ou malversação de recursos públicos ou

irregularidades na execução deste CONVÊNIO, comunicando a eventual
instauração ao CONCEDENTE;

n) informar, mediante declaração por escrito, a inexistência de outro

investimento público simultâneo com o mesmo objeto do presente

CONVÊNIO;
o) Exibir as marcas do Governo do Paraná, da Secretaria de Estado do

Governo, do CONVENENTE e do INTERVENIENTE de acordo com os

padrões de identidade visual, fornecidos pelos correspondentes órgãos, após

a assinatura do CONVÊNIO, sendo vedado aos partícipes a execução de
ações previstas no Piano de Trabalho Definitivo com aplicação das
iogomarcas institucionais no ano eleitoral, nos 03 (três) meses que

antecedem o pleito até o término das eleições (2° turno, se houver), e a
utilização de nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção

pessoal de autoridades ou servidores públicos;
p) Efetuar o pagamento à empresa contratada para a execução do objeto deste

Convênio, em um prazo máximo de cinco dias úteis após o recebimento dos

recursos repassados pelo CONCEDENTE;

q) Sem prejuízo ás demais atribuições, no caso do objeto do convênio ser uma
obra, junto à medição da primeira parcela deverão ser encaminhados, no que
couber, os seguintes documentos:

1. Comprovante de Garantia Contratual;
2. ART - Anotação de Responsabilidade Técnica, expedida pelo

Conselho Regional de Engenharia ou RRT - Registro de
Responsabilidade Técnica, expedido pelo Conselho de Arquitetura
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e Urbanismo, de fiscalização da obra ou serviço;
3. Matrícula da Obra ou Serviço no INSS, observadas as isenções da

instrução Normativa 209/iNSS/DAF;

4. Alvará de construção.

r) Sem prejuízo às demais atribuições, no caso do objeto do convênio ser uma
obra, junto à medição da última parcela deverão ser encaminhados, no que
couber, os seguintes documentos:

1. Termo de recebimento provisório;

2. CND - Certidão Negativa de Débitos da Receita Federai, referente

à matrícula da obra ou serviço.

s) No caso de insolvência e/ou qualquer outra causa impeditiva da
apresentação da CND - Certidão Negativa de Débitos da Receita Federal

referente à matrícula da obra, o convênio poderá ser encerrado
uniiateraimente pelo CONCEDENTE, desde que a obra esteja finalizada,
cumprindo com o objetivo do convênio, isentando o Estado do Paraná e o

INTERVENiENTE de quaisquer ônus, mesmo que o Concedente não tenha
efetuado o repasse para pagamento da medição referida na alínea r deste
inciso, ficando esse pagamento sob a inteira reponsabiiidade do
CONVENENTE;

t) No caso de o objeto do Convênio ser a aquisição de veículos ou

equipamentos rodoviários, o CONVENENTE deverá utilizar o bem, somente

após efetuar o seu pagamento;

u) Em caso da propositura de qualquer demanda judicial envolvendo a
execução do objeto deste CONVÊNIO, o CONVENENTE deverá assumir em
juízo toda a responsabilidade pela sua fiscalização e contratação, isentando
o Estado do Paraná e o INTERVENiENTE de quaisquer ônus;

v) Preservar todos os documentos originais relacionados ao presente
CONVÊNIO, independentemente da apresentação da prestação de contas
ou mesmo após seu julgamento, em locai seguro e em bom estado de
conservação, mantendo-os á disposição do Tribunal de Contas do Estado do

Paraná pelo prazo de 10 (dez) anos, devendo ser observadas as regras
constantes na instrução Normativa 61/2011;

w) Apresentar ao INTERVENIENTE, no caso do objeto deste instrumento

reiacionar-se ás ações de infraestrutura urbana (obras), no prazo máximo de
15 (quinze) dias contados a partir do ato de assinatura deste CONVÊNIO, as
informações referentes á responsabilidade técnica do profissional, mediante
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juntada da ART ou RRT de projeto, com respectivo comprovante de
recolhimento da guia respectiva, e cópia da matrícula atualizada do imóvel
em nome do município impactado pela ação, quando necessário;

x) Apresentar ao INTERVENIENTE, como condição de eficácia, os
documentos relativos ao projeto básico, termo de referência, cronogramas,
orçamentos e demais elementos que julgar necessários, bem como
apresentar o Plano de Trabalho Definitivo, no prazo máximo de 120 (cento e
vinte) dias contados a partir do ato de assinatura deste CONVÊNIO, podendo
ser prorrogado a critério do CONCEDENTE e, ainda, compatível com o prazo
de validade das normas orçamentárias referentes à validade dos empenhos,
sob pena de rescisão unilateral deste instrumento;

CLÁUSULA SÉTIMA-ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO E SUPERVISÃO
É prerrogativa do CONCEDENTE conservar a autoridade normativa e exercer controle,
fiscalização e supervisão sobre a execução deste CONVÊNIO.
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O CONVENENTE assegurará e adotará as medidas
necessárias ao livre acesso dos profissionais designados pelo CONCEDENTE e pelo
INTERVENIENTE aos processos, documentos e informações referentes aos
instrumentos de transferência que se relacionem ao objeto do presente CONVÊNIO,
além dos locais de sua execução.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O CONVENENTE também assegurará o livre acesso de
servidores do sistema de controle interno e externo estadual ao qual esteja
subordinado, a qualquer tempo e lugar, a todos os atos e fatos relacionados direta ou
indiretamente com o instrumento pactuado, quando em missão de fiscalização ou
auditoria.

CLÁUSULA OITAVA - PRESTAÇÃO DE CONTAS
A prestação de contas deste CONVÊNIO deverá ser encaminhada pelo CONCEDENTE
ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, por meio do Sistema Integrado de
Transferência - SIT, observando o contido nas resoluções e instruções normativas
expedidas pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná.

PARÁGRAFO ÚNICO: O CONVENENTE deverá efetuar a prestação de contas parcial
dos recursos repassados, sob pena de obstar o repasse das prestações financeiras
subsequentes, bem como deverá efetuar a prestação de contas ao CONCEDENTE,
conforme prazo estabelecido na legislação vigente.
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CLÁUSULA NONA - ALTERAÇÕES
O presente CONVÊNIO poderá devidamente motivado e por mútuo acordo entre os
partícipes mediante termo aditivo, ter suas condições alteradas, desde que dentro do
prazo de vigência, vedada, ainda que em caráter de emergência, a aiteração do objeto.

PARÁGRAFO ÚNICO: O valor do presente CONVÊNIO não poderá ser aumentado,
salvo se ocorrer alguma das seguintes hipóteses, mas sempre dependendo de

apresentação pelo CONVENENTE e aprovação prévia pelo INTERVENIENTE de
projeto adicional detalhado e de comprovação da fiel execução das etapas anteriores
e com a devida prestação de contas dos valores já transferidos, sendo sempre

formalizado por termo aditivo, precedido do respectivo plano de trabalho:
a. Se ocorrer ampliação do objeto capaz de justifica-lo;

b. Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor

adequação técnica aos seus objetivos;
c. Quando necessária a modificação do valor ajustado em decorrência de

acréscimo quantitativo de seu objeto;

d. Quando ocorrerem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém, de conseqüências
incalculáveis, retardadoras ou impeditivas da execução do ajustado, ou ainda,

em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea
econômica extraordinária e extracontratual.

CLÁUSULA DÉCIMA - DENÚNCIA E RESCISÃO

O presente CQNVÊNIQ poderá ser denunciado, por escrito, a qualquer tempo, e
rescindido de pleno direito, independentemente de interpelação judiciai ou extrajudicial,
por descumprimento das normas estabelecidas na legislação vigente, por
inadimplemento de quaisquer de suas cláusulas ou condições, ou pela superveniência

de norma legal ou de fato que o torne material ou formalmente inexecutávei, sem

quaisquer ônus advindos dessa medida, imputando-se aos partícipes as
responsabilidades das obrigações decorrentes do prazo em que tenha vigido e
creditando-se-lhes os benefícios adquiridos no mesmo período.

PARÁGRAFO ÚNICO: Constituem motivo para a rescisão deste CONVÊNIO,
independentemente do instrumento de sua formalização:

a. Inadimplemento de qualquer das cláusulas pactuadas;
b. Utilização de recursos em desacordo com o objeto previsto no Plano de

Trabalho;

c. Constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção de informação em

qualquer documento apresentado ou de irregularidade de natureza grave;
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d. Falta de apresentação da prestação de contas final ou de prestações de contas
parciais;

e. A verificação de qualquer circunstância que enseje a Instauração de tomada de
contas especial.

f. A não apresentação tempestiva do Plano de Trabalho Definitivo, nos termos do

art. 7°, do Decreto Estadual n° 3536/2019.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - VIGÊNCIA

O prazo de vigência deste CONVÊNIO será de 24 meses, contados a partir da data de
sua publicação, podendo ser prorrogado por meio de termo aditivo, desde que motivado
e devidamente justificado pela parte Interessada.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - PUBLICAÇÃO
Caberá ao CONCEDENTE providenciar, por sua conta, a publicação resumida do
presente CONVÊNIO, no Diário Oficial do Estado, sendo condição indispensável para
sua eficácia.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DIREITO DE PROPRIEDADE
Os bens remanescentes na data da conclusão ou extinção deste CONVÊNIO, que, em
razão deste, tenham sido adquiridos, produzidos, transformados ou construídos são de

propriedade do CONVENENTE, respeitado o disposto na legislação pertinente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CASOS OMISSOS

Os casos omissos deste CONVÊNIO serão regidos pela legislação aplicável à espécie
e, quando possível, de comum acordo entre os partícipes.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO
Os partícipes elegem o foro da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, com
exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer
dúvidas ou questões oriundas do presente CONVÊNIO, que não possam ser resolvidas
administrativamente.

E por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes firmam o presente
CONVÊNIO, na presença das testemunhas abaixo indicadas, em 02 (duas) vias de
igual teor e forma.
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1. APRESENTAÇÃO

r

ADA ENGENHARIA E COSNTRUÇÃO LTDA, entrega nesta oportunidade o presente

Projeto de Pavimentação Rodoviária Rural para a Prefeitura Municipal de Piên, conforme

segue:

Estrada Municipal KO - 002 Trecho 02 que se encontra localizada no Bairro de Campina

dos Crespins do Município de Piên/PR.

A Estrada Municipal KO - 002 Trecho 02 possuem um eixo geométrico de 1.815,00

metros a Estrada da Cachoeirinha possui um eixo com 105,00 metros, totalizando uma

extensão total de 1.920,00 m.

O trabalho em questão apresenta como escopo os seguintes Estudos e Projetos:

Estudo Topográfico;

Estudo Hidrológico;

Estudo Geotécnico;

Estudo de Tráfego;

Projeto Topográfico;

Projeto Terra pie nagem;

Projeto Geométrico;

Projeto de Pavimentação;

Projeto de Drenagem Pluvial;

Projeto de Obras Complementares (Calçada)

Projeto de Sinalização;

O Projeto Básico de Pavimentação Urbana possui um único volume distribuído da

seguinte maneira:

•  Relatório do Projeto;

•  Projeto Básico;

•  Esquema Construtivo.
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1.1 Tipo de Pavimento

•  Concreto Asfáltico usinado a Quente;

•  Inclinação Transversal 2 %;

1.2 Drenagem

•  Tubos em Concreto Simples e Armados;

•  Caixas de Ligação;

•  Caixas de Captação;

•  Sarjeta Triangular de Concreto;

•  Transposição de Segmento;

1.3 Obras Complementares

•  Meio-Fio;

•  Concreto Fck 20 Mpa;

•  Passeios Grama;

1.4 Sinalização

•  Sinalização Horizontal faixa nos bordos, centro da pista e travessias de

pedestre;

•  Sinalização Vertical "Placas";

7 3



2. PLANTA DE SITUAÇÃO 06 7
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3. MAPA DE LOCALIZAÇÃO 068
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4. ESTUDO TOPOGRÁFICO

Os estudos topográficos necessários à execução do projeto consistem em

levantamentos planialtimétrico cadastral e georreferenciado, visando fornece a base

cartográfica do projeto, peios quais se caracterizam fielmente o terreno e as condições locais,

alvo do estudo, pela ótica planiaitimétrica.

Os serviços topográficos executados foram constituídos de três fases:

•  Implantação de marcos de apoio básicos georreferenciado;

•  Levantamento planialtimétrico georreferenciado dos pontos característicos e

cadastrais com auxílio de GNSS RTK.

•  Processamento dos dados de campo, em escritório, através de software específico

para topografia e projetos viários, BentIeyTopograph.

O levantamento foi elaborado com equipamento tipo GNSS RTK AlO, da Hi Target.

Os estudos topográficos foram iniciados com a implantação de marcos com placa com

um ponto de referência, definidos pela prefeitura Municipal de Colombo, estrategicamente

localizados, dando seqüência com o levantamento de todos os pontos de interesse,

objetivando o melhor reconhecimento possível do terreno e das condições locais.

Segue abaixo as fotos dos marcos de apoio implantados, as coordenadas e elevação

estão no projeto de Topografia.

/ 6
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Os dados obtidos em campo foram processados em softwares específicos, indicando a

precisão obtida em cada um dos levantamentos topográficos.

Entre estes marcos foi realizada uma poligonal enquadrada. O enquadramento

permitiu verificar a precisão planimétrica e aitimétricas do levantamento, tendo sido

alcançada precisão superior à exigida pela norma NBR 13133 execuções de levantamento

topográfico.

As coordenadas geográficas obtidas neste processamento, foram transformadas em

coordenadas de origem UTM, a partir do datum oficial brasileiro (SiRGAS-2000), para permitir

a locação de qualquer ponto do projeto, de maneira rápida, durante a construção, nestes

marcos foi atribuído um sistema de coordenadas local - LTM, onde não serão necessárias

correções de ângulos e distâncias do sistema UTM.

O Estudo Topográfico teve como objetivo, a elaboração da base cartográfica necessária

ao desenvolvimento dos projetos. Compreenderam basicamente de duas etapas distintas:

4.1 Restituição Aerofotogramétrica

Esta fase compreendeu a materialização do traçado estudado em campo, abrangendo

a  locação dos eixos das vias e o respectivo nivelamento direto e contra, bem como os

levantamentos planialtimétricos cadastrais em locais específicos de Obras de Arte Correntes.

Foram levantadas características do terreno (planimetria e altimetria) através de

irradiações necessárias à sua total configuração. Nestes levantamentos foram cadastradas as

seguintes informações: cercas, edificações, entradas residenciais e comerciais, córregos,

valetas, taludes, caixas, bordo de pistas, postes, pontos de ônibus, canaletas, orelhão,

sinalizações, tubulações e pontos notáveis para garantira correta representação do relevo,

concluída assim etapa de campo.

4.2 Levantamento de Campo

Pelos mapas fornecidos, verificou-se que foram levantadas características do terreno

(planimetria e altimetria) através de irradiações necessárias à sua total configuração. Nestes

levantamentos foram cadastradas as seguintes informações: cercas, edificações, entradas

residenciais e comerciais, córregos, valetas, taludes, caixas, bordo de pistas, postes, pontos de

ônibus, canaletas, orelhão, sinalizações, tubulações e pontos notáveis para garantir a correta

representação do relevo, concluída assim etapa de campo.



5. ESTUDO HIDROLÓGICO 073

O estudo hidrológico elaborado ao longo da bacia em estudo, foi desenvolvido com

objetivo de definir as vazões de dimensionamento. Como método de cálculo utilizou o Método

Racional, onde a vazão máxima é estimada com base na precipitação. Os princípios básicos

desta metodologia são os seguintes:

a) considera a duração da precipitação intensa de projeto igual ao tempo de

concentração;

b) adota um coeficiente único de perdas, denominando C, estimado com base nas

características da bacia;

c) não avalia o volume da cheia e a distribuição temporal das vazões.

Sendo a área da bacia hidrográfica em estudo menorque 5km^, poderá derseradotado

o Método Racional.

O Método Racional consiste da seguinte fórmula:

ja= (CxixA)/oJg

V ^ Onde: Q = vazão em l/s;

C = coeficiente de escoamento superficial (adimensional);

i = intensidade da chuva em mm/h;

A = área de contribuição em ha;

0,36 é a conversão de mm/h para l/sxha.

5.1 Coeficiente de Escoamento Superficial - C

Os coeficientes de escoamento superficial recomendados para projetos de drenagem

pluvial urbana obedecem aos valores de 0,30 a 1,00 para superfícies permeáveis e
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impermeáveis respectivamente. Como ocorrem áreas mistas, tomamos a média aritmética

destes valores, ou seja, C = 0,65.

5.2 Intensidade da Chuva

Calcula-se a intensidade da chuva, através da fórmula de chuvas intensas de Curitiba,

que corresponde à região mais próxima da bacia hidrográfica em estudo para a qual existem

dados. A equação é a seguinte:

' = (3.221,07xTR°-?s«l/ftd+26)

Onde: i = intensidade de precipitação máxima média (mm/h);

td = tempo de duração da chuva ( min);

Tr = tempo de recorrência (anos).

5.3 Tempo de duração da chuva

No Método Racional o tempo de duração da chuva é considerado igual ao tempo de

concentração da bacia. Para o estudo de seções de fundos de vale (travessias) o tempo de

concentração é expresso pela seguinte fórmula:

tc = 57x(LVH)°'385

Onde:

tc = tempo de concentração (min);

L = comprimento do talvegue principal (km);

H = desnível do talvegue principal (m);

11
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Já para o dímensionamento de tubulações (galerias de águas pluviais em geral), o tempo de

concentração á obtido através da seguinte fórmula:

tc = ti + tp

Onde:

tc = tempo de concentração (min);

ti = tempo de escoamento superficial ("iniet-time") (min);

tp = tempo de percurso dentro da galeria (min);

Para o cálculo de galerias de águas pluviais o tempo de concentração é compreendido

entre 5 e 20 minutos. Para este projeto foi adotado igual a 12 minutos.

5.4 Tempo de Recorrência

O Tempo de Recorrência utilizado para o dímensionamento tubulação e/ou travessias,

neste projeto, será de 10 anos. Por outro lado, para cálculo das galerias de águas pluviais o Tr

será de 5 anos.

5.5 Área de Contribuição

A área de contribuição foi calculada com base no levantamento aerofotogramétrico

pelo método de divisão em áreas conforme as curvas de nível das bacias.

Capacidade de Vazão

A capacidade de vazão da tubulação e/ou travessias foi calculada através da fórmula

de Manning:

/ 12



Onde: 0 7 6

Q = vazão (mVs);

n = coeficiente de Manning;

Rh = raio hidráulico (m);

i = deciividade do tubo (m/m);

A = área molhada (m^);

Coeficiente de Manning - n

O valor do coeficiente "n" de Manning leva em conta a natureza das paredes, sendo

que para tubos de concreto o valor de "n" é igual a 0,015.

Raio Hidráulico e Área Molhada

O Raio Hidráulico é obtido através da seguinte formula:

Rh = A/P,

Onde: Rh = raio hidráulico (m);

A = área molhada (m^);

P = perímetro molhado.

Deciividade

A deciividade do tubo é calculada com base nas informações topográficas dos terrenos,

ou seja, nas cotas e extensões dos trechos estudados.

Velocidade

O cálculo da velocidade na seção é calculado considerando-se escoamento a seção

plena, ou seja, toda ela sendo usada para o escoamento.

/l3
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A numeração dos trechos foi realizada de montante para jusante, compreendendo

toda bacia. Os trechos que fazem parte desta etapa encontram-se ilustrados nas pranchas

apresentadas em anexo.

Resultados

Seguem nas próximas páginas planilhas de cálculo por trecho.

714
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6. ESTUDO GEOTÉCNICO

o Estudo Geotécnico objetivou o detalhamento das condições do sublelto, visando à

caracterização qualitativa e quantitativa das condiclonantes e problemas geotécnicos

existentes, para fins de dimenslonamento do pavimento. Para o estudo geotécnico do

presente trecho, foi prevista coleta de amostra para ensaios laboratoriais de caracterização e

compactação com determinação do ISC.

Todo os pontos aonde foram feitos os furos para elaboração da sondagem a trado foram

passados para a Prefeitura Municipal de Plên.

6.1 Estudos do Subleito

As amostras coletadas foram processadas no laboratório, tendo sido executados ensaios

de granulometria por peneiramento, limite de liquidez, limite de plasticidade, compactação,

expansão e I.S.C.

Na seqüência são apresentadas as planilhas com os cálculos e os relatórios de ensaio de:

a) Análise granulométrica simples;

b) Curva granulométrica;

c) Limite de Plasticidade e Liquidez;

d) Ensaio de compactação;

e) Ensaio de expansibllldade;

f) Ensaio de ISC.
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ESTUDO GEOTECNICO

QUADRO RESUMO DE ENSAIOS
.^kADA

SERVIÇO; ESTUDO.GEpTECMICO

CUENTE; PRÉF.MUNICIPAL DÉ PIÉT-I-PR

LCCAD PIÊN- PR

LABORATORISTAt HERCULANO LEOCADIO DE URA

DATA: 25rt)5QQ21

)  FURO ti*: ST-DI ST-Q2 ST-03 ST-04 ST-05" sr-o€ ST-07 ST-OB sr-09 St-lO

ESTRADA ESTRADA ESTRADA ESTRADA ESTRADA ESTRADA ESTRADA ESTRADA ESTRADA ESTRADA

ESTRADA IVIUMICIPAL MUNiaPAL MUNICIPAL rWUNIGIPAL MUNICIPAL PvIUNiaPAL MUMIOPAL MUNICIPAL MUNiaPAL MUNICIPAL

KO;- 0&2- KO-002 KO-002 Kp-002 KO-002 KO-002 KO-002 KO-002 KO-002 KO-002

PROFUNDIDADE (m) 1,15 a 1.53 0.12a1.50 0.08 a 1.54 0.95 a 1.56 0.15 3'1.60 O.OSa 1.56 0.053 1.60 0.263 1.58 0.08 a 1.52 0.07 a 1.52

MATERIAL
SIlTE/Vft^tLOSÚ

PftETú

SILTEAliSNOSO

AVSRMELNAOO

5ILT6AAí>tóSO

AVERMELHADO

SLTEAROUOSO

C/AMAREtAÕO

S)lTEARE^^OSO

VARIEOADO

aiTE ARENOSO

VARIEOACO

21LTEÀRENOSO

AMARELADO

VARIEOADO

SILTEA^NOSO

VARIEOADO

AREÍASILTOSA

VARIE<aAOA

SllTÈ AROILO^
VERMELHO '

.á
2" 100.0 ,  100.0 100,0 100,0 100.0 100,0 100,0 100,0 100.0 100,0

Ul
1 1/2" 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

£
Z
Ul r 100.0 100.0 100,0 100.0 100,0 . 100,0 100.0 100,6 100.6 100,0

[u 7/4" 100,0 100,0 100,0 100,0 lOO.O 100,0 100,0 100.0 100.0 100,0

3 3/3" 100,0 100,0 .5®.e 99.9 100,0 99.4 "W.6 100,0 99.8 99,7

z ■

í
Q

i rFA' &9.1 ^.6 99.0 99,5 99.6 9S.B 99.1 99,1 99.2 99.4

í
10 &8,5 93,9 93.5 98,9 93,9 93.3 93.7 93.1 98,4 W,1

tí>40 03,2 94.S 94.1 95.9 92.9 91.1 90,2 SS,7 91.3 95,9

rf 200 90,4 87,3 -34,7- SS.4 S4,3 78,3 77,7 74.2 ■56,4 83.4
P^regulho m 0.9 0.4" 1.0 0.5 0.4 1.2 0.9 0.9 0.8 0.6
At&ia 6'tosea o.s 0,7 0.5 0.6 Ó.7 o.s 0.4 1.0 O.S Oi3
Areia lAédia 5.3 4.1 4.4 3.0 6.0 7.2 8.5 9.4 7.1 3.2-
Areia Fina '2.3 7.0 9.4 7.5 3.6 12.8 12.5 14.5 34.9 12.5
Rass. rJ" 200 90.4 37.8 34.7 83.4 84.3 73.3 77.7 74.2 56.4 33.4
LL í^-") 41.4 47.5 43.3 42.7 41.3 40.1 42.6 45.5 38.6 44.2
L.P m 37.0 37.2 34.2 33.0 31.3 30J> 329" 34.3 29.7 31.3
IP 4.4 10.3 9.4 9.7 10.0 9.9 9.7 11.2 3.9 13.0
ÍNDICE DE GRUPO S 10 9 9 8 8 9 9 4 10

CtaasifícaçSo T.R.B A-5 A.5 Ã-5 P^S A-5 A.5 A-S A-7- 5 Ar4 Á-7-5
DEÍISIDADE rMxmW Cg/cnp 1,523 1,572 1,530 1,514 1.553 1,549 1,537 1.531 1.794 1,522"
UMIDADE ÓTIMA (ft) 27.5 23.4 • 24.6 28.3 26,6 27,5 .28,0 27.5 19,8 27,4
EXPANDO (%) 1.7 1,3 1.9 1.8 1.9 1,8 1.7 1.3 1.0 1.8
ISC (íií 6.0 7.3 T.1 e.7 ■6.3 6.5 6.8 0.6 15.6 6,5
UMIDADE NATURAL [54) 29.6 25,0 25.9 29,2 29,6 29.0 23.7 23.0 20,6 23.7
ENERGIA DE COMPACTACA Normal • Normal Normal Normal Normal Normal NDrmal (4ormal Normal Nórmal
ENSAIO' Completo Completo Completo Completo Com plefo. Completo Completo Completo Completo ^Completo

CBR do ST-09 foi descartado, pois o mesmo está fora da realidade, não consideramos o

(ISC% 15,6) Pois em visita ao local e conhecendo o mesmo foi constado que e um trecho que

foi espalhado material granular pela própria Prefeitura Municipal bem recente da execução

do furo.
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ESTUDO Í3E0TECNIÇ0

QU^RQRESÚMp DE ENSÍJOS

SERVIÇO: BTUqq.CEpTECNICO
ÇUEHTÉ;. PRÈF.MUNiaPAL DE PIÊN-PR
LOCAL:. nÈN-;PR

L^RATOraSTA: HEBCULANO LEOGADip; DE LARA
DATA: 2Sl05J20h

1  FURO N«: ST-11

RUA'

ESTRADA,

(VJUNIÇIPAL
^•-002

PROFUNDIDADE (m) <>.i2a 1.60

^lATERIAL
StnMGNOSO

VESUfLKO

GRANULOMETRIA

4
01

z
lU

0.

'!■
g
2

5
n

í

2» 100,0
t U2' 100.0

1' 100.0
'aw" 100.0
srs" "100,0
rfi4 00.7
rf 10 00.2
tf 40 04,1' ■
rf 200 ^2.5

Pedisgulhò '(S^) ;0.3.
Aicie Giósca '(Vi) 0.5.
Arâá Mádia '(%) ^5.1
Areia Flná .(V)] 11.6

•Bais.N«200 '(%) 5Z5
..LL '(ft) 41.0

• LP '(K.) 33.5

IP m •6.4

. friDICEpeORUPQ 8

Ciasstfbação T.R.B A-5
DENSIDADE kl^lMA (g/eírP 1.533
UMDApE ÓTIMA (%) 27,6
B<PAN5Ã0(»^) i.s>
ISC (K) 6.5

' UMDAOE NATURAL 1%) 28.7 : ,

e^ERGIA DE COMPACTAÇri Nortns!
-ENSAIO Completo'

r/25
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6.2 Conclusões

Ao todo foram coletadas 6 amostras, e para chegar-se num CBR de projeto para as vias

em questão, utilizou-se as recomendações e formulas do Método de Projetos de

Pavimentação Flexível, do IPR/DNIT.

De acordo com citada norma temos a seguinte formula:

CBRp = CBRmedio - 1,29 X —

Onde,

S = Desvio Padrão

n = número de amostras

CBRp= CBR de projeto

A exceção é feita nas ruas de pouca extensão, onde á feito apenas um ensaio, que para

tanto o resultado é o CBR de projeto.

Seguindo o procedimento descrito acima obteve-se o seguinte CBR de Projeto para as

vias em questão:

PAVIMENTAÇÃO RODOVIÁRIA RURAL
BAIRRO: CAMPINA DOS CRESPINS PIÊN

Prefira de

PIÊN
Item Logradouro CBR 5 CBR 6 CBR 8 CBR9 CBR 10 CBR 11 CBR Projeto j
— ESTRADA MUNICIPAL - KO 002 TRECHO 02 6,3 "  6,5 .6,8 6,6 6,5 ; 6,5 6,5

□

/26



7. ESTUDO DE TRAFEGO
090/

Os pavimentos são dimensionados para um período de tempo "P" em anos,

considerando o tráfego inicial e previsão do tráfego final. O tráfego vai aumentando com o

passar do tempo e para isto é previsto um crescimento de tráfego, que pode ser em

progressão aritmética ou geométrica.

Para o projeto erh questão foi adotado um período de projeto de 10 anos e uma taxa de

crescimento linear de 5%.

7.1 VMD - Volume Médio Diário

Para o estudo de tráfego em questão foi adotado como parâmetro uma estimativa de

volume de veículos que passa pela rua.

Em visita ao local de implantação e observação do trânsito gerou-se uma planilha de

contagem de tráfego.

Segue abaixo dados dos veículos de projeto:

III-1

III-2

1-1

1-2

1-3

1-6

1-10

1-18

1-41

1® ®l

í®  ®l

í®

I® D~

C—Dcr

Trr

O!® t3 OD"

®  —ooo

~coo od

I  I

1  f

3

HLã

ng II

Tm ttt

Tabela 7.1- Veículos adotados para fins de projeto.
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Segue abaixo a tabela de cálculo do número N.

CALCULO DO NUMERO N - SOLICITAÇÕES DO EIXO PADRÃO

Local Je^AdÂ MUNICIPAL -KO 002 -TRECHO 02 |1  Cidade jpiÊN 1  Horizonte de Projeto ^ 10 anos

Trecho (BAIRROS PONTE ALTA/PALMITOS (ESTACA 11+0,0 ATÉ ESTACA 50+0,00) |1  Taxa de Crescimento 3  %

1 EQUIVALÊNCIA DE CARGA . " '

Classe /

Tipo
Eixo 1 (t) Eixo 2 (t) Eixo 3 (t) Eixo 4 (t) Eixo 5 (t)

VDMi

(veic/dia)
%

Fator de

Equivalência (f)

USACE

Eqüivale

ncia de

Opera;õ

es USACE

Numero de

Eixos

Fator de

Eixo

(Consider

ando

USACE]

P/U 2 2
544

93,15% 0,007 0,006 2 1,863

lll-l 6 6 0,00% 0,556 0,000 2 0,000

III-2 6 10 26 4,45% 3,567 0,159 2 0,089

1-1 6 6 0,00% 0,556 0,000 2 0,000

1-2 6 10 2 0,34% 3,567 0,012 2 0,007

1-3 6 17 8 1,37% 8,827 0,121 2 0,027

1-4 6 13,5 0 0,00% 2,693 0,000 2 0,000

1-5 6 13,5 0 0,00% 2,693 0,000 2 0,000

1-6 12 17 0 0,00% 18,837 0,000 2 0,000

1-7 12 13,5 0 0,00% 12,703 0,000 2 0,000

1-8 12 13,5 0 0,00% 12,703 0,000 2 0,000

1-9 6 10 10 0 0,00% 6,857 0,000 3 0,000

1-10 6 10 17 0 0,00% 12,116 0,000 3 0,000

1-11 6 10 10 10 0 0,00% 10,146 0,000 4 0,000

1-12 6 10 25,5 2 0,34% 12,867 0,044 3 0,010

1-13 e 10 10 17 0 0,00% 15,406 0,000 4 0,000

1-33 12 17 17 2 0,34% 27,386 0,094 3 0,010

1-43 6 13,5 10 10 0 0,00% 9,272 0,000 4 0,000

1-44 6 13,5 10 17 0 0,00% 5,982 0,000 4 0,000

1-45 6 13,5 17 17 0 0,00% 19,790 0,000 4 0,000

1-53 6 17 10 10 10 Ú 0,00% 18,695 0,000 5 0,000

1-55 6 13,5 17 10 10 0 0,00% 17,820 0,000 5 0,000

TOTAL 584 0,436 2,007

RESULTADOS

VDMi 584 veic/dia iFator Climático - FR 1,000

785 veic/dia iFator de Carga-FC | O,VDMf

685 veic/diaVDMm Fator de Eixo - FE 2,007

NUMERO DE SOLICITAÇÕES DO EIXO PADRÃO

2,19E+06

(obtido pelo método da USACE)

J~7 28
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8. PROJETO GEOMÉTRICO

o Projeto Geométrico teve como objetivo a definição das características planimétricas

e altimétricas da via, a fim de que apresente as condições adequadas de segurança e conforto

para seus usuários.

O estudo do traçado previu a correção mínima do leito existente da rua, para permitir

maior mobilidade e rapidez no transporte local.

8.1 Definição do Traçado

O estudo e definição do traçado foi feita com auxílio de levantamento topográfico e em

seguida submetidos a análise da Prefeitura Municipal de Piên, após aprovação de ambas as

partes se passou ao desenvolvimento do Projeto Geométrico propriamente dito, que também

servirá de base para o desenvolvimento dos projetos de terraplenagem, pavimentação,

drenagem, obras complementares e sinalização.

8.2 Planimetria

A planimetria foi realizado de forma a utilizar-se da maneira adequada a plataforma e

os alinhamentos prediais existente, com os dados obtidos da topografia foram geradas as

plantas, nas plantas foram definidos os traçados com a determinação do eixo de locação e a

implantação do estaqueamento de 20 em 20 metros, além dos pontos notáveis início e final

de curvas e dos pontos de interseção horizontal.

Na Estrada Municipal KO - 002 Trecho 02 foi previsto em projeto manter as pistas de

rolamento no traçado existente, devido aos desníveis dos lotes, e por ser uma via íngreme,

foram considerados basicamente o aspecto funcional da via e por ser um traçado já

consolidado e a minimização dos custos de implantação, foi prevista a algumas remoções de

calçada pois o mesmo foi feito por moradores e encontrasse fora do padrão e normas da

Prefeitura Municipal, não podendo ser reaproveitado.

Entre a estaca 50+0,00 até à estaca 112+5,89 metros, e também para a (estrada da

cachoeirinha) entre a entre as estacas 141+0,00 até a estaca 146+5,00 o projeto prevê a

construção de pistas de rolamento com largura indicado em planta de 9,50 metros, com

plataforma com duas faixas de 4,00 metros em seção detalhado, com pista de rolamento

compartilhada com a calçada em mesmo nível, sendo na sua largura total de 9,50 metros,

incluindo a calçada de 1,50 metros, já para o trecho entre a estaca 112+5,89 até à estaca final
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140+15,00 foi previsto duas plataforma da pista de rolamento de 3,50 metros, e ciclofaixa

compartilhada no mesmo nível de 1,50 metros apenas de um lado da via, em ambos os senti

na sua borda será implantada sarjeta de concreto tipo 4 na passagem do carro em frente à

residência transposição de segmento com tudo concreto 0 30,0 cm coberto com concreto.

Para o trecho entre as estacas 112+5,89 até à estaca final 140+15,00 foi prevista a

diminuição da pista pois a caixa da via não permite padronizar a pista com 9,50 metros em

todo o trecho.

Nos cruzamentos entre as ruas, os raios de concordâncias adotados para o futuro

passeio de 5,00 m, ou quando diferente deste, conforme indicado na planta.

A declividade transversal da pista e de 2%, do centro para as bordas.

8.3 Faixa de Domínio

Por estar inserida numa região rural, a faixa de domínio, de forma geral, é o limite dos

muros ou cercas das roças.

8.4 Altimetria

Para a altimetria aplicada procurou-se que o nível do greide projetado estivesse o mais

próximo o possível do terreno natural das residências dos cruzamentos com as demais vias.

Desta forma definiram-se as rampas e concordâncias verticais do greide de

pavimentação, esse greide forneceu subsídios ao desenvolvimento do projeto de

terraplenagem.

8.5 Apresentação nas pranchas

Em plantas estão representados, na escala 1:500;

•  Eixo do projeto estaqueamento de 20,00 em 20,00 metros;

•  A Estrada Municipal - KO 002 inicia da estaca 50+0,00 até à estaca final

141+15,00 entre a final do projeto anterior por sua extensão de 1.815,00

metros.

•  A estrada da Cachoeirinha inicia na estaca 141+0,00 até sua estaca 146+5,00

entre a estrada municipal KO-002 por sua extensão de 105,00 metros.

Plataforma contendo largura das pistas e da área destinado aos passeios;
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•  Elementos cadastrado como: alinhamento predial, arvores, postes, poço de

inspeção, etc.

No perfil Longitudinal em escala vertical 1:50 e horizontal 1:500 estão apresentados;

•  O terreno Natural;

•  O greide de Pavimentação;

•  inclinação e distância;

•  Comprimento das projeções horizontal das curvas de concordância vertical;

•  Cotas PCV, PIV e PTV, elevação de cada curva vertical;

•  Estaqueamento.

8.6 Características da Via

Na definição das características da via foi considerado:

- Tratados como via local de media velocidade (40 km/h). Nesses trechos as

características geométricas de projeto foram condicionadas às condições atuais, objetivando

a mínima interferência com as propriedades confinantes.

Para o dimensionamento da largura de pistas e raio mínimo de curvas, foram utilizados

os conteúdos de normas vigentes, adotados da lei Complementar Ns 018/2015, dos órgãos

oficiais gestores de sistemas viários do Município de Piên, considerando também a circulação

de veículos pesados, como ônibus e Caminhões.
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9. PROJETO DE TERRAPLENAGEM

O Projeto de Terraplenagem foi desenvolvido a partir de informações fornecidas pelos

seguintes projetos e estudos:

•  Estudo Topográfico: determinação do greide de terraplenagem.

•  Estudo Geotécnico: determinação da capacidade estrutural do solo.

•  Projeto Geométrico: fixou os elementos geométricos básicos.

•  Projeto de Pavimentação: determinou as camadas e espessura da estrutura do

pavimento asfáltico flexível.

Constituindo-se de: cálculo e cubação do movimento de solo, análise de viabilidade do

material e detalhes das seções transversais tipo, devendo sempre se observar as conclusões

geotécnicas constantes neste volume.

9.3 - Serviços Preliminares

Compreendem os serviços de desmatamento, destocamento e limpeza. Deverão ser

executados em conformidade com a especificação DER/PR ES-T 01/18.

9.2 - Cortes

Deverão ser executados de acordo com a especificação DER/PR ES-T 02/18. Será

executada a escavação dos materiais constituintes do terreno natural, solos de elevada

expansão e baixa capacidade de suporte.

Sempre que houver necessidade de escavação, como no caso de solos de elevada

expansão e baixa capacidade de suporte, será precedido de execução dos serviços de de

limpeza nos locais indicados, previamente, pela fiscalização. Os serviços de corte e

regularização do corpo estradai existente serão realizados com o emprego de equipamentos

de corte tipo escavadeiras hidráulicas, tratores de esteira, moto niveladoras e caminhões para

o transbordo de materiais.

Todo material gerado na escavação, exceto os que venham a ser utilizados em aterro,

será destinado para local previamente definido pela fiscalização da Prefeitura Municipal, para

posterior a utilização.
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9.1 Taludes

Nos locais aonde houver necessidade de taiudamento para a acomodação da plataforma

de terrapienagem, as inclinações adotadas deverão seguir;

Cortes (H : V) = 1,0 :1 rocha maciça 1,0 : 5

Aterros (H: V) = 1,5 :1

9.3 - Aterro

Serão executados de acordo com a especificação DER/PR ES-T 06/18. O aterro deverá

ser executado em camadas sucessivas, que permitam o seu umedecimento e compactação,

sendo que a espessura da camada não deverá ser maior que 30cm.

9.4 - Cálculo dos Volumes

Definidas as características geométricas dos segmentos, das seções tipos, são geradas

as superfícies de projeto e seções transversais com áreas de cortes e aterros calculadas.

Pelo produto da soma das áreas acumuladas de seções contíguas e a semi distância

entre as mesmas, foram obtidos os volumes de corte e aterro, segue nas pranchas do projeto

de terraplenagem os cálculos.
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10. PROJETO DE DRENAGEM PLUVIAL

O desenvolvimento do Projeto de Drenagem contempla soluções e dispositivos

dimensionados para condução e descarga orientada das águas superficiais, de forma a se

adequar às características de ocupação dos espaços iindeiros.

Estas obras de Drenagem e Obras de Arte Correntes deverão ser executadas

concomitantemente com as obras de terraplenagem e pavimentação, com o

acompanhamento da fiscalização da obra.

Os posicionamentos dos dispositivos utilizados foram definidos em planta, contendo os

comprimentos, diâmetro e declividade das mesmas, assim como Poços de Visita (PV), Caixas

de Ligação (CL), Caixa de Captação, e todos os locais de saída d'água para o terreno natural

terão caixas de amortecimento/Dissipadores de Energia (DE) Ala de BSTC.

Foi verificado a necessidade de implantação destas caixas de captação em todo os locais

onde ocorre o acúmulo de água, as caixas foram posicionadas em ambos os lados das ruas,

nas partes mais baixas das quadras, a montante das esquinas e, em situações intermediárias

com a finalidade de se evitar o escoamento superficial em longas extensões da rua.

Foi previsto no projeto a utilização da sarjeta triangular de concreto tipo 4 em ambos os

lados da via, para o escoamento das águas pluviais até os pontos de desagua, nas entradas de

residência que há passagem de carro previmos transposição de segmento com tudo de 0 30,0

cm com cobertura sobre o tubo com concreto Fck 11 Mpa, o serviço deverá ser executado

conforme a especificações de serviço DER/PR ES-D 02/18.

As caixas de captação serão em bloco de concreto, com captação através de grelha

posicionada na borda do meio-fio.

As Caixas de Ligação serão em bloco de concreto.

O reaterro das travessias e dos tubos armados que ficarem dentro da pista, será feito

com material preenchimento rebaixo com rachão sem britagem, já os tubos que ficarem

posicionados na iateral da pista poderá ser feito o reaterro com o próprio material escavado

da vala, foi uma solicitação da Prefeitura Municipai de Piên.

As valas para execução da sarjeta triangular de concreto tipo 04, foi previsto na seção

de terraplenagem de cada estaca, assim com seu material de aterro, o serviço deverá ser

executado conforme a especificações de serviço DER/PR ES-D 01/18.
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Entre a estaca 105+0,00 até à estaca 109+2,00 está previsto em projeto a remoção do

tubo de 0 60,0 m que está localizado do lado esquerdo da pista e dentro da mesma, com

posterior a reutilização do mesmo do outro lado da pista com implantação da na área

destinado aos passeios, se faz necessário devido ser um tubo sem armadura. Os custos da

remoção com posterior a recolocação consta no orçamento, fica sobre a responsabilidade da

empresa executora a total responsabilidade de não danificar ou quebrar os tubos, após o

assentamento dos mesmos deverá ser embasado seus encaixes tipo macho e femea. No ato

da execução o responsável técnico da prefeitura municipal e da empreiteira executora da obra

deverá acompanhar o serviço, seu reaterro só será refeito após a autorização do fiscal da obra.

Ainda no trecho acima mencionado temos tubo de 0 40,0 m que devera ser removido,

o mesmo se encontra do lado direito da via, e será reutilizado mais adiante no trecho entre a

estaca 109+00 ate e estaca 111+0,00 conforme mostrado em planta, os serviços deveram

obedecer a mesmas regras acima mencionada.

Entre a estaca 61+0,00 e a estaca 63+0,00 na esquina da estrada do Palmito esta

previso a tubulação pelo centro da pista ate o desague em vala existente foi previsto

dissipador de energia para evitar a degradação do solo ao redor da ala, se faz necessário a

implantação da ala 0 60,0 metros, no início da tubulação próximo a estaca 62+0,00 devido ao

acumulo de agua feito na quela região, também deverá ser removido o excesso de material

existente qüe causa toda essa situação, conforme pode ser verificado na foto a baixo.

J~735
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10.1 Dispositivos de Drenagem Urbana

Utilizou-se dispositivos de drenagem urbana contidas no álbum de projetos tipo do

DER/PR. Os posicionamentos dos dispositivos utilizados foram definidos em planta, contendo

os comprimentos, diâmetro e declividade das mesmas.

As canalizações das travessias entre as caixas coletora de sarjeta terão um diâmetro

de 0,40m e declividade mínima de 1.5%. conforme mostrado em planta.

10.2 Lançamento da Drenagem

O lançamento da rede de drenagem será executado a partir de estudos preliminares

efetuados, buscando-se as soluções que conduzam os fluxos principais com menor distância

até as galerias de mesmo diâmetro existentes ou até a descarga final dissipador de energia

com ala de BSTC.

O lançamento das vazões drenadas pelo sistema será desaguado em rios, não

causando impactos maiores aos corpos receptores ou valas existentes no ponto baixo que

conduziram para área de rios.

Não e permitido o desague em plantação ou roça.

10.3 Determinação das Áreas das Bacias

Para os levantamentos das bacias foi feita a partir dos mapas cartográficos fornecido

pela Prefeitura Municipal, as áreas das bacias foram obtidas diretamente das cartas 1:10.000

existentes a partir das análises das curvas de nível, determinação dos espigões e posição dos

fundos das vaie.

Desta forma as áreas das bacias foram planimetràdas e passadas para a coluna

correspondente da planilha da cálculos das vazões.

10.4 Meios-fios

No final do trecho pavimentado e com continuação da via sem pavimentação será

adotado o meio fio reto nivelado com o revestimento final para acabamento da pista.

Nas ruas projetadas em toda extensão tem rede municipal de água, durante o período

da execução da obra caso venha ter ocorrência ou problemas com a tubulação o ônus da

relocação ou conserto da mesma será executado pela SANEPAR, fica a cargo da empreiteira

responsável pela execução da obra a comunicação de danos na rede, a estes órgãos, para

proceder o conserto da mesmá.
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Na hora da execução da drenagem caso tenha interferência a rede de drenagem com a

de águas ou esgotos, sugerimos consuitar a fiscalização da obra para prever o deslocamento

da drenagem para o centro da pista, caso ocorra os mesmos deverá ser armado.

10.5 Obras de Arte Correntes

Foram utilizados bueiros tubulares com diâmetros comerciais de 0,40m e 0,60m.

10.6 Memorial de Cálculo de Escavação de Drenagem

Seguem nas próximas páginas planilhas de cálculo por trecho.

\
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MEMORIAL DE CALCULO DE ESCAVAÇAO E SERVIÇOS DE DRENAGEM

ESTRADA KO 002 TRECHO 02

GALERIA

Trecho
Diâmetro

(cm)

Ext. Tubo

Simples (m)

Ext. Tubo

Arm (m)

Larg. Vala

(m)
hl (m)h2 (m)h media (m)

Escavação

(m=)

Reaterro

(m^

Reat. Saibro

(m^l

Escor. de Vala

Pontalete(m^

ALA-CL 015,001,000,201,200,703,501,460,00

23,001,001,201,201,2027,600,0018,24

CL02-CL0345,001,001,201,201,2054,000,0035,68

7,001,001,800,201,007,000,004,15

400,801,201,201,208,640,007,01

15,000,800,901,201,0512,600,009,89

CL13-CL144010,000,801,001,201,108,800,006,99

CL14-ALA405,000,801,200,200,702,801,900,00

SUBTOTAL119,00124,943,3681;95

UGAÇÃO COLETORA-GALERIA

Especificação
Diâmetro

(cm)
Qtde

Ext. Tubo

Simples (m)

Ext. Tubo

Arm (m)

Interf.

CC}n'rav. (m)
Larg.(m)h media (m)

Escavação

(m^

Reaterro

(m^

Reat. Saibro

(m').

Extensão 12m40112,000,801,009,600,007,43

Extensão 18m40118,000,801,0014,400,0011,14

Extensão 20m40120,000,801,0016,000,0012,38

Extensão 4m12014,001,801,007,200,000,69

SUBTOTAL54,0047,200,0031í64

CAIXAS

EspedfiçaçãoQtdeComp. (m)Lai:g.(m)h media (m)
Escavação

(m^
" Caixa(m^.Reaterro (m^

Reat.

Saibro (m^l

Cx. Coletora de Satgeta101,601,601,2030,7212,2418,48

Caixas de Ligação 06041,601,601,2012,297,454,84

SUBTOTAL43,0123,320,00

REMOÇÃO/DEMOLIÇÃO

Especificado
Diâmetro

(cm)
QtdeComp. (m)Larg.(m)h media (m)

Escavação

(m')
Reaterro (m^

Reat.

Saibro (m^l

Demolição

(m^J

Remoção Tubo 040■ 40 ^2130,600,80102,24102,24

Remoção Tubo 06060700,800,8044,8044,80

Demolição Caixa de Capt91,000,700,905,67

SUBTOTAL283,00147,04147,040,00S;67
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11. PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO
n4

o pavimento é uma estrutura com uma ou mais camadas, com características para

receber as cargas aplicadas na superfície e distribuí-las, de maneira que as tensões resultantes

fiquem abaixo das tensões admissíveis dos materiais que constituem a estrutura.

11.1 Pavimento Flexível

O pavimento flexível é aquele em que todas as camadas sofrem uma deformação

elástica sob o carregamento aplicado e, portanto, a carga se distribui em parcelas

aproximadamente equivalentes entre as camadas. A Figura 11.1 ilustra todas as camadas

possíveis para a estrutura de um pavimento flexível.

Revestimento

Base

Sub-basc

Subicito

Regularização do Sublcito

Figura 11.1 - Camadas de um pavimento flexível.

Todas as camadas têm a função de resistir e distribuir os esforços verticais, com a

exceção do subleito que deve absorver definitivamente esses esforços. Quanto mais superior

estiver a camada, maiores serão as suas características tecnológicas na medida em que

maiores serão as solicitações incidentes. .

Subleito

É o terreno de fundação do pavimento. A camada próxima da superfície (aprox. l,5m de

prof.) é considerada subleito, pois, à medida que se aprofunda no maciço, as pressões

exercidas pelo tráfego são reduzidas a ponto de serem consideradas desprezíveis.

Regularização do Subleito

É a camada de espessura irregular, construída sobre o subleito e destinada a conformá-

lo, transversal e longitudinalmente, de acordo com o projeto geométrico. Deve ser executada
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preferencialmente em aterro evitando cortes em material já compactado pelo tráfego de anos

e substituição de uma camada já compactada naturalmente por outra a ser compactada. O

preparo do subleito pode comprometer todo o trabalho de pavimentação, caso não for

executado corretamente, principalmente com relação ao grau de compactação exigido.

Sub-base

Camada complementará base, quando, por circunstâncias técnicas e econômicas, não

for aconselhável construir a base diretamente sobre a regularização ou reforço do subleito. A

sub-base, além de funções estruturais, apresenta outras secundárias como:

•  Prevenir a intrusão ou bombeamento do solo (que depende da freqüência de

cargas pesadas, presença de solo de granulometria fina que possa ser

carregado pela água e presença de água livre no pavimento, geralmente

oriunda de infiltrações) do subleito na base, levando o pavimento à ruína;

•  Prevenir o acúmulo de água livre no pavimento;

•  Proporcionar uma plataforma de trabalho para os equipamentos pesados

utilizados na fase de construção do pavimento.

A sub-base deve ter: estabilidade, capacidade de suporte, ótima capacidade drenante e

reduzida suscetibilidade às variações volumétricas. Tem sido mais freqüente o emprego de

materiais granulares ou estabilizados na sub-base.

Nestes projetos optou se pela utilização de preenchimento rebaixo c/ rachão em função da

disponibilidade de jazidas próximos ao município de Piên.

O material brita 4A utilizada para sub-base deve ser elaborada a partir da pedra granítica

ou basáltica.

Base

É a camada destinada a resistir aos esforços verticais oriundos do tráfego e distribuí-los.

A base deve reduzir as tensões de compressão no subleito e na sub-base a níveis aceitáveis,

de modo a minimizar ou eliminar as deformações de consolidação e cisalhamento no subleito

e/ou sub-base.

Além disso, deve garantir que a magnitude das tensões de flexão no revestimento não

o leve ao trincamento prematuro. Portanto, as especificações para os materiais dessa camada

são mais rigorosas em termos de resistência, plasticidade, graduação e durabilidade.

Nestes projetos optou se pela utilização de brita graduada granítica ou basáltica.
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Revestimento

É a camada final do pavimento, fica na superfície e recebe diretamente a ação do

tráfego, tem como função melhorar a superfície de rolamento quanto às condições de

conforto e segurança, além de resistirão desgaste.

É importante que os revestimentos sejam adequadamente compactados durante a

construção, evitando-se defeitos posteriores como afundamento nas trilhas de rodas,

desagregação e deterioração devido ao excesso de infiltração de água. É necessário cuidado

na fixação da espessura do revestimento, pois representa a camada de maior custo unitário,

com grande margem de diferença em relação às demais. E por definição deste projeto o

Revestimento é em Concreto Betuminoso Usinado a Quente - CBUQ, adotou-se para efeitos

de orçamento a densidade de 2,40 ton/m3, e com objetivo de garantir a correta composição

desta camada segue a tabela com a definição de cada tipo de faixa, fornecida pelo DER PR:

Peneira de malha

quadrada
Percentagem passando, em peso

ABNT Abertura, mm Faixa A Faixa B Faixa C Faixa D Faixa E Faixa F

1 '// 38,1 100 100 -
-

- -

1" 25,4 95 -100 90-100 100 - -
-

19,1 80-100 — 90-100 100 100 —

y/ 12,7 - 56-80 - 80-100 90-100 -

%■ 9.5 45-80 - 56-80 70-90 75-90 100

n.°4 4.8 28-60 29-59 35-65 50-70 45-65 75-100

n-MO 2,00 20-45 18-42 22-46 33-48 25-35 50-90

n.°40 0,42 10-32 8-22 8-24 15-25 8-17 20-50

n.°80 0,18 8-20 - - 8-17 5-13 7-28

n.-aoo 0,075 3-8 1-7 2-8 4-10 2-10 3-10

Utilização como ügaçao Rolamento Reperfilagem
Variação do teor de ligante 4,0-5,5 4,5-6,0 5,0 - 6,5
pspessura máx., cm 6,0 5,0 3,0

11.2 Dimensionamento do Pavimento Asfáltíco - Método DNIT.

Um dos primeiros métodos de dimensionamento de pavimentos deve-se ao engenheiro

O. J. Porter, diretor da Divisão de Materiais do Califórnia Highway Department, por volta de

1930. Estudos subsequentes foram elaborados pelo U. S. Corps of Engineers, que culminaram

com os trabalhos apresentados em 1962, cujos ábacos foram adaptados no método de

dimensionamento de pavimentos flexíveis do antigo Departamento Nacional de Estradas de

Rodagem - DNER.
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O método do DNER baseia-se na capacidade de suporte (CBR) do subleito e dos materiais

integrantes do pavimento, no número de repetições do eixo padrão (número N) determinado

no estudo de tráfego e nos coeficientes de equivalência estrutural dos materiais adotados

coerentemente com os resultados da pista experimental da AASHTO.

Características dos Materiais

Paro o dimensionamento das camadas é necessário se conhecer as características dos

materiais, classificados conforme o coeficiente de equivalência estrutural que é a razão da

espessura granular para uma unidade de espessura do material considerado. A Tabela 11.2

fornece seus valores.

Nas camadas do pavimento o material a ser utilizado deve ter certas características,

como segue:

•  Sub-base: os materiais para sub-base devem possuir CBR maior ou igual a 20%,

índice de grupo igual a O, e expansão menor ou igual a 1%;

•  Base: para esta camada os materiais devem apresentar um CBR maior ou igual

a 80%, uma expansão menor ou igual a 0,5%, limite de liquidez menor ou igual

a 25% e índice de plasticidade menor ou igual a 6%.

Tabela 11.2 - Coeficientes de equivalência estrutural.

Componentes do Pavimento K

Concreto betuminoso usinado a quente 2,0

Revestimento e Pré-misturado a quente 1,7

bases betuminosas Pré misturado a frio 1,4

Macadame betuminoso de penetração 1,2

Base de macadame hidráulico

Base estabilizada granulometricamente (solo.

Camadas Granulares mistura de solos, solo- brita, brita graduada)

(não cimentadas. Base de solo melhorado com cimento 1,0

não betuminosas) Sub-base estabilizada granulometricamente

Sub-base de solo melhorado com cimento

Reforço subleito

Rcs, 7 dias, superior a 45 kfg/cm^ 1,7

Solo-cimento Rcs, 7 dias, entre 45e 28 kfg/cm^ 1,4

Rcs, 7 dias, entre 28 e 21 kfg/cm^ 1,2

ji/i^
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Dímensíonamento da Estrutura do Pavimento

Conforme mostra o estudo de tráfego, o número N (parâmetro de contagem de tráfego)

adotado para Estrada Municipal - KO 002 Trecho 02 é igual 2,19E x 10® para uma vida útil de 10

anos e uma taxa de crescimento de 3%.

Para o dimensionamento da estrutura do pavimento flexível, deste projeto, foram

utilizadas as seguintes equações:

RKr+BKb>H20(l)

RKr+BKb+h20Ks>Hm(2)

Onde:

\

R = espessura real da camada de rolamento

B = espessura real da camada de base

h20 = espessura real da camada de sub-base

Kr = coeficiente estrutural da camada de rolamento

Kb = coeficiente estrutural da camada de base

Ks = coeficiente estrutural da camada de sub-base

H20 = espessura estrutural do pavimento necessária acima da sub-base

Hm = espessura estrutural do pavimento necessária acima do subleito

Os H's (espessura da soma das camadas, situadas sobre camada de material com CBR

específico) são obtidos através da formulação:

H = 77,67 . . CBR-°'®^®| ( 3 )

Para o dimensionamento da estrutura do pavimento foram utilizados materiais com as

características apresentadas na Tabela 11.3.
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Tabela 11.3-Características das camadas do pavimento para o dimensionamento.

Camada do Pavimento Características

Subleito
- CBR > 2,0%;

- Expansão < 2%;

Reforço

- CBR > 10 %;

- IG = 0 (índice de grupo);

- Expansão'< 2,0%.

Sub-base

- CBR > 20%;

- IG = 0 (índice de grupo);

- Expansão É 1,0%.

Base

- CBR > 80%;

- Expansão < 0,50%;

- Limite de liquidez < 25%;

- índice de plasticidade < 6%.

Dessa forma, dimensionando temos:

•  Estrada Municipal - KO 002 Trecho 02 - Hm= 0,52 para CBR= 6,5% e N=2,19ExlO®

11.3 - Resultado do Dimensionamento

Utilizando os parâmetros mencionados, foi dimensionado o pavimento, sendo as

espessuras e os cálculos das camadas demonstrados abaixo:

Estrada Municipal - KO 002 - Trecho 02

•  Sub-base em Brita 4A Compactada = 27,00 cm;

•  Base em Brita Graduada Compactado = 15,00 cm;

•  Revestimento em CBÜQ Faixa "C"= 5,00 cm.

Seção Típica de Pavimentação Para Pista de 9,50 metros

REVESTIMENTO C.B.U.Q.

-  . W,. . w.

800

«xrzE.lVf.x

150
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Seção Típica de Pavimentação Para Pista de 8,50 metros
11 o

70 850

REVESTIMENTO C.B.U.Q.

70

base: - - ' '

:>í?,^SyBBASE .• / V-/x"' v'-. •• Xi' -; . 'V', 'V .•'v-*-'.-

700 150

11.4 - Especificações

•  DER/PR ES-P 06/18: Sub-base Brita 4A Compactada;

•  DER/PR ES-P 05/18: Base de Brita Graduada Compactado;

•  DER/PR ES-P 21/17: Revestimento Asfáltico em CAUQ;

•  DER/PR ES-P 17/17: Pintura de ligação/Camada de imprimação EAI;

11.5 - Memorial de Cálculo dos Quantitativos

MEMORIAL DE CALCULO QUANTITATIVOS PISTA DE ROLAMENTO - ESTRADA MUNICIPAL -KO 002TRECHO 02

SUB-BASE EM BRITA 4A

LARGURA = 7,00/8,00 m ESPESSURA =1 0,27 m AREADASUB-BASE(*) = 15.154,42 m2

VOLUME TOTAL DA SUB-BASE= 4.091,69 m3

BASE BRITA GRADUADA

LARGURA= 7,00/8,00 m ESPESSURA =1 0,15 m AREA DA BASE(*) = 15.154,42 m2

VOLUME TOTAL DA BASE= 2.273,16 m3

REVESTIMENTO EM C.B.U.Q. FAIXA "C"

LARGURA = 7,00/8,00 m ESPESSURA = 0,05 m AREA DO REVESTIMENTOÍ*) = 15.154,42 ml

VOLUME TOTAL CBUQ= 757,72 m3

PESO ESPECIFICO C.B.U.Q = 2,40 t/mS

TONELADA DE C.B.U.Q= 1.818,53 ton

MEMORIAL DE CALCULO QUANTITATIVOS CICLOFAIXA

BASE BRITA GRADUADA

LARGURA = 1,50 m ESPESSURA = 0,10 m AREA DA BASE{*) = 2.770,86 m2

VOLUME TOTAL DA BASE= 277,09 m3

REVESTIMENTO EM C.B.U.Q. FAIXA "C"

LARGURA = 1,50 m ESPESSURA = 0,03 m AREA DO REVESTIMENTO!*) = 2.770,86 m2

VOLUME TOTAL CBUQ= 83,13 m3

PESO ESPECIFICO C.B.U.Q = 2,40 t/m3 M

TONELADA DE C.B.U.Q= 199,50 ton //

747



111

Para as golas do projeto mais especificamente entre as estacas; 61+11,90 até à estaca

63+5,46, estaca 73+3,50 até a estaca 74+3,85, estaca 110+15,03 até à estaca 112+7,33, que

há trafego de veículos e pedestre compartilhado as espessuras dos matérias sub-base, base e

CBUQ deverá ser a mesmas que a pista de rolamento.

-TRECHO)^

/48
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12. PROJETO DE SINALIZAÇÃO

o projeto de sinalização foi desenvolvido segundo as orientações e recomendações

preconizadas nas Especificações e Normas dos seguintes manuais:

•  "Manual de Sinalização Rodoviária" - Departamento Nacional de Estradas de

Rodagem - DNER, edição 1999.

•  Volume 1 "Sinalização Vertical de Regulamentação" - Conselho Nacional de

Trânsito - CONTRAN, edição 2005.

•  Volume 11 "Sinalização Vertical de Advertência" - Conselho Nacional de Trânsito

-CONTRAN, edição 2007.

•  Volume IV "Sinalização Horizontal" - Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN,

edição 2007.

Quanto à sinalização vertical, o projeto definiu as dimensões de placas e suas respectivas

localizações garantindo uma maior fluidez, segurança e conforto ao tráfego.

O projeto de sinalização que consta no presente volume, mostra os desenhos e detalhes

dos dispositivos de sinalização.

A sinalização vertical contém placas de regulamentação e placas de advertência. As

placas serão totalmente refletivas com película Grau Técnico e as demarcações em pista serão

realizadas com aplicação de termoplástico em processo a quente, através do processo de

aspersão, durabilidade 3 anos.

Deverão constar no verso das placas, na cor branca os seguintes dizeres: Prefeitura

Municipal de Piên /Contrato /20xx, mês e ano de fabricação e a identificação da

contratada.

Para a garantia da qualidade, de todo material a ser fornecido deve ser submetido

previamente a uma inspeção visual feita pelo fiscal da obra, cabendo a este o direito de

recusar os que apresentarem algum defeito ou que estiverem com dimensões, formatos e

mensagens em desacordo.

O projeto de sinalização horizontal previu a implantação dos seguintes elementos para

a sinalização da via;
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•  Faixa de Balizamento Simples Amarela - contínua e longitudinal a pista, com

0,15m de iargura, a ser implantada no eixo da via ou deslocada do mesmo.

•  Faixa de Balizamento Simples branca - contínua e longitudinal a pista, com

0,15m de largura e 0,10m de afastamento da sarjeta, a ser implantada nos

bordos da via.

•  Faixa de Retenção Branca - contínua transversal a pista, com 0,40m de largura,

implantada nos cruzamentos onde a parada de veículos é obrigatória.

A sinalização deverá ser executada conforme as seguintes especificações:

•  DNER-ES 340/97 - Sinaiização vertical;

•  DNER-ES 339/97 - Sinalização horizontai.

Para a delimitação do espaço da ciclofaixa na largura de 1,50 metros a partir da borda

da sarjeta implantada, esta previso a pintura e horizontal e sinalização vertical, e tachões

bidirecionais.
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Na Estrada Municipal KO 002 Trecho 02 no projeto de sinalização, está previsto travessia

elevada, para a segurança do tráfego de pedestre e veículos, a mesma deverá ser executada

dentro dos padrões estabelecidos no Volume IV - Sinalização Horizontal, do Manual Brasileiro

de Sinalização de Trânsito do CONTRAN.

Conforme a resolução N2 495/2014 as faixas elevadas deveram ter sua altura igual à da

calçada, ou seja, no caso de ambos os projetos os meios-fios utilizado terá sua altura de 15,00

centímetros, a largura da plataforma de 4,0 metros e a rampa com inclinação entre 5% a 10%

com 1,50 metros de comprimento, conforme o detalhe a baixo.

(  ̂

CORTE A-A

«íox

Rampa LMTQvm da piaMbnna >

fQUil
a da cBicada

12.1 Memorial de Cálculo da Faixas Elevadas

Seguem a planilha com o cálculo de C.B.U.Q.

MEMORIAL DE CÁLCULO TRAVESSIA ELEVADA|ESTRADA MUNICIPAL -KO 002 TRECHO 02

FAIXA ELEVADA (C.B.U.Q)

ÁREA DE UMA FAIXA = 0,825 m2 LAGURA DA PISTA = 9,50 m AREAXLAR6URA(*) = 7,84 mS

ÁREA DE UMA FAIXA = 0,825 m2 LAGURA DA PISTA = 9,50 m AREAX LARGURA!*) = 7,84 m3

ÁREA DE UMA FAIXA = 0,825 ml LAGURA DA PISTA = 9,50 m AREAX LARGURA!*) = 7,84 m3

ÁREA DE UMA FAIXA = 0,825 ml LAGURA DA PISTA = 9,50 m AREAX LARGURA!*) = 7,84 m3

PINTURA DE LIGAÇÃO 140,08 ml
VOLUME TOTAL DE C.B.U.Q= 31,35 ni3

PESO ESPECIRCO C.B.U.Q = 2,40 t/rn»

TONELADA DE CB.U.Q= 75,24 to//

/Sl
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Conforme a resolução N® 600 de 24 de maio 2016, a ondulação transversal pode ser

utilizada aonde se necessita reduzir a velocidade de veículos de forma imperativa, nos casos

em que estudos técnicos de engenharia de trafego demostre índice significativos ou risco

potência de acidentes cujo fator determinante é o excesso de velocidade praticado.

ONDULAÇÃO mANSWR.SAL TIPO A:

a) L (Larguía) igual à da pkta, maníeado-se as coadiçòés de drenagem supeiícial;
b) Ç (Comprimento): 3,70 ar
c) H (Altma): O.OSm < < li< O.lOm

7-^'7.7'; CANTEIRO

I ACOSTAI.IÉN'10

C=3.70

CORTE A-A

0,08 e íi £ O.IOm,

MEMORIAL DE CÁLCULO ONDULAÇÃO TRANSVERSAL TIBO A - ESTRADA MUNICIPAL -KO 002 TRECHO 02

FAIXA ELEVADA (C.B.U.Q)

ÁREA DE UMA LOMBADA = 0,2537 m2 lAGURA DA PISTA = 9,50 m AREAXLARGURA(*) = 2,41 m3

ÁREA DE UMA LOMBADA = 0,2537 m2 LA6URA DA PISTA = 8,50 m AREAXLARGÜRA(*) = 2,16 m3

PINTURA DE LIGAÇÃO 66,60 m2
VOLUME TOTAL DE C.B.U.Q= 4,57 iti3

PESO ESPECinCO C.B.U.Q = 2,40 t/m3

TONEUDADECB.U.Q= 10,98 ton
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13. PROJETO DE OBRAS COMPLEMENTARES

As obras complementares podem ser definidas como estruturas executadas ao longo

da via de forma a proteger a faixa que fica entre o alinhamento predial até o meio-fio e a

definir a circulação de pessoas e ciclistas e a definir a entrada de veículos nos diversos imóveis

localizados ao longo da via.

O desenvolvimento do projeto de obras complementares fica definido como a

definição da faixa de calçada, faixa de grama, acesso aos imóveis, rampa para pessoas com

deficiência e ainda qualquer outro dispositivo que garanta a perfeita locomoção dos pedestres

de forma segura ao longo da via, tais como muro de arrimos pontes/passarelas entre outros.

13.1 Cíclofaíxa.

Conforme disposições contidas no Anexo 1 do CTB, entende-se como:

"Ciclofaixa - parte da pista de rolamento destinada à circulação exclusiva de ciclos,

delimitada por sinalização específica"

Na infraestrutura cicloviária consiste em espaços destinados à circulação de pessoas e

bicicletas exclusiva ou compartilhada, no projeto em questão optamos em usar a faixa

compartilhado acrescentamos que o mesmo será bidirecional, quando apresenta sentido

duplo de circulação.

Na estrada KO-002 trecho 02 a calçada passa a ser ciclofaixa, será no mesmo nível que

a pista de rolamento e sua estrutura será camada de base de brita graduada compactada 10,0

centímetro, imprimação EAI, pintura de ligação e revestimento concreto asfáltico usinado a

quente camada com 3,0 centímetros, mantendo a inclinação projetada de 2,0 % (porcento)

para o bordo, com largura também de 1,50 metros por se tratar de uma área de menor

movimento a Prefeitura Municipal de Piên optou-se por esse molde de ciclofaixa

compartilhada, para a separação de espaço entre e pedestre e veiculo está previsto a

implantação de tachão bidirecional e sinalização horizontal na bordo desta ciclofaixa e

também sinalização vertical.

/53



13.2 Hídrossemeadura 117

Em alguns trechos foi Identificado em planta do projeto de obras complementares a

necessidade de hídrossemeadura no talude para a proteção do mesmo, já em outro trechos

esta previsto a plantação de grama ate o alinhamento predial.

A hídrossemeadura consiste em uma mistura de sementes, adubos minerais, massa

orgânica, mulch e adesivos, que são colocadas no caminhão de hídrossemeadura, e

posteriormente, por uma mangueira, o jateamento desta mistura feita é processado

utilizando a água como veículo.

A hídrossemeadura é um processo indicado para proteção contra o efeito dos agentes

erosivos, como processos de mobilização e carreamento de partículas em áreas recém-

terraplenadas, taludes de corte e aterro de baixa declividade, áreas com recobrimento da

vegetação deficiente e quaisquer superfícies de solo desprotegidas.

A hídrossemeadura é realizada após as etapas de acerto e regularização do terreno,

consiste nas operações de preparo do material (ou da mistura) e sua aplicação.
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14. QUADRO DE QUANTIDADES

Para definição dos preços apresentados na sequencia utilizamos distancia de

transporte para os itens que assim eram exigidos na composição de custos. As distancias de

transporte levam em consideração, como ponte de chegada, o centro geométrico da Estrada

Municipal KO - 002 Trecho 02 objetivando a melhoria dos cálculos e também uma correta

distribuição dos materiais. Segue a memorial das Distancias de Transporte, com utilização do

Programa Google Maps.

14.1 ANEXO 01 - Planilhas;

14.1.1 Calculo BDI

14.1.2 Planilha Orçamento

14.1.3 Cronograma Físico Financeiro
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DISTÂNCIAS MÉDIAS DE TRANSPORTES

Município PiÊN
Trecho: ESTRADA MUNiCiPAL KO 002-TRECHO 02

Obra: Pavimentação Rodoviária Rurai

Distâncias Médias de Transportes(DMT)

Comerciai Locai
TOTAL

Materiais Origem Pav. N/pav. Pav. N/pav.

Abrigo parada ônibus (1) 0,00

Areia Gaspar Mineração 4,70 4,70

Brita Gaspar Mineração 4,70 4,70

Cai hidratada/virgem Comercio Local 1,50 1,50

Cal CH-I p/microrev. Rio Branco do Sul 121,50 3,50 125,00

CAP-30/45 ou CAP-50/70 Repar 75,50 3,50 79,00

Cimento Cimento Itambé 93,60 3,50 97,10

CM-30 Ref. Pres. Get. Vargas 75,50 3,50 79,00

Emulsão Ref. Pres. Get. Vargas 75,50 3,50 79,00

O Emulsão 0/ polímero Ref. Pres. Get. Vargas 75,50 3,50 79,00

í Gabião galvanizado Curitiba 0,00

UJ Massa brita graduada Usina Paviplan 11,40 11,40

£ Massa a quente Usina Paviplan 11,40 11,40
1 Massa a trio Usina Paviplan 11,40 11,40
o
> Massa solo-cimento Usina Paviplan 11,40 11,40

P: Material de fresagem Pista p/ Pátio da Prefeitura 1,50 6,50 8,00

Ul
Q

Material de pav.demolido Pista p/ Pátio da Prefeitura 1,50 6,50 8,00

Paralelepípedo 0,00

Pedra Britada-O.A.E. Gaspar Mineração 4,70 4,70

Pedra mão Gaspar Mineração 4,70 4,70

Poliedro Gaspar Mineração 4,70 4,70

Preench.rebaixo Gaspar Mineração 4,70 4,70

Rachão Gaspar Mineração 4,70 4,70

Solo jazida Pista p/ Pátio da Prefeitura 1,50 6,50 8,00

Solos moles Pista p/ Pátio da Prefeitura 1,50 6,50 8,00

Saibro Gaspar Mineração 4,70 4,70

Tijolos Comercio Local 0,00

Trilhos/chapas Curitiba 75,30 4,70 80,00

Tubo/lajota concreto

Cimentec Artefatos de

Cimento 23,80 23,80

Meio Fio Prémoldado

Cimentec Artefatos de

Cimento 23,80 23,80

Areia Maahs Areia Brita 6,50 6,50

i
Brita Usina Paviplan 0,50 0,50

Cimento Portiand Cimento Itambé 106,00 106,00
<

K
CAP/CAP-Borracha/Polímero Ref. Pres. Get. Vargas 94,20 94,20

CO
Ul
Q

Cal hidratada CH-i Rio Branco do Sul 135,00 135,00

Emulsão RM-1C/2C Ref. Pres. Get. Vargas 94,20 94,20

Emulsão c/polímero Ref. Pres. Get. Vargas 94,20 94,20
Solo jazida Jazida- 1  0,00

lilton Rogério de Oliveira
Engenheiro Civil - GREA PR 68.917/D
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15. CARACTERIZAÇÃO FOTOGRÁFICA
1 20

15.1 Fotos 26/05/2021
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Estrada Cachoeirinha Foto 01
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16. ART DE PROJETO/ORÇAMENTO/

LEVANTAMENTOS TOPOGRÁFICOS

1 28

Anotaçdode Responsabilidade Técnica* ART p
lei n^ 6/}96,dè 7 dedézèmbró de 1977 dxC A* PfV

nscttio Reg*kinal de E ngenharia e Ág loiiomia do-Parariá

Pá^*r0 j/l
ART dé Obra ou Serviço

1720212559609

—• l.R«poftiávclTícntco ■■ ■ ■ ■ ■ ■ I.. I ... i.. ■■■!
ÀDAILTON RÒGERiò DE GUVÈIRÀ
Tliiio ptofis5io<ã:

ErJOENHEIRÔCIVIL
Efli(K<»a Coairalada: ADA ENGENHARIA E CONSTRUÇÃOLTDA-ME

RNP: 17007766^;
Carieita: PR^ÔlT/D
R«gislm/Vislo: .49403

2.DadoscbCòi^ato:

Conlralaoíá; PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN
RUÃAMAZONAS, 373
CSJTRO- PIEN/PR 83360-000
CMlàló; (Sêrnnúmílõ) Cetebiadoãn; 10/05/2021

^típodecoalfatinls: Passóâ JurídÍ£ã;(piieiKiPtHáda) braíJíia

CHPJ: 76,flOa66SÍ(H}fl1 ̂ 0

—- a, Dãcffi&deObta/SeívIsõ —^—• ,
ESTRADA MUNICIPAL KO-OÒ2.5/N,
CAMPINA DOS CRESPINS- ÇIÈN/PR 83860-000
Oata d» Inicio: 10/05/2021 ftwlcfto dt tdrml no; 00/07/2021

Finalidade: Inlra-eatrulura-

COoidonodo» Oogflrdflcac:. -26,Q93ÓS2X-49,383859/

Pracieiámi PREFEITURAMÜWICIPAL DE PIEN CNPJ.-7aflflZ.666/01HI1 -40

— 4, AtividadeTécnfca —— —
^dra^ Quãntírli^e- Un idade

[Lfivantanisnto. PiOjeto] de lèvsniaitÁMo lòposràiico jofenaiiindWco 46298.94 M2
(LssantainsntQ, Pnjjs^ifcBeeítBfefejíc&íTentonírsí 46293,^" M2

[Levanta manto, Projèlc^ deísviMimeíioaero^grsmétrico 46298,94 742

[Cooidena^o, ElabaiaçOode ciumento, Prolala] die trseadoMiíriopstaroilovias' 2,92 KM
ICoprdena^o, ElaboiaçSoda or^mento, ftojato] dB mtrsesüuiwra roíloitíria -2.92, KM
[Cootdenaf^. ElabarafOeide orçamanta.-PtoIaloI cU eaCradas/itraâ 2,5Z: KM
[Capidena^, Elabora^ de õi^menfò. Piújato] de vcime/prea de corifee • (errà/^enaBem 2,e2' ■KM
[CooidenatOa, Etalxtia^dè drçamentò, Ptòjetaj de volvne/^edea/ervds- (erráT^na^ ,2.&2; KM
ICociidenafao, Etabaraçdode oiçameniò, Projeto] dBsál^nas dB dwnag^psta pl>fssiii/iiçsreria- 2,92' KM
[Coordenação, ElataraçJodeorçaméntó, Projeto] desisíênjaa de lírenagénpara otraa oVisaat/eía 2,92 km'
[Ooardena^. Elabarato de or^mentò, PTojétc4 deBavóTrentacâD Ssfi%'capare rodob/as 2.92; KM
[rOpotdená^o, Elatsraçdo de or^mentò, ^ojeto] de düovia 2,92. KM,
[Coordenação, Elâbdrã^o de or^ménto, Ptójêtõ] déa^a/BàçSoròÃv^rie 2.92 KM
Enecuiãq Quantídádé' Onldàde'
ÍAnàliae." Ensaio. Ebdta'^, Laudo] dBsündBgémgaoiéáácâÃ usdo ■il.QO UNIO
[Atiálisã,' Ensaio, Extta^, Larrdo] da srisíKí.físlcd daso/ós 11.00' ÜNIO
[Análise, Ensakr.-Eodra^, Laudo] de estúdiosseidácàiicos .11,00 UNIC

Apõe aoindusão dosatiuidodce técnicaca proflssionoldoverõ preceder e baiiiedestoART

[—7. Assinaturas ' ' /
dsdan] scictn venjaleitas al inlorau^cxaaou

Piên PR 25 ;j,Tnaio ,^21

AOaiaO^I^^EIdO DE OLR/EUU - CPF: Clã389159-50

FftCFEnUOA UUNC0ALDEFl£N-CIIPJi7«âQ2£K/Qa]l-4a

'^ã.lnfarmafões - ■ .
•ÀARréválid«aoin<ate.qaa(HÍ0 4)g(Uda«coafoiine tiiformafões ao
ndopé deste fórmaUibooeonfciêacú 'noa(;émm.ci«o-pr.oi^.br..
•Áautenícldadc deste decomenlo pede 3cr;vciFcada ao sete
V/MVJrcrea-prxirs lif <)>i WTiri/caofeaiiiá^r
-A^atdà da vbautoadãda ÀRTsèri de nespoasebílídedêdopròfhsbMl
cdòcoatrátanteeomoobietiMdédòceineeter ÒTMçüfoeontratoal

fçssò oassasits wvno£p;arpriii;.br'
^aTratderó»diiTeBt3:03}0Odl 00S7

CREA-PR

VdlordaART: R$sa/7S F^strotla enT'i2$/0S/2021 VAlorPd^o: R$2S,7ã. Ncísa nüm«ra:21UJD1720212SS9g09

A iatsatiiíJadedestiAET pode sei wiTcftdeeirt httpx;fVsen'Í3Í3.crairpr/9r^br/iiubR3o/art
t^pwiso çmt 2Sfl5/?021093Q:17

mtm.ereoprATg-br HCREA-PR

jj/i^
/65 _



r

f

17. PROJETOS 129

17.1 Projeto de Levantamento Topográfico

17.2 Projeto Geométrico

17.3 Projeto de Terraplenagem

17.4 Projeto de Drenagem

17.5 Projeto de Detalhe de Drenagem

17.6 Projeto de Pavimentação

17.7 Projeto de obras Complementares

17.8 Projeto de Sinalização
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18. PLANO DE EXECUÇÃO DA OBRA 130

O plano de execução das obras consiste na elucidação de todas as fases executivas do

empreendimento no que tange:

Serviços Preliminares;

Terraplanagem;

Drenagem Pluvial;

Pavimentação;

Paisagismo/Urbanismo;

Sinalização Viária.

Tais serviços são alvos de detalhamento no referido projeto, estando dispostos, quanto

a sua execução, em conformidade com o cronograma seqüencialmente apresentado.

18.1 Serviços Preliminares

Nesta fase da obra deverá ser instalada a placa de obra, com dimensões de

4,00x2,00m, a placa deverá ser do tipo metálica. Padrão SEDU/PR, e será instalada em local

definido pela fiscalização da obra, os custos de tal serviço deverá estar inclusos no valor do

BDi da empresa contratada.

Fase onde será executada a retirada das calçadas existentes dos passeios e entradas

de residências que for necessária, posteriormente refazer a calçada conforme mostradas em

projetos de obras complementares.

Todos os materiais removidos no passeio (Paver, lajotas e similares) que forem

reutilizáveis serão disponibilizados para os moradores, os entulhos (concreto) serão

destinados para área de bota-fora em local definido pela fiscalização da obra.

Fase onde será executada, o remanejamento dos postes e com posterior recòlocação,

também será feita nesta etapa, os postes que se localizam dentro da pista ou no passeio

intervindo na área destinada a sarjeta, deverão ser remanejados conforme mostra o projeto

geométrico.
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A remoção de cercas de arame ou tela, com posterior recolocação, também será feita

nesta etapa conforme mostra o projeto geométrico, para a cerca de madeira será removida e

substituída por arame caso venha ter no projeto.

18.2 Terraplenagem

Consiste na execução do corte e do aterro compactado para o perfeito encaixe da seção

de pavimentação na via existente.

18.3 Drenagem Pluvial

Execução de dispositivos para direcionar o fluxo das águas precipitadas para regiões de

deságue, composto de bocas de lobo com abertura na guia, caixas coletoras de sarjeta, caixa

de ligação, poço de visita, tubulação de concreto, dissipador de energia e ala para BSTC,

Sarjeta Triangular de Concreto e Transposição de seguimento.

Todas as valas abertas para tubos de travessia ou tubos que ficaram sob a pista de

rolamento deverão ter seu preenchimento/Reaterro feitos com material Preenchimento

rebaixo c/ rachão s/ britagem compactado. As demais valas abertas na lateral da pista deverão

ter seu reaterro feito com o próprio material retirado da escavação, (valas) com compactação

adequada.

Também nesta Fase, será executada a retirada dos tubos implantados pelos moradores

e caixas de captação existente, que serão inutilizadas. O preenchimento das valas abertas dos

tubos retirado sobre a pista o seu reaterro com material retirado da pista existente e também

compactado, com camadas de 20 cm compactado, já os tubos que ficarem fora da área da

pista terão o seu preenchimento com material proveniente da própria via, deverá serfeito na

sua totalidade com camadas de 20 cm compactado, conforme informado nos quantitativos

dos projetos.

Na largura de 1,00 metro aonde não houver alinhamento predial em toda extensão da

rua será plantada grama em placas, para evitar erosão, e também de vir sujeira na sarjeta.

/68



1 32
18.4 Pavimentação

Etapas da obra onde são executadas as camadas de pavimentação, sendo: regularização,

camada de sub-base (brita 4A), camada de base (brita graduada simples), imprimação EAl,

pintura de ligação e revestimento concreto asfáltico usinado a quente.

É recomendado o emprego de cimento asfáltico de petróleo do tipo CAP-50/70,

atendendo ao Regulamento Técnico ANP 03/2005.

18.5 Obras Complementares

Algumas ruas que terminam sem conexão com outra com pavimento, está prevista a

utilização de meio-fio reto tipo 03, para acabamento da pista, o acabamento do meio-fio

deverá ficar no mesmo nível do pavimento da pista que se está executando.

18.6 Sinalização Viária

Fase onde será executada a pintura das faixas, colocação de placas de advertência e

placas de regulamentação e as pinturas das travessias elevadas e da ciclofaixa.

18.7 Paisagismo

As gramas em leiva serão plantadas em locais definidos em projeto, em placas contendo

gramíneas e leguminosas, transplantadas de viveiro ou outro local de extração, para o local

de implantação, provendo a cobertura imediata do solo, sobre camada de terra vegetal

adubada e preparada previamente, com espessura de 10 cm, acompanhando sempre a

inclinação do terreno natural.

A grama deverá ser da espécie são carlos, as placas de grama devem ter o formato

retangular (0,40 m x 0,20 m) ou quadrado (em média 0,40 m x 0,40 m) e 6 cm de espessura,

não devendo conter sementes ou material vegetativo de ervas daninhas e tendo sido retiradas

no máximo há 2 (dois) dias, em condições adequadas de conservação e transporte.

Recomenda-se que as leivas extraídas sejam imediatamente transplantadas,

preferencialmente em dias úmidos. Em caso de seca prolongada, recomenda-se a realização

de irrigação preliminar abundante por aspersão sobre a superfície das leivas com até 12 horas

de antecedência da retirada das placas.
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18.8 Observações Gerais

Em caso de conflitos ou divergências entre informações dos diversos projetos, o projeto

Geométrico é que deve ser seguido e observado primeiro, antes de verificar os outros,

entretanto a fiscalização deverá ser consultada sobre estes conflitos.

No caso de conflitos de quantitativos, entre projetos e planilhas, deverá ser respeitado

o quantitativo dos projetos, verificando sempre se o mesmo se apresenta com a última

revisão.
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19. ESQUEMA OPERACIONAL

Por ocasião da execução da obra a empresa construtora deverá providenciar os

devidos caminhos de serviços e desvios para permitir acesso para os usuários normais e

moradores confinantes.

Nas áreas urbanas, onde não for possível o desvio do tráfego por outra rua,

recomenda-se para atender ao exposto acima, o ataque as frentes de serviços em panos

correspondentes a meia-pista, o que permitirá o fluxo do tráfego local.

Todos os custos decorrentes da implantação de variantes, acessos ou caminhos de

serviços, não serão objeto de medição em separado. Tais ônus deverão estar diluídos nos

custos dos serviços constantes da planilha de quantitativos de serviços.

A obra apresenta um cronograma executivo como apresentado, pelo seu porte e os

volumes levantados, oferece plenas condições de diminuição do prazo executivo proposto,

minimizando também as interferências com a rua existente no que diz respeito aos usuários

desta.

19.1 Sinalização de Obras

A sinalização de obras na pista deverá;

•  Advertir, com a necessária antecedência, a existência de obras em andamento

e a situação da pista;

•  Regulamentar a velocidade e outras condições para a circulação segura nas

proximidades das obras;

•  Canalizar e ordenar o fluxo de veículos junto à obra de modo a evitar

movimentos conflitantes, reduzir o risco de acidentes e minimizar o quanto

possível os congestionamentos;

•  Fornecer informações corretas, claras e padronizadas aos usuários da via.
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19.2 Relação de Equipamentos

A mobilização dos equipamentos poderá ser feita de acordo com o cronograma

detalhado, para as diversas frentes de serviços. Todo equipamento será inspecionado pela

fiscalização antes do início do serviço, e quando solicitado deverá ser substituído no prazo de

48 horas. Segue abaixo relação mínima de equipamentos:

Moto niveladora 140 HP

Carregadeira frontal de pneus 170 HP

Rolo pé-de-carneiro autopropelido VAP-55 8,3 HP

Rolo vibratório liso autopropelido 111

Rolo tandem liso 6-81

Rolo pneus autopropelido 201

Retroescavadeira 62 HP

Escavadeira Hidráulica

Caminhão tanque 10.000

Caminhão espargidor de asfalto 6.000 I

Caminhão basculante 10,0 mS

Tanque depósito asfalto a frio 20.000 1

Tanque depósito asfalto maçarico 20.000

Usina solos brita graduada 350 t/h

Usina de asfalto gravimétrica 60/80 t/h

Vibro acabadora esteiras 98 t/h

Vassoura mecânica rebocável

Distribuidor de agregados - rebocável

A quantidade necessária de cada equipamento para a perfeita execução de serviço será

de responsabilidade da empresa construtora, de maneira que a mesma atenda o cronograma

previsto para a obra.
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19.3 Relação de Profissionais

Sob responsabilidade da CONTRATADA, está a disponibilização de toda mão de obra

necessária a execução dos serviços, porém são profissionais que compõem a equipe mínima

responsável pelo acompanhamento e bom andamento da realização dos serviços em campo:

•  Engenheiro Responsável Técnico;

•  Engenheiro Preposto;

•  Mestre de obras.

Face particularidades relacionadas a produtividade das equipes o dimensionamento,

tanto destas equipes bem como dos equipamentos necessários ao atendimento do

cronograma visando a implantação da obra dentro do prazo, fica sob responsabilidade da

empresa CONTRATADA.
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20. ESPECIFICAÇÕES EXECUTIVAS ^

As especificações listadas encontram-se no Manual de Especificações de Serviços

Rodoviários do DER/PR. Os particulares à esta obra foram descritos na seqüência.

20.1 SERVIÇOS PRELIMINARES

DER/PR ES-OC18/18 - Cerca Vivas ou Telas;

DER/PR ES-P 27/05 - Demolição de Pavimento;

20.2 SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM

DER/PR ES-T 01/18 - Serviços preliminares;

DER/PR ES-P 01/05 - Regularização do Subleito;

DER/PR ES-T 02/18 - Cortes;

DER/PR ES-T 03/18 - Empréstimos;

DER/PR ES-T 04/18 - Remoção de solos moles;

DER/PR ES-T 06/18 - Aterros.

20.3 SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO

DER/PR ES-P 05/18 - Brita Graduada.

DER/PR ES-P 07/05 - Camadas Estabilizadas Granulometricamente (Sub-base);

DER/PR ES-P 06/18 - Brita 4A (Sub-base);

DER/PR ES-P 17/17 - Pinturas Asfálticas;

DER/PR ES-P 21/05 - Concreto Asfáltico Usinado à Quente.

20.4 SERVIÇOS DE DRENAGEM

DER/PR ES-D 11/18- Demolição de Dispositivos de Concreto;

DER/PR ES-D 01/18 - Sarjetas e Valetas;

DER/PR ES-D 02/18 - Transposição de Segmentos de Sarjetas

DER/PR ES-D 05/18 - Bocas e Caixas Coletoras para Bueiros Tubulares;

DER/PR ES-D 09/18 - Bueiros Tubulares de Concreto;

DER/PR ES-D 12/18 - Dispositivos de Drenagem Pluvial Urbana;

DER/PR ES-D 13/18- Restauração de Dispositivos de Drenagem Danificadas;

DER/PR ES-D 14/18- Limpeza e Obstrução de Dispositivos de Drenagem;
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DER/PR ES-OA 08/05 - Estrutura de Concreto Armado; 138

DER/PR ES-OA 06/05 - Escoramentos de Vala.

DER/PR ES-OA 02/05 - Concretos e Argamassas.

DER/PR ES-OA 06/05 - Escoramentos

20.5 SERVIÇOS DE OBRAS COMPLEMENTARES

DER/PR ES-OC 13/18 - Meios-Fios;

DER/PR ES-P 0C15/05 - Proteção Vegetal (Grama e Hidrossemeadura).

20.6 SERVIÇOS DE SINALIZAÇÃO VIARIA

DER/PR ES-OC 02/18-Sinalização Horizontal com Tinta à Base de Resina Acrílica Emulsionada

em Água, Retrorefletiva;

DER/PR ES-OC 09/18- Fornecimento e Instalação de Placas Laterais para Sinalização Vertical;

DER/PR ES-OC 16/18 - Ondulações Transversais tipo A e Faixa Elevada;

DER/PR ES-OC 08/18 - Tachões Refletivos.
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21. CONTROLE TECNOLÓGICO

Compete à empresa executante a realização de teste de ensaios em quantidade

especificada, que demostrem a seleção adequada dos insumos e a realização de serviços de

boa qualidade e em conformidade com as especificações DER/PR, citadas anteriormente.

As quantidades de ensaios para controle interno de execução referem-se as quantidades

mínimas aceitáveis, podendo a critério da Prefeitura Municipal de Piên ou da empresa

executante, serem ampliados para garantia da qualidade da obra.

Os ensaios e as quantidades necessárias constam nas normas já mencionadas do

DER/PR, que compõem o presente memorial.

Os custos relativos a tais procedimentos deveram estar incluídos nos custos dos serviços

a serem executados pela empresa construtora.

Todos os resultados dos ensaios exigidos deverão ser apresentados com a devida

Anotação de Responsabilidade Técnica -ART do profissional responsável pelos mesmos. Os

relatórios deverão ser entregues em cada etapa que seja exigida e deverá compor o relatório

da Fiscalização da Prefeitura Municipal.
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22. CANTEIRO DE OBRAS

A empresa Executante da obra será responsável por fornecimento e montagem, no local

da obra, de todo o equipamento necessário à execução dos serviços, inclusive a eventual

instalação de depósitos, bem como a construção de alojamentos, escritórios e outras

instalações necessárias ao trabalho.

Não haverá qualquer pagamento em separado para o canteiro de obras. Seus custos

deverão ser incluídos nos preços propostos para os vários itens de serviço, constantes no

Quadro de Quantidades.

Toda aquisição de terreno, direitos de exploração, servidões, facilidades ou direitos de

acesso que venham a serem necessários para pedreiras. Jazidas ou outras finalidades, que

estejam além dos limites da faixa de domínio, deverão ser adquiridos pela Executante e o seu

custo incluído nos preços propostos para os vários itens de serviços.
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BDI - ACORDAO N° 2622/2013 - TCU

PAVIMENTAÇÃO

IMPOSTOS

188 = 0,20
PI8 = 0,65

C0FIN8 = 3,00

CPMF = 0,00

TOTAL = 3,85

TIPO DE SERVIÇO 0BRA8 MATERIAI8

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 4,67 4,49

RISCOS 0,97 0,82

SEGUROS E GRANTIAS 0,74 0,89

DESPESAS FINANCEIRAS 1,21 1,11

LUCRO 8,69 6,22

BDI (OBRA OU MATERIAIS/EQUIP 21,71 18,38
BDI=(((((1 +(C8+C9+C10)/100)*(1 +C11/100)*(1 +C12/100))/(1 -C6/100))-1 )*100)

BDKOBRA) 1 21,71%

BDI (MATERIAIS E EQUIPAMENTd 18,38%

ton Rogério de Oliveira

Engenheiro Civil - CREA PR 68.917/D
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MUNICÍPIO DE PIÊN
Pi^feitarade ESTADO DO PARANÁ

PIEN DIVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

PROTOCOLO N° 2489/2021

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

() Convite (X) Concorrência

() Pregão Presencial ( ) Concurso

() Pregão Eletrônico (  ) Dispensa de Licitação

0 Tomada de Preços (  ) Inexigibilidade de Licitação

1) OBJETIVO: Pavimentação de Estrada Vicinal - Estrada Municipal KO -002 -
Trecho 2/ - Estrada Cachoeirinha - Bairro Campina dos Crispins, eixo geométrico de
1.815,00 metros a Estrada da Cachoeirinha possui um eixo com 105,00 metros,
totalizando uma extensão total de 1.920,00 metros.

2) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 2.912.909,53 (Dois milhões, novecentos e doze
mil, novecentos e nove reais e cinqüenta e um centavos).

3) FORMA DE PAGAMENTO:

4) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LDO 2021

Funcional

04.001.15.451.0006.1001.44.90.51.0000

5) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS ̂
( ) Há disponibilidade § C
( ) Não há disponibilidade

José Luj;^e Barres
Contadorpf^PR 049922/O-8

áricMia 35076-1

6) RECURSOS FINANCEIROS
(  ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo
com a disponibilidade
( ) Não há previsão recursos financeiros

7) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão
solicitante, de acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em
conformidade com o que dispões os /^>.i|16 e 1^ da LC 101/00.

13/09/2021

Claude^r Jtlsé de Andraè
Secretário MunicipaK^Àdministraçâo e Finanças

Decret^2/!2021

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000
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paRaNacioaoe

Sistema dê Açómfjfaáha^^
eMõnitpr^méntddBp^

Autorização para Licitação

Município : Piên Etapa ; 0009/2021
Associação : AMSULEP Escritório Regionai : Escritório Regional de Curitiba
N" Projeto: 60
Descrição : Lote l - Pavimentação de estrada vicinal em CBUQ com área de 17.925,28m2, incluindo

os serviços preliminares, base e sub-base, revestimento, meio-fio e saijeta, serviços de
urbanização, sinalização de trânsito, iluminação pública, drenagem e ensaios tecnológicos.

Modaiidade : Concorrência Nacional Valor Viabiüzado : R$ 2.912.909,53
N° do Convênio:

Locai do Objeto : Lote: l => Distrito Trigolândia e Campina dos Crespins

indicadores : Lote : 1 => Área Pavimentada 17925,28 m-" -

Objeto: Lote: 1 => Estrada Municipal KO - 002 Trecho 02 - entre estaca 50+0,00 até à estaca
final 141+15,00 - extensão de 1.815,00m. * Estrada da Cachoeirinha - entre Estrada

Municipal KO-002 na estaca 141+0,00 até sua estaca 146+5,00 - extensão 105,00m. *
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af4' I SAM
paRaNacioaoe

Sistema de Acompanhamento
e Monitoramento de projetos

Autorização para Licitação

Município: Piên N° Projeto: 60 Lote: 1
VaiorViab.: R$ 2.912.909,53

Autorizo o início dos procedimentos iicitatórios do Projeto de acordo com as
características acima descritas.

Os Procedimentos Iicitatórios ora autorizados, bem como todas as atividades
ligadas à contratação, execução, fiscaiização e recebimento do Projeto em questão,
deverão seguir as normas e orientações prescritas na legislação vigente.

É vedada a alteração do presente edital, bem como a inclusão de anexo ou
adendo sem prévia autorização formal da Diretoria Executiva do PARANACIDADE, sob

r" \ pena de nulidade do procedimento licitatório, além das penalidades legais.

Alertamos que:
a ) Deverá ser observado o contido na Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000
( Lei de Responsabilidade Fiscal), para efetivação dos atos ora autorizados e, também,
que este lote tem um valor total viabilizado de R$2.912.909,53, com a seguinte
composição financeira: Contrapartida Municipal: R$812.909,53: montante deSEDU -
Transferência Voiuntária: R$2.100.000,00;
b) Para a publicação do edital deverá ser obedecida a Instrução Normativa
n" 002/2011 do PARANACIDADE de 04/04/2011, em anexo.

A publicação deverá ser feita imediatamente.

Curitiba, 10/09/2021

Carlos Massa Ratinho Jr

Governador do Estado do Paraná

/- 1 Aíí
^ João Cãrlos'Ortega fl"

Secretário d® Desenv. Urbano e de Obras Públicas
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INSTRUÇÃO NORMATIVA N* 003/2028

O Supcríntendcnle do Serviço Social Autônomo PARANACIDADi:. i» uso de suu atribuições que
lhe confere a Lei n'l 5.2 II, de 17.07.2006 c o lístaluto da Entidade,

RESOLVE

L Estabelecer as seguintes regras básicas relativas os publicações;

LI Para licitações nas modalidades Conconíncia o Tomada de Preços, será obrigatória a
publicação do aviso, ao menos por uma vez, por meio físico ou eletrônico, nos seguintes
veículos de comunicaçflo;

a) Diário Oficial do Estado do Paraná;
b) jornal diário <ks graiKk circulaçlo no Estado do Paraná;
o) jornal local ou regional, se houver, e
d) internet se possível.

U. Informar que;
a) o PARANACIDADE divulgará em seu próprio site, as autorizações para licitação, quando

tratar-se de municípios;
b) as Plataformas Banco do Brasil, BBM Net, BLL e Caixa Econômica, estão aptas a serem

utilizadas para realização de pregões eletrônicos;
c) as Ucitações autorizadas a ptartir desta data e que não observarem o disposto nesta

Instrução Normativa não serão aprovadas.

III. Fica revogada a Instrução Normativa de n° 02/2011.

Curitiba, 20 de abril de 2020.

ê-H-
tão Carlos Ortega I

Superinteralente do PARANACIDADE
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►

r'A V I S o I M P O R T A N T EN

Após O recebimento da Autorização para Licitação, o agente designado pelo
Município deverá consultar o PORTAL DOS MUNICÍPIOS
https://portaldosmunicipios.pr.gov.br/ onde estarão disponíveis:

• Edital e demais anexos;

• Planilha de Serviços, modelo rf 08 (Tomada de Preços e/ou
Concorrência Nacional), deverá ser entregue às proponentes por meio
digital.

• Elementos Gráficos, deverá ser entregue às proponentes

• Modelo da Placa da Obra;

•  Instrução Normativa n° 003/2020

ALERTA:

O edital e anexos não poderão ser alterados, em caso de
descumprimento o processo licitatório poderá ser revogado.

Licitações por lotes:
Deverá ser firmado um contrato para cada lote, ainda que a
empresa vencedora seja a mesma.

Observação: o CNPJ apresentado na proposta vencedora da
licitação, deverá ser o mesmo na formalização do contrato.

Visando diminuir custos, a publicação no Diário Oficial do Estado poderá
ser feita diretamente pelo Município no site:

www. Dioe.pr.gov.Br

Qualquer dúvida entrar em contato com o Paranacidade:

Adriana Schweiger (41) 3350-3301
Silvana dos Anjos (41) 3350-3390
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nPRp^ESSÕlJCrfÃTÓRIO - DOCUMENTOS NECESSÁRIOS

Após a Licitação encaminhar os documentos abaixo
relacionados à Procuradoria—Jurídica_do_ Paranacidade via

portal dos municípios (https://portaidosmuniciBios.pr.qov7br/Vj

•  Portaria designando a comissão de licitação;
•  Edital, somente as 04 (quatro) primeiras páginas;
•  Parecer jurídico do edital;
•  Publicações do aviso (necessário constar o nome do jornal

e data);
• Atas;

J  • Declaração das proponentes declinando do prazo recursai
(se houver);

•  Recurso, contrarrazões e decisão (se houver);
• Relatórios;
•  Editai de habilitação;
•  Edital de classificação;
•  Proposta comerciai da empresa vencedora;
•  Planilha de orçamento e cronograma físico financeiro

(obras/pavimentação) ou características técnicas
preenchidas pela empresa (equipamentos)

•  Declaração de inexistência de recursos.

COMUNICAÇÃO

O Município poderá homologar e contratar o objeto licitado,
somente após o recebimento da "AUTORIZAÇÃO PARA
HOMOLOGAÇÃO", emitida pelo Paranacidade.

Ainda, como condição para cadastrar os contratos firmados, o
Município deverá encaminhar, além do contrato devidamente
firmado e a publicação de seu extrato, a prova da efetivação da
garantia de execução contratual (obra), quando tal exigência
existir no contrato (cláusula nona).
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i^aRaNâciDàDe

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

EDITAL DE CONCORRÊNCIA N° 003/2021

01. OBJETIVO

O Estado do Paraná, através da pela Secretaria de Desenvolvimento Urbano e de Obras Públicas
— SEDU e do Serviço Social AutônomoJEA-RANACrDABEj-disponibiliza aos Municípios
recursos financeiros com objetivo de-im^lementar diversas ações sCtoriaismo desenvolvimento
econômico e institucional dos muríicípios do Estado do Paraná.

02. INSTAURADOR, SUPORTE LEGAL E REGIAUE-DE CONTRATAÇÃO '
/  '• \

O K^ICIPIQ4e Pien , ora denominado licitaÜor, toma público que às 9:30 ftoras do ̂dia 21 de
Outubro do ano .de" 202.1, ná ma Amazonas n° 373 em Piên, Paraná, Brasil,/a.Confissão de

•í • • V " » , '/ . l ILicitação, integrada por meníbros indicados pela entidade instauradora da-licitação, porlmeio de
dQcumento hábil, receberá.as propostas pâra execução-da(^) obra(4 objeto da Concorrência n. °
003 - 2021. Esta licitação, sob regime de empreitada por preço global, do tipo menor preço, será
regida pelo Art. 27 da Constituição do Estado do Paraná, Lei Complementar Federal n. °
123/2006; Lei Federal n. ° 8.666/1993 e suas alterações posteriores, pelas di^osições deste
Edital e seus anexos. '

03. INFORMAÇÕES, ESCLARECIMENTOS E-ALTERAÇAÕ DO EDITAL

03.1 Informações e esclarecimentos relativos ao edital, seus modelos, adendos e anexos poderão
ser solicitados, poc^scrito, à Comissão de Licitação, até 05 (cinco) dias úteis antes da data
limite para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2), sendo que as respostas serão
enviadas por escrito a todas as proponentes, até 02 (dois) dias úteis antes do recebimento das
propostas,-sem jdentificar a proponeiite-que deu.^origem à consulta ...

!  ' ■ ' . / . . : \ i \ / ■■ ip3.2 Ar qual^er témpó, aàites da d^a limite para-p recebimerito das propostas (envelopes n° 1 e
n° 2), o plieita^or. poderá, po^ sua própria iniciativa ou como eonsè^quência de alguni
Jesclarècinjento solicitado por uma . possível proponente, alterar os termos''^do Edital,, corn
anuência expressa do PARÁNACIDADE,'mediante à\emissão} de um adendo. ■ !

\  \ ' .. .> A t
/ /.V.'. i. ■ ■ |\p3 .3 Nos casos em que-'a alteração do Éditaí'importe ein modificação das^propostá^ |o licitador

\prorrogará-o-prazo fie entrega das mesmas
\

,04. OBJETO, REGIME DE EXECUÇÃO, TI?q, PRAZO DE EXECUÇÃO]
PATÉÍMÒNIO LÍQUÍDOr CAPACIDADE DE-EXECUÇÃO^ e PERCENTUAL^DÊ
GRANDES ITENS

04.1 A presente licitação tem por objeto a execução, sob regime de empreitada por preço global,
tipo menor preço, da (s) seguinte (s) obra (s):

Local: Distrito Trigolândia e Campina dos Crespins;



1 53

Objeto: Pavimentação de estrada vicinal em CBUQ com área de 17.925,28 m^, incluindo os
serviços preliminares, base e sub-base, revestimento, meio-fio e sarjeta, serviços de
urbanização, sinalização de trânsito, iluminação pública, drenagem e ensaios tecnológicos.
Trechos:

•  Estrada Municipal KO - 002 Trecho 02 - entre estaca 50+0,00 até à estaca final
141+15,00 - extensão de 1.815,00m.

•  Estrada da Cachoeirinha - entre Estrada Municipal KO-002 na estaca 141+0,00 até
sua estaca 146+5,00 - extensão 105,00mr'+"~^.T"~~--—

Área Pavimentada: 17.925,28 m^.
Colocação de placas de comuiúeá^ão visual. • , ■ -
Prazo de execução: 210 (duz^tos é dez) dias; ' . . ,
Capital social mínimo: 291:290,00 (duzentos ̂ noveritreliin~niil,.duzéntos è^^noventa
reais)j___^^ ^/,,i \
Prççó inâximb:-R$^2.912.909,53 (dois milhões, novecentos e doze mil, novedentos emove
reáis e cinqüenta e trê? centavos).
A obra deverá ser executada cm conformidáâé com o projeto, especificações técnicas, memoriais e demais dõcumentòs.

SAM60

04.2 .Entende-se por ohra semelhante a que apresenta complexidade tecnológica e. operacional
equiválente ou superior a:.

Pavimentação em Concreto Betuminoso Usinado:-à Quente - CBUQ 12

04.3 O valor do .subtotal da planilha de serviços, de cada grande item, deverá respeitar o
percentual pré-estàl^lecido na tabela abaixo, admitindo uma margem de variação para mais em
até 20%. O valor que . exceder esse percentual será pago junto com a última parcela do
cronograma fisico-financeiro".

ITEM .DESCRIÇÃO^GRANDES ITENS !
•  'V 1

\ PERCENTUAL DO
Walor global

■  1 SERVIÇOS PRELIMINARES': • A / 0:29%-:
2  ■ TERRAPLENAGEM / "  : ' \ 1

\  í \ /. 1;71%'
.  3 BASE/SÇB-BASE 1 /. .  ■■T,: ■ \ 1 : ,  29,71%.

•  4 - REVESTIMENTO / Al,88%'
5- . ítelO-FIO^E SARJETA ■/ V • A 1 - ■ A \  - /i 0,04%
6  . PAISAGISMO / URBANISMO : /  XA- -• ■■■ \ A ■■ - A ; A ^ . / í. 2:79%
7 SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO ■  ■ .\ a; ■ .+ ;  \ í 5,14%
8 ILUMINAÇÃO PÚBLICA ■  . •• i \  ■/ 1 1,82%
10 DRENAGEM / ' ■ ■ ( V  jl5,20%
11 ENSAIOS TECNOLÓGICOS / \  . 1 ■ ■ , i  1,43%

04.4 Independentempnte do valor apresentado pela proponente para cada grande item, o preço
global da proposta não poderá ultrapassar o Preço Máximo estabelecido no item 04.1, sob pena
de desclassificação.

04.5 O prazo de execução e a data de início da {s^ obra (.s) será contado a partir do 11° (décimo
primeiro) dia da data da assinatura do Contrato.
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04.6 O reajustamento dos preços será eoncedido quando transcorrer o prazo de 12 (doze) meses
da data da apresentação da proposta, mediante a aplieação do índiee INCC DI/FGV sobre o saldo
remanescente dos serviços, devendo ser aplieado a fórmula a seguir:

SR =S (112/IO)

R=SR-S

112 = índice INCC-DI/FGV do J..2°'m^ após proposta.
'  ■ .. . -

10 = índiee INCC-DI/FGy^do mês da proposta.

S = saldo' de eontrato^após medição referente^ao 12° mês da proposta.

SR = áaldo reajustado v

R'=? valor do reajuste ' , ' /

OSJnDICES FINÀNCÈIRÓS- '

A proponente deverá■ comprovar, por, meio: dó'modelo n.. ° 05 em-anexo, sua capacidade
financeira mediante a apresentação dcísAndices-de-liquidez-gérãr (LG), liquidez corrente (ZC) e
solvência geral (5iG),.cujos valores limites são os a seguir estabelecidos:

V- (LG)
(valor maior que) ^

/  (LC)
(valor maior que))

(SG)
(valor maior que)

^1- ■ 1 1

lÃI.A.S empresas, . cadastradas ou não no. SICAF, que apresent^em resultado inferior , ou igual a
l(uni) em qualquer dos índices de^liquidêz geral XLG), liquidçz corrente (RC) e solvência geral
(SG), devçrão--comprovar\patrimônio líquido não inferior á 10% (dez por ^cento) do valor
3stiní'ado da contratação.

r \
/■

06. RECURSOS FINANCEIROS.

As despesas com a execução dó(s).objeto(s) licitado(s) serão
do Estado e adicional financeiro do Município. \

V ^ .^/
finánciadàs com recursos Tesouro

V

07. PASTA TÉCNICA E ELEMENTOS INSTRUTORES.

07.1 A Pasta Técnica com o inteiro teor do edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos
poderá ser examinada no endereço mencionado no item 02, em horário comercial, ou solicitada
por meio do e-mail licitaeoes@pien.pr.gov.br. O licitador não assume responsabilidade com a
proposta da proponente que não recebeu este edital, seus modelos e anexos diretamente do
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licitador. Neste caso, não serão aceitos protestos ou reclamações de empresas em relação a tais
documentos, principalmente no que concerne ao item 03.2.

07.2 São parte integrante deste edital os seguintes elementos instrutores, bem como quaisquer
adendos posteriores emitidos de acordo com o item 03.2:

a) carta-credencial (Modelo n. ° 01);
b) declaração de recebimento de documentos (Modelo n. ° 02);
c) atestado de visita (Modelo n. ° 03) ou deGlaração"formal-de-dispensa (Modelo n. ° 03.1);
d) declaração de responsabilida4e-tédniça (Modelo n. ° 04); '
e) capacidade financeira (Modelo n. ° 05); "
f) declaração de sujeição' ao edital;e inexistência de fato ou fatos supervenientes impeditivos

da habilitação (Modelo n. ° 06); ' ' ""x
g) carta-proposta de preços (Modelo n. ° ' \
h)'' plãnilKá"de.serviços (Modelo n. ° Ó8);'' \

/ i) j cronó^ama físico-financeiro (Modelo n. ° 09); - - |
I j) 'declaração de compromisso -demtilização de produtos e subprodutos de madeira de

, origem exótica ou de.origem nativa de procedência legàr(MôdeÍo n. ° 10); /
•k); deçlãíação de fornecimento de produtos e subprodutos de madeira dè origêhà.éxótica ou

^ de origem nativa de prócedência legal (Modelo n. ° 11);
1) decfeação. de qúe" a prõponente enquadra-se corno rnicroempfesa, empresa de pequeno

porte~óu equiparadas, para fins de aplicação da Lei Complementar Federal n. ° 123/2006
(Modelo n° 12); ____ '

m) declaração, sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18
(dezoito) ̂ os em horárior noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres,
não mantendo; ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na
condição de^^a^réndiz, a partirme 14 (quatorze) anos (Modelo n. ° 13);

n) minuta de Contfato_,de.Empreitada (Modelo n. ° 14);
o) ensaios e declaração (anexo n. ° 01 do Contrato);

~ p) declaração conhecimento de pfâticWprõibidas (anexo n7°'02"do Contrato); "
q) relação de disponibilidade dOveículos, maquinas e equipamentos (Modelo n. Í5)
r) cronograma de utilipção de veículos, máquinas e equipamentos :;(MoXelo n{° 16);
s) elementos gráficos plantas e documentos gráficos) (AÀexo I); . \/
t) especificações/técnicas e. memoriais (Aiiexo 11);
u) felação de serviços^è quantidades / orçamento (Anexo IIÍ).
v) ihodelo de placá;(Anexó / \ r. •.
w). planilha d^Insumos (Anèxò V);" ' = .  ■ T

\,  \
x) BE)! - composição (^exo VI); \
y) declaração conhecimento de práticas-proibidas (Anexo

•  ' i / / \

 - /
VII).

07.3 A Comissão de Licitação disponibilizará a planilha de serviços (Modelo n. ° 08) em meio
digital.

08. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

08.1 Poderão participar da presente licitação empresa do ramo, brasileira ou estrangeira,
devidamente constituída.
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08.2 Está impedido (a) de participar da licitação:

1) o autor do projeto básico ou executivo da obra;

2) empresa ou consórcio de empresas responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo
da obra, ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de
5% {cinco por cento) do capital com direito-arvotõpcontrolador, responsável técnico ou
subcontratado;

3) empresa expressament^declarada inidônea por qualquer órgão da administração direta ou
indireta federal, estadual ou niuniçipal, ou que tenha suspenso-semdifèito de licitar ou impedida
de contratar com o licitador. . .

/

4) servidor ou dirigente-vinculado ao licit^or;

08:3 Empresa que faz parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro pode^àpresentar
somepte.uma única proposta, sób'pena de rejeição de todas. ' o. /

09. APRESENTAÇÃO E ENTREGA DAS PROPOSTAS

r
09.1 A proponente arcará, com, todos os custos relativos à elaboração e submissão de sua
proposta. O licitádor não será responsável direta ou indiretamente por nenhum desses custos,
independentemente^do, desenvolvimento do processo licitatório.

V

09.2 A proponente deverá entregar à Comissão de Licitação no local, data e hora fixados neste
edital, os envelopes: ^

a) ENVELOPE N." 1 - HABILIT/ÂÇAO PRELIMINAR;
b) ENVELOPE N." 2 - PROPOSTA DE PREÇOS.

I  . )' ■ ' [•' \ ' \
jOs' envèlopes deverão ser/ent^égués fechados e inviolados.

\ifrontabos dizeres:

contendo em sua parte externa e

RAZAQíSOGML

' CONCORRÊNCIA N° / .20
-  ■ : ■■ \

ENjVELOPE N° 1 - HABILITAÇA0 PREEIMINAR \
DArA: / /20 /' / \ ' ■ ■■ \

\. 7

RAZAO SOCIAL

CONCORRÊNCIA N° _.20_
ENVELOPE N° 2 - PROPOSTA DE PREÇOS
DATA: / /20

09.3 A proposta {envelopes n. ° 01 e n. ° 02) poderá ser entregue diretamente pela proponente à
Comissão de Licitação ou enviada pelo correio ou outro serviço de entrega. Entretanto, a
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Comissão de Licitação não será responsável por qualquer perda de proposta {envelopes n. ° 01 e
n. ° 02) enviada pelo correio ou outro serviço de entrega, ou pelo atraso na entrega da mesma.

09.4 A proposta, os demais documentos, bem como toda a correspondência trocada entre a
proponente e o licitador deverão ser escritos em língua portuguesa. Documentos de apoio, como
ilustrações, catálogos, folhetos e outros similares, podem ser versados em outro idioma desde
que acompanhados de tradução (por tradutor juramentado) para o idioma português.

09.5 No horário estabelecido neste^^editaí C 'aberto o primeiro: envelope, nenhuma outra (s)
proposta (s) {envelopes n°01 e n?S2) será (ão) recebida (s). ■

r- .. ■ ■>' ■> 1 J; ' X
y  _ .. t

10. HABILITAÇÃO Pl^LIMINAR - ENVELOPE N° 1 —^

10.1-Qs lõcimentosÁnecessários à habilitação poderão ser apresentados èm Ofiginal, cópia
autenticada (em tabeliãõ^X notas Pupela^Comissão de Licitação na sessão de.-recebimento das
propostas em confronto, coni o -originál),/ou publicação em órgão de iniprehsa. e devefão estar
cóm prazò de validade em vigor. Quando- o prazo de validade não estiver expresso no
dócumerito, o mesnio; será aceito desde que a data de emissão não seja anterior áM^sessentá)
dias da data limite para o recebirnento das propostas, exceto para o documento referente aos
itens "10,2, 1 "e" e "f "3 ."d", "f e "g", ' 4 "b" e "d". As folhas deverão,
preferenciàlmeiite, estar numeradas em ordem crescente e rubricadas pela proponente.

10.2 Deverão est^ inseridos no ehvelòpe^n °01-- "
1) Quanto à Habilitação Jurídica: 1

■  ■■ ■ /a) declaração, sob pénaa da lei, que hão mantém em seu quadro de pessoal menores em horário
noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo, ainda, em qualquer
trabalho,-menores^de 16 (dezesseis)--anos,~-salvo na condição^dc-, aprendiz, a partir-de 14
{quatorze) anos (M&ãèío.n° 13). / \

.  ' À /, , , . Àb) deçlaração-de comproniisso de'Utilização de prpdutos e subprodutos de'rnadeira de origenj
exótica, ou de origem nativa de procèdência legal, (M?Je/o «"iíO). ;

1  J ' í /\ - \ ^ - ' ■ ' •■  í / / -7 ^ ^ ' ■■ ■ ■ ■< xy.- '- -L
c) declaração de microeinpre^á {ME), empresa de pequeno porte, (EPPjxpu equiparadas para os
fins da Lei Complementar Federal n. ° 123/2d06 {Modélo n° 12)-, quando! for o caso./'

r  \ \ \ /
(i) prova de inscrição da proponente no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica^do Ministério dá
Fazenda (CNFJ). h ■ ' \ | ',
1  . - j ^ L ! \ ■ ■ ; \

/

•\ /■-
A,

e) registro comercial, RG e CPF no caso de empresário individual.

f) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, inclusive a última alteração contratual,
devidamente registrada, em se tratando de sociedades empresariais, no caso de sociedades por
ações acompanhado de documento de eleição dos seus administradores.

\
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OBS: os documentos podem ser substituídos por certidão simplificada da Junta Comercial, desde
que constem os nomes dos representantes legais do licitante e o ramo de atividade, com data de
expedição não superior a 06 (seis) meses.

2) Quanto à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

2.1) prova de regularidade com as fazendas públicas:

a) federal, mediante a apresentação de-c^tídão conjunta negativa de débitos relativos a tributos
federais e dívida ativa da União.>

/'
b) estadual, mediante a apresentação de certidão dejpgularidade""fisGal^ a certidãÔ^negativa de
dívida ̂ iva de tribut^'^estaduais emitida pela Respectiva Secretaria de Estado da Fazenda do
Estado" da séde-da,empresa;

c),'municipal, mediante a apresentação, de'^ertidão negativa emitida pela,respectiya Secretaria de
Fazenda da sede da empresa.; • . . .-V" '""" '' - r". ■ , /

OBS: Nò caso em que à certidão negativa de débito de tributos/regularidade fiscal, e a certidão
negativa.de dívida ativa forem ünificadàs,-este. documento único poderá ser apresentado.

2.2) prova de regularidade dejdébito expedida pêlo'INS,S,,(CND). e prova de situação regular
perante o Fimdo àe -Çarantiapor Jempío cie^Sêfviçõ^FGTS (CRS);

2.3) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho - Certidão
Negativa de Débitos.Trabalhistas - Cl^DT;

OBS: No caso de a proponente pretender executar o contrato por meio de filial, deverão ser

/

ppresentados-todos.o^^ocumentos acimartanto-da matriz quanto-da-filiah,
i- . • ■ \ .
3) Quanto a Qualificação Técnica: /

'  A h - • \
\
\

/"

,a) prova de registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CRÈA e/ou Conselho'
le Ârquitêtura.e-Urbariismo - cXü; / \ ^ ^

■./

/3) declaração de recebimentom,e àoçumQntowXModelo 'n\°02)\

b): atestado de visita {Mokelò'm° QiL),_êXpedido pelo hcitádor. A proponèiite, por meio'de
reprçsentante devidamerite habilitad() junto ao GREA/CAU^, cprándo da visita ao local da obra|
deve obter, por sua exclüsivã~fêspdnsabilidade, todã~ã~infdnnaçãõlíêcBssária para o pfêpãfcTde
sua proposta. A visita ao local deverá ser agendada pelo telefone (41)3632-1136 data limite para
o agendamento 20/10/2021; ou declaração formal {Modelo n.° 03.1), assinada pelo responsável
técnico da proponente, sob as penalidades da lei, de que tem pleno conhecimento das condições e
peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato
e informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças
técnicas ou financeiras com a contratante
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d) atestado (s) e/ou declaração (ões), em nome da proponente, expedido (s) por pessoa jurídica
de direito público ou privado, de execução de, no mínimo, uma obra de semelhante
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior às solicitadas no item 04.2, em
quantidade igual ou superior conforme definido a seguir:

DESCRIÇÃO SERVIÇO QUANTIDADE MÍNIMA
Pavimentação em Concreto Betuminoso Usinado-à'Qiientè"="
CBUQ '

1.050,00 ton

Obs.: Para atendimento das,quantidades mínimas acima, a quantidadé^de cada um dos
serviços deverá ser atendida"^ sendo permitida a soma de atestados ou declaráçõ^es.

e) declaração de responsabilidade técnica" indicando o responsável técnicopèla execução da obra
{Mo0lo n: ° 04) até p^èu recebimento definitiv^o pelo licitador; ^\, . " - ^

f) :a declaração açimà exigida deverá. ,.sér acompanhada de "Certificado de Acervo/Técnico
Profissional - CÀT" dõ responsável (ezs) técnico (5) indicado (í), erriitido (j) pelo "Conselho
Regional de Engenfiária e Agronomia - CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo -
CAU", de execução de, no mínimo, uma obra de semelhante complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior, à solicitada no item 04.2;

g) comprovação de vinculo, por meio de registro "em carteira ejiçha de registro ou contrato de
prestação de serviços entre o responsável técnico "pelã"êxêcüção da obra e a proponente. Para
dirigente ou sócib de empresa, tal comprovação poderá ser feita por meio da cópia da ata da
assembléia de suáúnvestidura no cargo' ou contrato social.

h) relação de disponibilidade de veículos, máquinas e equipamentos a serem disponibilizados
para a execução da {s) obra (i), conforme Anexo I, caso não conste a relação mínima neste
anexorr^ preponente deverá apresentar-sua- rçlação de veículos,—máquinas e equipamentos
jcoriforme análise do projeto, constmdo o nomè,^ n. ° do RG,j assinatúra/do responsável legal q
nome, número do registro^ no CRÉA/CAU è assinatura do responsável técnico ̂indicado, com
keclaraçao expressa de*súadisponibilidade durante^''a execução, sob perla de ihabilitação {Modelò
r-"") , ') ■ ! / \ I ■ ■■ ■ • ■ '-i
i  ■ I — /' /- ^ / \ \ ^ ..'v ■ ■ .i) cronograma de utilizaçãq' de veículos',^ máquinas e equipamentos {Modélo/n. ° 16)i
|devidamente preenchido, com Base naTelaçãò de disponibilidade do item anteriór, jconstàndó
nome, h. TRG~e" assinatura/do responsável legal pela empresa; e nóm4 núrnerp-^do registro nòj
CREA/CAU e assinatura dó responsável técnico indicado

i  ■ í ■' • / ^ \ i1  - j /„ ' . / „ \ •• \ 1 ■4)"Quãnto à Qualificação Econômica Financeira: ' '

a) prova de capacidade financeira conforme Modelo n. °05, apresentando as demonstrações
contábeis do último exercício social. Deverão ser apresentados os índices de:

- liquidez geral (LG); liquidez corrente (LC); e Solvência Geral(5Gj,
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tais índices serão calculados como se segue:

LG = (ÃC + RLP) / (PC + ELP)

LC = (AC/PQ

SG = (AC + APjLRLE-)r/-(-ECjL^P)

sendo :

/■ -
PC - passivo circulante'AC - ativo circulante y''

RLP - realizável a longo prazo ELP - exigíveí a longo prazo
A-v • ■ . ■

^AP - ativo permanente

Os índices deverão ser,_ apresentados cóm 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as
demais, obedecendo-se ps íimiites preyisíos no item 05; '

b) \; demonstrações financeifàs... do último exercício social (balanço patrimonial- anual com
denionstrações contábeis de resultados), já exigível. :;0 balanço patrimonial amial com as
demonstrações. contábeis, devidamente assinado por 'contabilistá registradoAno Conselho
Regional de ■ Contabilidade e o representante i legal da empresa, deverá vir-acompanhado dos
termos de abertura e dè encerramento do Livro Diário,Aeyid^Emente-registrados e assinados. O
balanço das sociedades anônimas ou porãçõês"dêvãrá ser apresentado em publicação no Diário
Oficial. O (í') mesmo (D devera (ao) ser assinado (s) por profissional da contabilidade registrado
no Conselho Regional de Contabilidade.

\  - y
c) certidão negativa^^de^ Falência^expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou
negativa de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa física, dentro do prazo de
validade;-—

A /-TAa
,  X ^ \ /'

.d) comprovação do patrimônio líquido dè valor igual ou superior ao estabelecido no item 04.1;
\ \"A \/pBS: o válor do patrimônio líquido poderá ser atualizado pelaj proponente, para'a data limiteJ— / ú "e n. ° 2), por meio de índicespstabelecida.pará o recebimento das propostas; (envelopes n.

| 1oficiais específicospara p''caspV / Y" \
A.A / ™

\ /
/

ye)_ declara.çãb"~dê que concorda com todas as condições estabelecidas rio present? edital e
(documentos pertinentes, bem como,_de_inexistência de\ fatos supervenientes' impeditivos da
Mbilitação (Modelo n. °06), em anexo. ^ ■ ■ 'j |. . |

10.3 É vedada, sob pena de inabilitação, a indicação de um mesmo responsável técnico, ou
utilização de seu acervo técnico, por mais de uma proponente.

10.4 O responsável técnico só poderá ser substituído se atendido o item 10.2, subitem 3, alíneas
"e", "f' e "g", com expressa autorização do licitador.
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11. PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE N." 2

11.1 Deverá ser apresentado um envelope n. ° 2, devidamente fechado e inviolado, contendo os
documentos abaixo relacionados, em uma via original. As folhas deverão ser, preferivelmente,
numeradas em ordem crescente e rubricadas por elemento credenciado da proponente.

1) Carta-proposta de Preços {Modelo n. ° 0^,..digitada ou-impressa sem rasura e entrelinhas
Cada proponente deverá apresentar somente uma única carta-pro^sta-de preços que deverá
conter: ■ ■ ■ , . 'X

a) razão social, CPNJ, endereçoj telèfonê, e-maii,> etc;
b) data; . ■' .\
c) preço global do objeto em moeda brasileiraícorfente, grafado em algarismos e por extenso;
d) prazo de execução^do objeto ení dias; ^ z' \. / \
e) . prazo, de validade da proposta {mínMo de 60 dias), contados a partir da data limite

estabelecida para o recebimento, das ..propostas {envelopes n. ° 1 e n. .f 2)'pela Comissão de
; Licitação. .. \ ,,-1 /

f) " nome do titular ou do representante legalmente constituído com respectiva assinaturá;

OBS: ■Ein casos excepcionais; previaménte à expiração do prazo original de validade da
proposta, o licitadôr poderá solicitar às proponentes uma prorrogação específica no prazo de
validade. A solicitação e as respostas deverão; sen Tprmuladas por escrito. No caso de a
proponente recusar-se a estender o prazo de validade-da pfoposta, sua proposta será rejeitada.
Caso a proponente concorde com a dilação do prazo solicitado, não será permitido modificar a
proposta, nem ser motivo para arguir-fiituramente qualquer alteração de preços.

2) Planilha de Serviços, impréssaysem rasura e entrelinhas, deverá ser preenchida conforme
{Modelo n. ° 08), com nome do titular ou do representante legalmente constituído com respectiva
assinatura,--conforme item 07.3. O^licitante-deverá apresentar- a planilha, obrigaj;oriamente,
contendo as quantidades, e a descrição completa Ve todos os itens na forma constante'ha planilha
jde serviços, sob pena de. desclassificação, \
1' - ■ \ /■ ' \
3) Cronograma Físico-Financeiro {Modelo,m: ° OP), devidamente preenchido, constando o nome,
número dò , registro no C^A7CAU e assinatura dd^^responsávei técnico indicádo; e O home,
número do RG e assinaturá do/responsável legal pela empresa.

y  / -7 . ■ ■ L ■ ■ \

\

\
\
•\,

/
■/

4) Declara.ção""dé7Cònheciménto de Práticas Proibidas (Anexo Vil).
V

127 DISPOSIÇÕES REFERENTES A PROPOSTA DE PREÇOS

12.1 A apresentação da proposta de preços na licitação será considerada como evidência de que a
proponente examinou completamente os projetos, as especificações e demais documentos, que os
comparou entre si, que obteve as informações necessárias sobre qualquer ponto duvidoso e que
os documentos da licitação lhe permitiram preparar uma proposta de preços completa e
satisfatória.

10
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12.2 Os serviços deverão ser relacionados na planilha de Serviços {Modelo n. ° OS), na coluna
"DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS".

12.3 As quantidades deverão ser relacionadas na Planilha de Serviços {Modelo n. ° 08), na
coluna "QUANTIDADES".

12.4 Os preços unitários propostos deverão senrelacionadCrs^^na-Planilha de Serviços {Modelo n. °
08), na coluna "PREÇO UNITÁM0", e deverão ser apresentados^para cada serviço, de
conformidade com o projeto, as,especificações e as demais peças fornecidas^lo^licitador.

12.5 Deverão estar incluídos, nos preços unitárÍQSí-—materiais7-^e,quipamento^\ aparelhos,
ferramei^as, instrumeritos, materiais de consumpí'fnão-de-obra, dissídio^coletivos seguros em
geral,'' encafgos^^/legislação social, trabalhista, previdenciária, infortraio d d ^trabalho,
hospedagem, loçornoções,.Jtributps, admimstraçãp, lucro e quaisquer outras despesas necessárias
não Qspecificadas neste~Edit^,"mas julgadas essenciais à execução da obrar ■ • ,, " , j

12.6 Os preços parciais deverão ser relacionados, na Planilha de Serviços {Modelo n/° 08), na
coluna "PREÇO PARCIAL" e será obtido pela multiplicação da-quantidade pelo prqçò unitário.

12.7 Os preços .subtotais deverão ser, relacionadps na Planilha de Serviçp^.(MÓ(7e/o n. ° 08) na
coluna "PREÇO| SUBTOTAL" e serão a soma fios^-preços parciais-dè cada grande item daplanilha de serviços:. :; ~~ ——
12.8 O preço total deverá ser. relacionado na Planilha de Serviços {Modelo n. ° 08) na coluna
"PREÇO TOTAL"\ei.será a- soma dos preços suhtotais de cada grande item da planilha de
serviços.

[l-2T9-Eiea-entendidp,.,que os projetos,ras-peças-gráficas, as especificações técnicas, rnemoriaiS' e
todos os documentos"^são complementares enèe si, de mojdp que qualquer detálhe, que se
mencione em um e se omita em outro, será considerado especificado P:válido. / • j

'  ■ I— / ' , ■ \ ■ \/' ' ijl2.10 Antes do início dosJserviços devei^á ser apresentada â fiscalização-o-projeto de massa
asfáltica (traço-),' baseádm pelp .Método Marshall,\de todas as rnisturas das camadas do
revestimento asfáítico, produzidas em ̂conformidade pom as especifiçações do DER-PR e/oi|
pNITj''atendendo as,,;edndições indicãdasTiO projetò,^^com ás devidas adaptações inerentes a
{disponibilidade dé"materiais4ia região

Vlunicípiq[12.11. Os projetos que gerarem .alterações de quantidades deverão Ser. analisadas pelo
e aprovadas pelo PARANÃCÍDADE, as quais^'~serãb*Vonfefidãs~cbm o. orçamentoVvriginã1^
podendo gerar alteração no valor contratual.

12.12 Os custos relativos à administração local, mobilização e desmobilização e instalação de
canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser apropriados como
custo direto da obra, não poderão ser incluídos na composição do BDI, devendo ser cotados na
planilha orçamentária. ,

11
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12.13 Será adotado o pagamento proporcional dos valores pertinentes à administração loeal
relativamente ao andamento físico do objeto contratual, nos termos definidos no Projeto Básico e
no respectivo cronograma. Não será permitido o pagamento fixo mensal relativo à administração
local.

13. RECEPÇÃO E ABERTURA DAS PROPOSTAS

13.1 No local, dia e hora fixados neste-edital, a,Comissão de Licitação receberá os envelopes n. °
1  e n. ° 2, fechados e in^olados,'"de cada proponente. Rubricará, j^tamente com os
representantes que assim o desejarem, o envelope h. " 2 que contém as propostas de preços e
procederá à abertura do^envelopes n. " 1 que contém a documentação^de habilitação que será
submetida ao exame da'Comissão de Licitação e das proponentes interessadas. \

13.2 Juntamente com o recebimento dos envelopes n. ° 1 e n. ° 2 o representante da proponente,
se não for membro mtégrante da diretoria' e querendo participar ativamente ■ legais
para representar a-proponente) da sessão, deverá apresentar à Comissão de .Licitação a
credencial (Modelo n. ° 01)' com firma reconhecida, ou por meio de procuração passada em
cartório. A credencial é docuhiento avulso e não devé estar inserida em nenhum dos
envelopes.

13.3 Uma mesma pessoa não poderá representar niãis demnia proppnente.

13.4 Em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação ou substituição de
documentos exigidos e não inseridos nos envelopes n. " 1 e n. ° 2, ressalvados os erros e
omissões sanávei^^No- éntanto, é/facultado à Comissão de Licitação realizar diligências
destinadas a esclarecèrià instruç&.,dó processo licitatório, em qualquer fase da licitação, solicitar
informações ou esclarecimentos complementares que julgar necessários, bem como, solicitar o
priginal-de documento da proponentçr deyendo;^a mesma apresentá-lo-num prazo májrimo,-de48.

e ozYo) horas,-a partir do recebimento da solicitação. . \ ' . - J
\  / ̂ ' \ I ■ /-■/■ >1

13.5 Após a-rubrica dos documentos, a Comissão\de Licitação opqrtunizaráxaqí representantes
presentes a possibilidade de analisar a documentação, de habilitação dos demais proponentes, que
poderão impugnár, por escrito,/álgüm documento apresentado em désacofdo com o edital. ÍSfãó
havendo manifestação poriparje dóS proponentes, à Comissão jencerrará lá.sessão ihfòrmando que
o resultado dO jülgajmehto dá habilitação~S~éfá éncami^ado aos interessadós peíosí'mèios usuais
àe comnmdsçsL(r{^dital, e-míxil e pMblicáção na imprensa'oficial). 1 \. . |

/ V1. ■ j / t \ \ • t 1 . ■jl3.6 Será;lavrada ata cir^cunstanciada da sessãoÇque registrará.ás impugnações, observações e
demais ocorrências, e será assinada pela Comissãõlie"Licitaçãõ~ê]pelas proponentes presentes
que assim o desejarem.

13.7 Será inabilitada a proponente que deixar de apresentar qualquer documento exigido, exceto
o do item 13.2, desde que a informação que nele deveria estar contida, certificada ou atestada
não puder ser suprida por outro documento apresentado ou estar disponível em site oficial. Não
serão aceitos protocolos em substituição a documentos.

12
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13.8 A ausência de assinatura em documento emitido pela proponente poderá ser suprida se o
representante estiver presente na sessão e possuir poderes para ratificar o ato, devendo tal fato
ser registrado em ata.

13.9 Serão aceitas as certidões em original, cópia autenticada ou obtidas pela Internet, dentro do
prazo de validade, sujeitando-as às verificações caso necessário. No caso de divergência entre os
dados constantes da certidão apresentada e os^dadosmonstantes-da~ver|ficação, prevalecerá esta.

13.10 Se todas as proponentes forem inabilitadas a Comissão de Licitáção poderá fixar o prazo
de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação. • '

13.11 A partir da divulgação do resultado do julgamento, as proponentesAerão o prazo de 05
(cinco) dias úteis..pa^/interposição de recursof se assim o desejarem, observmdp-se o\disposto
no/Árt. 109 da Lei Federal n. ° 8.666/1993^lQão havendo reeursos, ou defmitiyaníehtè julgados, a
Comissão comunicará às proponentes,a data da sessão de abertura dos envelopes Hí ° 2, por meio
dos meios usuais de:comunicação {edital, e-mãil:e/oupublicação nà imprensa oficial).. /

-  /

13.12 Caso a Comissão de Licitação conclua ò exame dos documentos de habilitação na própria
sessão,'anunciará o respectivo resultado. Se todas as participantes renuneiarerp' âo prazo para
interposição de reeurso, quanto à fase de hàbilitação preliminar, mediante inanifestação expressa
a constar na respectiva ata que deverá ser assinada por-todos, a_Comissão de Licitação devolverá,
mediante recibo W protocolo, às proponohtesfiMbiTitãdãsrõs respectivos envelopes n.° 2. Ato
contínuo, proceder-se-á a abertura dos jenvelopes das proponentes habilitadas.

14. ABERTURA DO ENVELOPE N." 2 - PROPOSTA DE PREÇOS

V
14.1 Na data fixada para a sessão de abertura dos envelopes n. " 2, a Comissão de Licitação
jdevolverá-à-proponente não habilitada-o-respectivo envelope n—--2^fechado e inviolado.-Gaso-a
proponente não hábilitada não se fizer representar neste atoj o envelope.^ será devolvido pelos
meios convencionais, após.a homolí)gação.dalicitação. ! ^ /

í  ̂ \ i - '\/.il4.2 A Comissão de Licitação^/proeedérá à abertura dos envelopes n. ° 2'das proponentes
habilitadas, examinará a do^cumentâção apresentada, lendo em voz alta O nome da proponente, o|
'objeto, o preço global, ,o prazo de execução e o prazo db validade^sde cada proposta. Os
(documentos serão rubrieados'pelà Comissão~de Licitação e pelos represèmantes das^proponentes
Dresentes.j / . \

/  -x i
14.3 Da reunião de abertura dos envelopes n.x" 2 será lavrada ata circunstanciada que será
assináda'pela Comissão de~Licitação e representantes"das~^enípresas"propbnentes presentes". '

14.4 O critério a ser utilizado no julgamento das propostas será o menor preço global analisado,
desde que cumprido o exigido no edital. A Comissão de Licitação poderá relevar, numa
proposta, qualquer informalidade, não harmonização ou irregularidade de natureza seeundária,
formal, que não constituam um desvio significativo, desde que não prejudique ou afete a
classifieação relativa de qualquer outra proponente.

/
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14.5 A ausência de assinatura na proposta, planilha ou cronograma físico-financeiro poderá ser
suprida se o representante estiver presente na sessão e possuir poderes para ratificar o ato,
devendo tal fato ser registrado em ata.

14.6 A Comissão de Licitação fará a conferência da proposta de preços, planilha de serviços e
cronograma físico-financeiro. Constatado erro aritmético ou de anotação no preenehimento,
serão efetuadas as devidas correções. —

14.7 No caso de haver divergência entre o.preço, grafado'em algarismos e o grafado por extenso,
prevalecerá o último, a rneríps .que, na opinião da' Comissão de Licitação^ èxista um erro
grosseiro e óhvio, ou, airidá, na omissão de um desses_>íalores''(algarismo ou extenso), a proposta
será válida desde que não haja dúvidas sobre o preço apresentado.

. ■' " \ ' \
14.8 Se existir diferença entre.a quantidade/proposta e a exigida no edital, prevalecerá esta.

14.9 Se existir erro aritmético na multiplicação da quantidade pelo preço unitáfiõ,/o preço
unitário prevalecera a não ser que, na opinião da Comissão dé Licitação, éxistá um erro
grosseiro e óbvio no preço unitMo. Neste caso, o preço parcial cotado prevalecerá e o preço
unitário será corrigido. "

14.10 Nos casos em que;houvef difereriç^éhtrè o^reço .globaHu^icàdo na planilha de serviços e
o preço global análisadó,-prevaléeerá éste. '' ^ ^

1  :> L ■

14.11 Se o valor^de um grande item^(item 04.3) ultrapassar o percentual máximo admissível
estabelecido, a diferença entre o vajor proposto pela proponente e o máximo admissível será
remanejado para a últiníá parcela.do^cronograma físico-financeiro.

L4.12 A-Comissão.^,de Licitação fará a conferência do cronogr^a-físico-financeiro e procederá.a
porreção se constatado-emo, desequilíbrio físicôrfmanceiro e/ou a líecèssidade de ajuste face d
pontido no item 04.3. A simples qóíréção de erro, desequilíbrio físico-financeiro,é1'òú de ajuste
não acarre):ará'-a:deselassifiGação da rriesma. \ 1 ' • \ /'

^  \
14.13 O ■ cronograma - físico-fmancèirq'''^ -corrigido \ deverá

\r

ser aceito expressamente pela
proponente. Caso rejeite n^comèção, a sua proposta será desclassificada.: \ /;

V  V.- ■.■i;/

/\  /

V

/  . .V ... ... L. ■ ■ \
/  ' ■■ ■14.14 Sérá-desclassificada a^roposta: , .X

'  / " ' ' . ' \
a) elaborada em desacord/com o presente edital-^
b)-éujo valor global analisado-for superior ao estabéleeido nò item-04':i;'
c) que proponha qualquer oferta de vantagens não previstas no edital;
d) que apresentar preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais proponentes;
e) que apresente preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero;
f) que não aceite correção do cronograma físico-financeiro;
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g) que venha a ser considerada inexequível pela Comissão de Licitação, após procedimento para
apurar a viabilidade técnica e econômica do preço global proposto, quando for razoável concluir
que a proponente não é capaz de executar o Contrato ao preço de sua oferta.

14.15 Consideram-se inexequíveis as propostas cujos preços globais analisados sejam inferiores
a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

a) média aritmética dos preços globais analisados,-das-prppostas-superiores a 50% (cinqüenta por
cento) do preço orçado pelo licitador,-'OU ' : .

b) preço global orçado pelo licitadorT'
t  , 'A

14.16 A proponente d^vérá estar, apta, quando s^eitada"pelác.Qomissão de ""Idcitação, a
apresentar uma detalhada composição de preços^unifarios que demonstrem-a viabilidade técnica
e econômicãrdo,,preço'^global proposto para avdbra. A composição de preço dèverá seAentregue
por'escrito ao presidente.,, da Comissão de* Licitação, no prazo a ser fixado pela mesma, após o
recebimento da solicitação ."^A"~não. .apresentação da composição detalhada-dos preços unitários
será considerada conip prova da inexequibilidade-da prpppsta de preçpr

14. Í7 Da proponente veneedora,.cUjo preço global analisado fpr inferior a 80%) .(oitenta por
cento)'do menor preço a que Se -referern as alíneas "a" e "b" do item 14.15, será exigida, para
assinatura do-cpntrato, prestação de garantia .adicional igual à diferença entre ó valor resultante
do item 14.15 e ó preço global analisàdo., " ■ - .

14.18 Se todas as propostas áe.preços forem desclassificadas, a Comissão de Licitação poderá
fixar o prazo de 8\(oito) dias úteis paraj apresentação de nova proposta de preços.

14.19 Ocorrendo empate no preço^global analisado entre duas ou mais propostas de preços, a
Comissão de Licitação^pfocedefá" ao sorteio em sessão pública, para se conhecer a ordem de
classificação, desde que não ocorra o disposto no item 15.

/

-  /i  ■ ^ /.14.20 A classificação da^propostas''será comunicada às proponentes àtravés^dos meios usuais de|
|córnúnicaçãò~(e^/tó(^; e-ma// e publicação na imprensa o^iciu/).; A partir^d^/di^^
resultado )ào julgamento, as^ proponentes lerao o prazo de 05 (cincò) dias úteis^para interposição^
'de recurso, se assim o desejarem, observando-se o\dispostcí no Art. 109 da Lei Federal n. °
8.666/1993 ' . / \ .

14.21 Não

15. DA__ _ _

yhavendo^tècursos ou defmitivamente julgados, será declarado o vencedor.

/
COMPROVAÇÃO DArREGÚLAMDADE\ FISCAL E DO DIREITO DE

PREFERÊNCIA D AS ̂MIGROÊMPRESA (ME),-EMPRESA-DÊ PEQUENÒ-PORTÊ
(EPP) OU EQUIPARADAS

15.1 As Microempresas, Empresa de Pequeno Porte ou Equiparadas deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista {item
10.2, 2.1 "a" e "b"), mesmo que apresente alguma restrição.
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15.2 Será assegurado, como critério de desempate, a preferência de contratação para as ME, EPP
ou equiparadas.

15.3 Considerar-se-á empate quando as propostas apresentadas por microempresa, empresas de
pequeno porte ou equiparadas sejam iguais ou até 10% {dez por cento) superiores à proposta de
menor preço classificada, desde que esta não tenha sido apresentada por outra ME, EPP ou
equiparadas.

15.4 Ocorrendo o empate acima de^ritof a ME, EPP ou equiparadas mèlhor classificada poderá
apresentar nova proposta de preço inferior à menor proposta classificada,, nh-própria sessão se
presente o representante com pqder para ofertar nova, proposta ou no prazo de 24 horas se não
estiver presente. Uma vez apresentada nova proposta--em~valor--mferior será''considerada
vencedora do certame e4djudicado o objeto em seüíavor. \
'  .' j —j ' , / \15.5 No caso de ME,^EPE,.ou equiparadashér declarada vencedora do certame.e hayehdq alguma

restrição ná comprovação de sua-regularidade fiscal e trabalhista, ser-lhe-á'concédido prazo de
05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério dõ licitador, para a regularização
da restrição e emissão de eventuais certidões negativas oü positivas com efeitos de negativa.

15.6 Ás certidões deverão ser entregues à Comissão de Licitação dentro do prazo acima, para
efeito de posteriof assinatura de contratõi - sob pena de decair o direito á contratação da
proponente e aplicação das .sanções preyistas no-Art., 81 c/c Art. 87 da Lei Federal n °
8.666/1993. V í ^

l  ' ' " 1

15.7 Após a entrega das certidões p análise quanto à regularidade fiscal e trabalhista da
proponente, a Comissão de Licitaçãp decidirá quanto à habilitação final da mesma, que será
comunicada às propóhèntes pórj.meio dos meios usuais de comunicação {edital, e-mail e
publicação na imprensa oficial). A partir da divulgação do resultado do julgamento as
proponentes terão-jO prazo de 05 (cmco); dias' úteis para interposição-de recurso, ̂se -assim o
desejarem, observandó-se o dispostomo Atf. 109^ Lei Federál n. ° 8.666/1993. / i
■■ ^ ■ ■ — \ / , , , \ i \ /.:• ' ■■■ '
jl5.8 Gasoía proponente vencedora não apresente os documeritos exigidos nò,hém L5-6, ou nãq
pcorrendoi a contratação qu a apresentarão de nova propqsta de preços p¥la ME EPP ou
'equiparadas_mellior classificada, serão convocadas as ME, EPP ou equiparadas remanescentes

1  . • . 't ... . / L . \ ■ . \ í; . . :2í\ ̂ .. - : / - ; i
I  X - — . . ^ ^ 3 i

que, se enquadrem na hipótese do item 15.4, segundo abordem qe classificação

15.9 Na hipótese de não/contratação de ME, EPP d,u ec
adQJLem.iavqr

:Lj L dJ \

J / \/\J
^  -í, I /■ '" ' 'anteriores, o objeto seráyadjudÍcadó:JLem.iavqr da proposta

/

[uiparadas, n^s.^ termos' V '/ dos itens"r" , de menor preço originalinente
yencedoral do certame. /. ' \ I i í , t

16. ADJUDICAÇÃO E CONTRATAÇÃO

16.1 A execução da obra dar-se-á mediante termo de Contrato de Empreitada, a ser firmado entre
o  licitador e a proponente vencedora da licitação, após análise desta licitação pelo
PARANACIDADE.
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16.2 A proponente vencedora será convocada para assinar o termo de Contrato de Empreitada
(Modelo n. ° 14), dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair do direito
de contratação e sujeitando-se às penalidades previstas em lei.

16.3 A proponente vencedora deverá apresentar para celebração do contrato, quitação de débito
junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA e/ou Conselho de Arquitetura
e Urbanismo - CAU, ou visto, quando a empresa não tiver sede no Estado do Paraná.

17. GARANTIA DE EXECUÇÃgE-ApíCIONAL - ̂
17.1 A proponente vencedora deverá apresentar, na assinatura do termo dox Contrato de
Empreitada, a formalização da garantia de execução ,.e-da "garantia adicional ' se houver, que
servirá de garantia à fieEobservância das óbrigações contratuais.

V-:

17.2 o valor.da garaintia;de execução será otítido pela aplicação de 5% (cinco pfmcentc^ sobre o
valor contratual, acrescido dá garantia adicional se houver (subitem 14.17). '" ■ |

1Á3 O recolhimentoída garantia de execução, e dá garantia adicional, se houver, deverá ser
efetuada nos termosrdo Art. 56, § 1°, I, II e III daLei Federal n. ° 8.666/1993.

17.4 Qualquer majoração do'^ valor,, contratual obrigará a contratada a-depositar, nas mesmas
modalidades do item anterior, valor correspondente*a>5% (cinco por centojáo valor da alteração.
No caso de redução: do valor contratual, poderá-a-contratada ajustar o valor da garantia de
execução, se assim o desejar. No caso de prorrogação dos prazos contratuais, as garantias
deverão ser devidamente prorrogadas, j

717.5 A contratada perderá a garantia^le execução e a garantia adicional, se houver, quando:

a) da-inadimplência das obrigações e/ou rescisão unilateral do pontrato. de Empreitada;,—
jb) quando do não recebimento provisório e definitivo e/ou nãoj aceitação da^bra pelp licitador. .j
;17.6 A devolução da garantia de execução ou o válor que dela restar, dar-se-á pòr requerimentoj
mediante a apresentação dei /■ \ i , ;

/  ̂
á) termo de recebiníento dèfmitivo; / \ : !\ /s
'  • • . ^ / \ \ f . I \ ^ ^ t tb) certidão, negativa de.débitos^^expedidá-^peloíSSÍSS, refèrente ao objeto contratado concluído;
c) : comprovantes; nós casos'previstos, de ligações definitivas' de água 7or^energla elétrica. As
'despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a ;execução ]do objeto, são| de inteira
responsabilidade da contratada. / \ ' . 1 I
[„il...... J . / 1 ..j i . i
18. PRAZOS

18.1 Na contagem dos prazos previstos neste edital, excluir-se-á o dia da
publicação/notificação/convocação e incluir-se-á o dia do vencimento. Só se iniciam ou vencem
os prazos referidos neste edital em dia de expediente no licitador.

17
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18.2 o prazo máximo para o início dos serviços é do 11° {décimoprimeiro) dias a contar da data
de assinatura do Contrato de Empreitada.

18.3 O prazo de execução do objeto será contado a partir do 11° {décimo primeiro) dia da data de
assinatura do Contrato de Empreitada.

18.4 O prazo de execução da obra poderá ser alterado nos casos especificados na Cláusula
Quarta da minuta do Contrato de Empreitada., - - - - — " ,

19. DA FISCALIZAÇÃO, TESTES, REUNIÕES DE GERENCIAMENTO,
COMUNICAÇÃO

19.1 A proponente deve respeitar rigorosamente ás normas estabelecidasv,nas especificações
técnicas que integram o edital, bèm como garantir a qualidade de todos os materiais e\ serviços
executados, em, conformidade, com as nonnas e especificações do DNIT, por meio da relação de
ensaios necessários conforme Anexo I do/contrato, parte integrante deste edital. '

19.2 Durante a execução da obra, todos os consumos de materiais das mistúras serão Reavaliados
através, de ensaios. Os: serviços somente serão aceitos e medidos se forem executados dentro da
margem de tolerância, conforme especificações do DER-PR e/ou DNif.

19.3 Os consumos de materiais aferidos através de ensaios, qugado executados a menor do que
os quantitativos contratados, desde qiíe aceitos tecnicamente pela fiscalização, serão glosados e
descontados nas medições. Consumos acima dos quantitativos contratados só serão aceitos se
forem previstos e aprovados pelo. Mvmicípio e PARANACIDADE, antes da execução.

V  - ■ f'V' ■ t .• /

20. SEGURANÇA E medicina DO TRABALHO

20.1- A segurança e, medicina do trabalho está disciplinada na Cláusula Décima Quarta da minuta
do Contrato de Empreitada. / ^ ^, /

!' ■' I ^ /'■21. PLACAST>E OBRA \ / \ | \ / 3
i' ' j . ' I \ i ■Í21.1 o fornecimento e instalação das j^iatas de obra está disciplinada na Cláusula Sexta da
minuta do Contrato de Empreitada, modelo anexo. \ I ' ;
I . ' /21.2 As placas dèverão ser/afixadas, em local visível, preferéncialmente nò'acesso principal dó
empreendimento ou voltadas para a . via que , favoreça a njelhor visualização e dèverão ser
mantidas em bom estado,de conservàção, inclusiye quanto à integridade do padrão das coreS, até
á~fealizáção da mediçãõ^finãlj súbstituindo-as bu"Técupérândó-ás" quando verificafió ó seu
desgaste, precariedade, por solicitação do PARANACIDADE, ou ainda ter seus valores
descontados, caso sejam removidas.

22. PAGAMENTO

18
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22.1 O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) dias
úteis, após recepção do recurso financeiro pelo município e a apresentação correta de cada fatura
dos serviços executados e documentos pertinentes, devidamente protocolados, desde que
cumpridas às cláusulas contratuais e obedecidas às condições para liberação das parcelas.

22.2 O faturamento deverá ser protocolado, em 01 (uma) via, no protocolo geral na sede do
licitador e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e forma de
apresentação: """""—

a) nota fiscal/fatura, com discriminação resumida dos serviços executadoSi numero da licitação,
número do contrato, discriminação dos impOstos e encargos que serão'retidos pèlo município e
incidentes sobre o objeto'^ontratãdo, e outros dádos..,.que-juigar-conxenientes, não apresentar
rasura e/ou entrelinhas^e ser certificada pelo Re^onsável Técnico; '

b) .cópia da guia deTècolhimento da Pre^iá^cia Social - GPS do(s) mês(s).'de execução por
obra(s), devidamente quitada(s), de-conformidade com o relatório do SEpIP/GFIP com às folhas
detalhadas e resumidas da obra. contratada;'bem; coniot comprovahte(s) de transmissão do(s)
arquivo(s) para, a Caixa Ecohomicá Federal, e cópia(s) da(s) guia(s). de recolhimento/do Fundo
de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS do(s) último(s) recolhimento(s)^ devido(s),
devidairnepte quitáda(s), de conformidade com o demonstrativo,, de dadpsyTeferentes ao
FGTS/INSS,~exclusivo da obra contratada;'"--

OBS: Deverão ser apresentados os com^fõvãntêrüFrêcÕlhimento de INSS e FGTS da obra
contratada, devidos eín todos os meses, contados entre a data de assinatura do contrato e o

\  ■ ■ ' ' '• )
primeiro pagamento e entre um'pagamento e outro, e não apenas o comprovante do último
recolhimento realizado.: /

c) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho - Certidão
">íegativa-de-Débitos.^rabalhistas - CNBT;;;——\^

-N /■ ^ \ I ' \ /jd) cópia da folha de pagamento dos empregados da obra contratada; \ / ■
\

3) a liberação da primeira parcela fica condicionada a apresentação:^ ' ' ' K .1 . , V

e.l)da!ART,p'elaCONmATADA; C, - \ , ■■ ■ „ „ ,
e.2) comprovação de abertura da matrícula: CEFCNO junto a Reçéitas,Federal, corn os dados

\conforme contrato;.'-''^ /'
i ; e.3) da qüitação junto ao/FGTS/CEF, por meio do CRS.
1  I / ' ■' ; \p áliberação da última pafcelá fica Gondicionada:^à apresentação:

^f.Tj^ã* certidão negativa de~débitos, expedida pelãrReceitãr"Fédéral, referente ao objeto
contratado concluído (em caso de obra civil a CND deverá conter a metragem da obra
conforme projeto/área de reforma/área de acréscimo/área nova);
f.2) do Termo de Recebimento Provisório;
f.3) de comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e energia elétrica. As
despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de
inteira responsabilidade da CONTRATADA.
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f.4) A última medição, e respectivo pagamento, deverá corresponder, no mínimo, à 10% (dez
por cento) do valor total do contrato, para tanto a penúltima medição deverá ser realizada de
maneira a reservar o percentual mínimo para a última medição.

g) no mês em que ocorrer entrega de produtos ou subprodutos de madeira, sob pena de não
serem medidos e pagos os serviços realizados, e sem prejuízo das penalidades previstas neste
Edital, deverão ser entregues os seguintes documentos:' "■

g.l) original (A) ou cópia (5) autenticada (5) da (s) Nota (.y)'EÍeáE(A) de aquisição dos
referidos materiais;
g.2) declaração de fornecimento de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou
de origem nativa de procedência legal {Modelo n. ° \
g.3) original da primeira viq dá ATPF - Autorização de Transporte ^è^PrOdutosVlorestais,
expédidá^pelo jnstituto Brasileiro de Meio^Ambiente e dos Recursos Naturais Renòváveis -
-IBAMA; ' 'T--::. , 7 ' • , ,/ j

; g.4) comprovante do. Cadastro Técniçò Federal do Instituto Brasileiro-dé Meio Airibiente e
! dos Recursos Naturais Renováveis - ÍB AMA; do -fornecedor dê produtos ou subprddutos de
madeira de origem nativa. '

h) declaração de realização de ensaios - firmada pelo CONTRATANTÉ e pelo responsável da
CONTRATADA; ' , ' ■ /
i) laudos dèvid^ente assinados pelo profissional responsável, conforme ART específica e
quitada, quando 'p fatüramentô ocorrer^ após a realização ..de rasaio,, conforme relação constante
na planilha orçamentária. 1 ^ —■ ■

23. DO RECEBIMENTO DOS SER^VIÇOS

23.1 O recebimento provisório e definitivo da obra estão disciplinadas na Cláusula Décima Sexta
da minuta do Contrato de Empreitada.

\,
24. PENALIDADESX /
í  . , . \ / - ' 'X T " ■ : \ /
24.1 As penalidades a serem aplicadas por descümprimento contratual estão ^disciplinadas na
Cláusula Décima Nona da minuta do Contrato de Empreitada,
I  I I / /\ , \
25. RESCISÃO- • ■ . ..

25.1 O licitádofsé reservap direito de rescindir o contrato, independenteníentefie inbrpelaçâd
judicial, nos casos definidos na Cláusula.J/igésima í^rinieira da minutáv'(le Contrato dej
pmpreitada. / " ' r ' j ■> t . r ."i ( ' 1d  I [

26. DISPOSIÇÕES GERAIS

26.1 O licitador se reserva o direito de revogar ou anular esta licitação, parcial ou totalmente,
sem que caiba a proponente o direito de qualquer reclamação ou indenização.
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26.2 O licitador poderá declarar a licitação deserta ou fracassada, quando, respectivamente, não
acorrerem proponentes à licitação ou nenhuma das propostas de preços satisfizer o objeto.

26.3 A participação nesta licitação implica a aceitação integral e irretratável dos termos do edital.

26.4 Durante a fase licitatória a Comissão de Licitação, a seu exclusivo critério, poderá efetuar
vistorias nas instalações das proponentes.

26.5 Fica estabelecido que toda ̂ qualquer informação, esclarecimrat0.^u dado fornecidos
verbalmente por servidores/empregados do licitador não serão considerados^^como argumento
para impugnações, reclamações ou reivindicações ppr parte das proponentes.

26.6 As marcas comerciais dos materiais conrtantes nos projetos, nas espedficaçõés técnicas,
nos^.mempriãis--e^^s orçarnentos, quandp/cítadas, são protótipos comerciais que\ servem,
exclusivamente, para indicar ó tipo de material a empregar. Portanto, serão.x aceitos materiais
com qualidade^ característica é tipo-equivalentes ou similares. |

26:7 Quando qualquer objeto-dç valor históricò óu valor significativo venha a ser desçóberto, em
qualquer parte do canteiro de obras e/ou local ern que está sendo executado o objeto do presente
edital, á Contratada deverá nptificar á fiscalização e aguardar instruções sobre ps -procedimentos
a serem seguidos^ , . ; '

26.8 Caso as datas previstas para a realizãçãdde sessõêsna^r^ente licitação sejam declaradas
feriado ou ponto facultativo, serão realizadas no primeiro dia útil subsequente.

26.9 Os casos omissos serão .^resolvidos pela Comissão de Licitação à luz da legislação, da
jurisprudência e da doutrina aplicáveis à espécie.

Piên^rWide-Setembrp de 2021.

larcos AurelpMelenek

/V Z \
Presidente da Comissão .í\: y

/
\  '/
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MODELO N" 01

CARTA-CREDENCIAL

Local, de de 20

À Comissão de Licitação

Ref.: Edital de Concorrência n° /

Prezados Senhorés,
A

O abaixo assinado; (inserir o nome/completo), earteira de identidade (inserir o número e
órsão emissor), na qualidade dé responsável legal pela proponente (inserir nome da oròponente).
vem,, pela presente, informar a V. que o senhor (inserir d nome comnietó). carteira de
identidade (inserir onúmero e órsão emissor) . é a pessoa designada por nós para acompanhar a
sessão de aberturá e recebimento da documentação de habilitação e propostas de preços, para
assinàr as atas e demais documentos, com poderes específícos para ratificar documentos e
renunciar prazos recursáis (opcionaI),á que^se referir à licitação ein epígrafe^

Atenciosamente,

•  • . y
{Nome, RG n° e assinatura do responsável legal).

fA

\

{Nome, RG n° e assinatura do representante legal). , \

.  •./ ■
•  / 7". ■ " ' V, ,■ Ã

Obs.: firma reconhecida do réspònsável .legal

\  / -■
•  ̂ /■ • ■

V

22
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MODELO N" 02

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DE DOCUMENTOS

Ref.: Edital de Concorrência n° /

O signatário do presenteado senhor (inserir o nome completo), representante legalmente
constituído da proponente o nome da propoHg/ite); declara que a mesma recebeu toda a
documentação e tomou/corihêcimento de todas ̂ ^informações-^e-^cqndições ne^cessárias à
execução do objeto da^^oncórrência süpramencionada.

\  ; Local, de de 20_

(Nome, JiG n° e assinaturcrdo responsável legal)

\  /
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MODELO N" 03

ATESTADO DE VISITA

Ref.: Edital de Concorrência n° /

Declaramos que o Responsável Técnico (inserir ò nome completo). CREA/CAU n° (inserir o
número) da v>xov>onQrú.Q (inserir o nome da propoitèriíe). dcvidafficntc~crcdenciado, visitou o local
da execução da obra, pbjcto da Concprrência cm'cpígrafc. ^

Local, de ̂ de 20_ . '  /

{Nome, RG n° e assináfúFa~do~respomavél'pelo licitador).

X,

{Nome, n° CREA/CÃUre assinatura do Responsável Técnico habilitado da proponente)

X  /
- \ /

i  /■■:

/:•

/  /

/■

/ A

- \ /,

/

24



176

MODELO N" 03.1

DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA

/20

/  I

r

Concorrência Nacional n°

Objeto:
Nome da Empresa:
CNPJ n°:

Endereço:
Fone:

Fax:

E-mailT'~~~

O répresentânte", téciüco da—(4nserir o''^nome da proponente) Sr. (a).-.(ím'e?"?> o no^e do
representante) y devidamente habilitado, j mito ao-CREA/CAU-,-DECLARA que renúncia à
Visita Técnica aos locais e/oninstalações do objeto licitado, de que tem pleno conhecimento
das. condições e peculiaridades inerentes à na.tureza dos trabalhos, assumindo total
respònsabilidade -por;, esse fato-e. informando que não o utilizará pará quaisquer
questionámentos • futuros, que ensejem aY®ÚÇas téçnicas e/ou financeirá para com a
Contratante.

de' de 20

(Nome, n° CREA/ÇAU,-.e,assiaatura do RespomáyelJTécnicó)
~\
\

/■
A

A
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MODELO N° 04

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

Ref.: Edital de Concorrência n° /

Conforme o disposto, no Edital em epígrafe e de acordo com a Resolução n° 218 de
29/06/73 e n° 317, de 31/10/86, do CONFEA - Conselho-Federal-de Engenharia, Arquitetura,
e Agronomia, declar^os que o responsável tècííico pela obra, caso venhamos a "vencer a
referidadicitação, é:/ ' , ' \

/ N° Nome Especialidade CREA/CAU

•  -- N°

Assinatura do

responsável técnico •
s

Declaramos, outrossim, ,que o (s) profissional (ais) acima relacionado (s) pertence (m)
ao nosso quadro técnico de profissionais/ contrato de prestação de serviços.

Local, de. de 26_

%

E

I (Nome/RG n° e assinaíuraRo responsável legatya\  ,

/' . ■ í k V

\í. - ■

"É- -
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MODELO N° 05

CAPACIDADE FINANCEIRA

Ref.: Edital de Concorrência n° /

I  ■

Declaramos que as demonst^,ões"ãbaixo correspondem a reársiluação da proponente.
Esses índices foram obtidos no balanço do último exercício social.

Declaramos, ainda, quê a qualquer tempo, desde que solicitado pelo Hcitador, nos
comprometemos a apresentar todos os documentps^ou—informações que comprovarão as

■'.demonstrações. / \

SÃO AS DEMONSTRAÇÕES:

Tipo de índice ~ - ..-.-„Yalor--em reais"' índice
/

•  • . -/

Liquidez geral (ZG) r . v. '

LG = iíZPj / (PC + ELP): ^ ' ■ ■

Liquidez corrente (ZQ

lc = ac/pq|:'Ã, . ' 7
Solvência Geral (SG)

\
,SÔ.= (AC+\Ãl>"J-,RLP)/(PC-f,áLP) A-  -A l:- . ^

A  y • •
\  1
\  1

, AC - ativo cnculante;
AP - ativo permanente;
PC - passivo circulante;

RLP,- realizável a longo prazo;
ELI^ - exigível a longo prazo.

.y' M \

OBS: Os Índices deverão/ser apresentados com 2 (duas) casas decirnais,'desprezaiido-se as
Vdemais.

/

"Local, de de 20 .
\

Representante legal
{Nome, RG n° e assinatura)

Contador
{nome, n° CRC e assinatura,)

27



1 79

MODELO N" 06

DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL E INEXISTÊNCIA DE FATOS
SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO

Ref.: Edital de Concorrência n° /_

X

O signatário do pre'sehte, em nome da proponente'fayer/ri7~/to/we da proponente), declara,
expressamente, que ,se sujeita às condiçõe^-esfabelecidas no editaT^de^-Xoncomência e
respectivos níqdelos^ adendos,-anexos e documentos e que acatará integralmente; qualquer
decisão que venhãXser tomada pelo licitador. ' j

Declara, ainda, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos . supervenientes
impeditivos da qualificação, ou que comprometam a idoneidade da proponente nos termos do
Artigo 32, parágrafo 2°, e Artigo 97 da Lei 8.666, de 21 de junho dè 1993, e suas alterações, e
que está ciente da obrigatoriedade dè'declarar ocorrências posteriores.

Local, de de 20

.  /

X

XífdmefRG n° e assinatura do responsável legal)

\

X

/  /•
^  /

/
/,

7 V

X

\ /
V

-1
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MODELO N" 07

{Razão social, endereço, telefone, e-mail e CNPJ/MF).

PROPOSTA DE PREÇOS

%

%

Local, de de 20

À Comissão de Licitação

.  /fRdLLEdital de^Concorrência n° !

^  Prezados Senhores,
X -''V' ■ . - ■'*' ' .
\  . . 1" "x' ' , ■ X -c.f/fApreseritamos e submetemos" apreciação de V. S®®-nossa proposta de preços, relativa à

execução de^' - , da licitação em epígràfe.. . . .

O preço global proposto: para êxècução^da-obra-objetõTda licitação suprámencionada é
de R$ (inserir ó\ valor da prapastá) (inserir o valor por extenso).

X- - • . . I , . .O prazo de^^ecução do-objeto é de (inserir o prazo de execução) (inserir o prazo de
execução por extenso) dias contados a partir do 11° (décimo primeiro) dia da data de
assinatura do Contrato"(ie"Empréitada.

O prazo de validade da propoka de preços é de (inserir o prazo dè. validade)/((inserir o
prazo de validade por extenso)) dias a partir dk data limite! estabelecida^para o^recebimento
das propostas i e 2) pela Comissão de Licitação.

Atenciosamente,
1  ̂ ' \

X"
:/

■V

{Nome, RG n° e assinatura do resp^nsávillegat)

f

L J "A

Vi /
V
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MODELO N" 08

PLANILHA DE SERVIÇOS

Ref.: Edital de Concorrência n° !_
MUNICÍPIO :
OBRA :

ITEM CÓDIGO ORIGEM DISORIMINAÇÃ
ODOS

SERVICpsAT ;

Uyipr-7— 'QUANT :"~-—PREÇO
UNITÁRU
OÍRS)

PREÇO
^ARCIAL
■\(R$)

PREÇO
SUBTOTAL

(R$)
'.An.

/'/Aj.a-——- \

/ \

/ 'X ,  ■- • : ■  \

/ V  ; A \ \
A .  I

/
/ i

.  . /
^  _ ,.

.  /

PREÇO TOTAL -
■  ■/

{Nome, RG'n° e^assinatüra do responsável legal) {nom^^ CREA/CAU n° e assinaiura Respopsável Técnico
habilitado)

\ :
X • ■

i  V
J

y  M
if' A \
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MODELO 09 - CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO
EDITAL DE CONCORRÊNCIA NACIONAL N° I20Q_ -
PROPONENTE :

município / LOCAL ÁREA construída
OBJETO ;

- PRAZO DE EXECUÇÃO :

i30 DISCRIMINAÇÃO

nos sPRVTcns 30 60

PRAZODF.FY]

90 120

;r.TICÃO/HiaO

150 180 210

TOTAI

SERVIÇO ACUMULADC

COEF

INFLf

RJ

%

RJ

%

RJ

%

RJ

%

RJ

%

RJ

%

TOTAL DA PARCEL RJ

%

TOTAL ACUMULADRJ

%

(carimbo, nome e assinatura do responsável legal)
(carimbo, nome, n° RG e CREA e assinatura do engenheiro)
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MODELO N" 10

DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE UTILIZAÇÃO DE PRODUTOS E
SUBPRODUTOS DE MADEIRA DE ORIGEM EXÓTICA OU DE ORIGEM NATIVA

DE PROCEDÊNCIA LEGAL

À Comissão de Licitação

Ref.: Edital de Coneprrencia n° !_

Eu, (inserir o nome RG (inserir o número do RG J, legalmente nomeado
representante da-proponente (inserir o homé da proponente), CNPJ (inserir ó número), para
o'fim de qualificação técnica no procedirriento licitatório, na modalidade de-Concorrência n°
(inserir o número declaro, soE as-penas da lei, que para a execução do objeto da referida
licitação somente serão utilizados produtos e subprodutos de madeira de origem exótipa ou de
origem nativa de procedência legal, decorrentes de desmatamento autorizado du de manejo
florestal aprovados por órgão ambiental competente integrante do Sistema Nacional do Meio
Ambiente (SISNAMA), com autorização de transporte concedida pelo Instituto Brasileiro do
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, tendo ciência que o não
atendimento dá presente exigência,na fase de execução do-contrato poderá acarretar as
sanções administrativas previstas^nos artigos 86 a 88 da Lei Federal 8.666/93, e no artigo 72,
§ 8°, inciso V da Lei Federal 9.605/98, sem prejuízo das implicações de ordem criminal
contempladas na^eferida lei.= ■ : ■ • ■ ;

/
Local, de fle 20 ■; '

■  - --- / ' • • • \ ' ■ 'X ■

\á-
..{Nome, RG\n° e assinatura do responsável legal pela proponente)

'  ; i'
êV

^ m
f %

¥

i

M

f: .
fi '-'i fj./: . ■ / \

\ ■ '
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MODELO N" 11

DECLARAÇÃO DE FORNECIMENTO DE PRODUTOS E SUBPRODUTOS DE
MADEIRA DE ORIGEM EXÓTICA OU DE ORIGEM NATIVA DE PROCEDÊNCIA

LEGAL

Ref.: Edital de Concorrência n° ■ /

r Eu, (inserir o nome ). RO (inferir o número do RG ). legalmente nqmeado
representante da proponente (inserir ò nome da proponente). (inserir o número do
GNPJ da proponente), declaro, sob as penas da lei,:que para o fornecimento dos materiais,
objeto do Contrato ,n° (inserir;número). somente foram utilizados produtos e subpródutos de
madeira de origem (inserir a orisem- nativa ou exótica): de procedência legal, decorrentes de
desmatamento autorizado ou de manejo florestal aprovados por órgão ambiental competente
integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA),,: com autorização de
transporte concedida pelo Instituto Brasileiro-do-Meio-Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis — IBAMA, tendo ciênciá que o não atendimento da presente exigência na fase de
execução do coiitrato poderá acarretar as sanções administrativas previstas nos artigos 86 a 88
da Lei Federal 8.666/93, e no artigc^'72, § 8°, inciso Y da Lei Federal 9.605/98, sem prejuízo
das implicações desordem criminal contempladas na referida lei.

— Local,--^.de de 20 .

\ /

___ÍNome,RG}n° e assinatura do responsável legal pela proponente)

L
.-.'A

\

Ohs. : Este modelo será utilizado posteriormente somente pela proponente vencedora do
certame, conforme item 22.2 letra "g" deste edital.
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MODELO N" 12

DECLARAÇÃO MICROEMPRESA (ME), EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP)
OU EQUIPARADAS

Ref. : Edital de Concorrência n° . /

Objeto: (inserir o nome da obra, local, rua, número, cidade e ouiros)7

O signatário do presente, o íienhoT (inserir o nome co/Mp/eto); representante legalmente
constituído da proponente' (inserir o nome da proponente^ declara sob as penas da Lçi, que a
mesma está estabelecida sob o regime legal de ME, EPP ou equiparadas, conforme conceito
legal e fiscal de nosso ordenamento pátrio, podendo usufruir os benefícios da Lei
Complementar, n° 123/06. , .

Local, de de 20 i

{Nome, RG n° e assinatura do responsável legal).

.Jí

i' -j-

J,12

/l  /;

1  /■-/
d  A ■

àl.:

/ i

■  -/

f  !

■4 #

4' . ■"
1  ■ " ■ ■
'i " - /'
■  \ .
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MODELO N" 13

Ref. : Edital de Concorrência n° /

Objeto: (inserir o nome da obra, local, rua, número, cidade e outros).

%

O signatário da presente, o senhor, (imer.ir~o^nome completo), representante
legalmente constituído^^a proponente {inserir o nome''da proponente) de3afa5^-sob as penas da Lei,
que nao mantém em/seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos ̂ -^horárioVotumo
de' trabalho oü/èna~ serviços perigosos ptí insalubres, não mantendo ainda) em qualquer
trabalho, menores de, iè Xd^zesseis) ̂ "os, salvo na condição de aprendiz^ a;partir) de 14
(quatorze) anos. :> —r'." /L; ■ . '

V ? (

/

'  , Local, de de 20

{hfpme, RG n° e assinatura do responsável legal).

%

N,
\

\

A

\

A;:
l:.

/. .v-A.

/ ■ lAA

• Y

/  V,

:YAj_Y
\

\4

\
\

A

;

/•
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MODELO N° 14

CONTRATO N" /20

CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA POR PREÇO
GLOBAL, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO
DE^,--'--^EA""7NA-F0m

O ílviserir nome do contrcitante). situ&do ÍIS finseriv endefeco), PR, ÇNPJ (ihsefiy n ), ã. SÇ§UÍr dcnominS-do
CONTRATANTE, neste atd^representádo por seu finserín-nofnè do revrésmtánte lezal), portador da cédula
de identidade , R.G. n. ° amerir n°). inscrito no CpF'^ob n. ° (inserir n"). e a ernpresa (inserir nome da
empresa), CNPJ (inserir Â°, localizada na (inserir endereço), a seguir denoniinadà'')CON'l^RATADA,
representada por (inserir nome do representante lesai) portador da cédula de identidade R.G n (inserir n ) ,
inscrito no CPF sob n. ° ̂ mer/rF°)r residente na (inserir endereço), firmam .o presente Contrato de
Empreitada com fundamento na Lei Federal n. ° 8.666/1993, na proposta da CONTRaTaDA datada A
de (inserir data), protocolo n. ° (inserir n") conforme condições que estipulam a seguir: ,' "

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto do preseiite Contrato é a execução de tfw.;er;j^ofe/etoL;_;^sob--regime de empreitada por preço
global, tipo menor preço, em consonância com os j^jetos, especificações técnicas e demais peças e
documentos da licitação n. ° , fornecida pelo CONTRATANTE.

\  •

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR
/

O preço global para a execução do objeto deste Contrato, é de R$ (inserir valor) (inserir valor por extenso),
daqufpor diantefienominado "VALOR ,CONTRATUAL".

!  N / A
CLÁUSULA TERCEIRA- DOS RECURSOS \ /  .

A  . \
As despesas;com a)execução' do pbjèto deste contrato correrão à conta dos recursos advindos da
dolação orçamentária' ./ / / \ \ j .A

da

1- / \ ^

CLÁUSULA QUARTAA DÓ PRAZO DE EXECUÇÃO
PI^ORROGÀÇÃO /

DO INIÇIO^DOS/SE

./ f

RVIÇOS E

A CONTRAITADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE p_ objeto deste Contrato,[jtóeirarn.ente
concluído, em condições de aceitação e de utilização, em até (inserir prazo de execução) dias, contados a
partir do 11° (décimo primeiro) dia da data da assinatura do Contrato de Empreitada.

Parágrafo Primeiro

Os serviços deverão ser iniciados no máximo até 11° (décimo primeiro) dia contado a partir da data da
assinatura do Contrato de Empreitada.

Parágrafo Segundo
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Somente será admitida a alteração do prazo de execução diante:

a) da alteração do projeto e/ou de especificações técnicas pelo CONTRATANTE;
b) do aumento, por ato do CONTRATANTE, das quantidades inicialmente previstas, obedecidos os
limites fixados na lei;
c) do atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsídio concernente ao
objeto contratado, que estejam sob responsabilidade expressa do CONTRATANTE;
d) da interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse
do CONTRATANTE;
e) de impedimento de execução do contrato nor fato ou ato dé-~-terceiro reconhecido pelo
CONTRATANTE em documento contemporâneo a sua ocorrência;
f) da superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das\partes, que altere
fimdamentalmente as condições de execução do contrato;
g) de outros casos previstos'em lei.

Parágrafo TerceiriT

Salvo exceções legais, as paralisações da execução,.do contrato.somente pódem ser deterrríinadas pelo
CONTRATANTE no seu interesse, e os documentos que as formalizam servirão cornq/fiindamento
para a readequação/alteraçao dos prazos pactuados.

Parágrafo Quarto '

Ficando a CONTRí|í.TADA temporariamentefimpossibi-litadáTTÕtáFõu parcialmente, de cumprir seus
deveres e responsabili4àdeS: relativos^- á .execução da obra, deverá comunicar e justificar o fato por
escrito para que o CONTRATANTE avalie e tome as providências cabíveis. Os atrasos provenientes
de greves ocorridas na CONTRATADA ou atrasos por parte de suas eventuais subcontratadas não
poderão ser alegados corno justificativa/

Parágrafo Quinto

O CONTRATANTE se res^e^a o direito de contratar a execução da obra com outr/empresa, desde
que rescindi4o^o„,presènte contrato ,è ,respeitadas as. condições da licitação, \ãOyCabendo direito à
CONTRAI ADA dè\formular qualquer reivindicação, pleito ou reclamação. ^

^  \
/ ACLÁUSULA^JUÍNTA \- da^vigência/
/ V

u \ \ r

o prazo de yigência-dó"presente Contrato é d< 420 (quatrocentos e vinté) dias, con/ados da data
assinatura do Contrato de Empreitada. \ .. \ / i

(, 1 / • / - \ \
CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA—

A CONTRATADA se obriga a:

\  /
da

a) confecção e colocação de placas de obra, conforme modelo;
b) as placas devem ser afixadas em local visível, preferencialmente no acesso principal do
empreendimento ou voltadas para a via que favoreça a melhor visualização, devendo ser mantidas em
bom estado de conservação, inclusive quanto à integridade do padrão das cores, durante o período de
exercício da obra, substituindo-as ou recuperando-as quando verificado o seu desgaste, precariedade
ou, ainda, por solicitação do PARANACIDADE;
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c) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a conservação dos serviços executados
bem como, respeitar rigorosamente as recomendações da ABNT;
d) notificar a fiscalização, no mínimo, com 48 {quarenta e oito) horas de antecedência, da concretagem
dos elementos armados da estrutura, da remoção de qualquer forma de concreto e, quando for o caso,
do início dos testes de operação das instalações elétricas e hidráulicas,
e) manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e segurança,
principalmente em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho,
f) dar ciência à fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir a
conclusão do objeto deste Contrato; . , . ,

g) manter no local da execução do objeto deste Contrato,-devidamei^ atualizado, Livro Diario de
Ocorrência;

h) providenciar a matrícula do objeto,deste Contrato no INSS;
i) não manter em seu quadro deiíessoal menores ena horário noturno de trabalho^ ou em serviços
perigosos ou insalubres, não/híanter, ainda, em qualquerJrabalho,_inenores de 16 (d^ezesseis) anos,
salvo na condição de aprendiz, u p^-rtir de 14 (quatorze)'áhos,
j) manter,-durantejoda /execução do contrato,."em compatibilidade com as obrigações, assumidas,
todas/condições dê^h/ijitação e qualificação4xigidas na licitação; ./
k) fornecer em tempo hábil os niatenais veículos, máquinas e equipamentos; - ^
1) examinar completamente os projetos, as' peças gráficas, as, especificações técnicas, rnernoriais e
todos os documentos, obtendo todas as informações necessárias sobre qualquer ponto .duvidoso do
objeto;..se responsabilizando-inteiramente pela apresentação da planilha de serviços parã uma proposta
de preços cornpleta e satisfatória; , , '
m) respeitar rigorosamente as normas estabelecidas nas especificações técnicas que integram o edital,
bem como garantir á qualidade de todos os materiais e serviços executados, em conformidade com as
normas e especificações do DNIT; por-meio—dá-relação-de-ênsaios necessários, já previstos no
orçamento, firmando a respectiva Declaração de Realização de Ensaios emitida pela
CONTRATANTE. \ ' .' ' , ' ' I
n) apresentar, antes do início dos serviçps o projeto de massa asfáltica (traço), baseado pelo Método
Marshall, de todas as misturas das ceadas do revestimento asfáltico, produzidas em conformidade
com as especificações do DER-PR e/ou DNIT, atendendo as condições indicadas no projeto, com as
devidas adaptações inerentes a disponibilidade de materiais na regiãq.
o) participar e firma/à^ata da reunião^de partida, conforme estabelece o parágrafo úm/ dá cláusula
sétima; e ' ' / \ í ; \ ̂ . /
p) elaborar, para.apresentação\e aprovação na reuniãoMe partida, o cronográma físico de exeeução.
q) providenciar a irníediata baixa da ART ou RRT, em caso de rescisão contratual. V

)■ ' ' 1 \ ■ ",  / / ,' \ ■ ■ ■ ■- \
/  / . ■ - ■ / V- ::

y  / / \
Parágrafo Primeiro y / / ^

\  • 7
/  !

deO cronograma:fisico-de execução deverá ser elaborado na\modplidade G^NT^ e respectiva rede
pre'cedênciasma modalidade PERT-CPM. À CONTRATADA adotará como referência o crònograma
fisíco-fmanceiro apresentado na licithçãó""pãfà èlaboraçao do cronograma de execução, nó qual
constará-a-se'quência de todas- as-^tarefas, os seus prazos-de-execução-e-respectivas datás-de-imcio e
término.

Parágrafo Segundo

A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato. No caso da propositura de qualquer demanda judicial em
decorrência do presente contrato, a CONTRATADA compromete-se a assumir a integralidade da
responsabilidade e de eventual pagamento, isentando o CONTRATANTE e a Administração Pública
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de qualquer ônus, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se à
aplicação das penalidades cabíveis.

Parágrafo Terceiro

As notificações referidas nesta cláusula deverão ser realizadas por escrito e direcionadas ao gestor,
fiscal e supervisor (PARANACIDADE) do contrato.

Parágrafo Quarto

As despesas referentes ao consumo de água''e''énergià, durante a exação do objeto, são de inteira
responsabilidade da contratada. ^

Parágrafo Quinto
X

A CONTRATADA é obrigada a efetuar e ent^gár no prazo o resultado dos festes solicitados pelo
CONTRATANTE. As-^ despesas com a execução dos testes são de inteira responsabilidade da
CONTRATADA. . |

O, !, . ^ ■
Parágrafo-Sexto- ■ ■ ' ■ /' •"■'.C"- -X/- ■

Durante a-execução da obra, ,;todo •/ò^çònsumo de material das misturas será reavaliado através de
ensaios. Os serviços somente serão aceitos e. medidos se forem executados dentro da margem de
tolerância, conformè:especifiçações do DER-RR e/ou DNlT. ■ \ ■

Parágrafo Sétimo

O consumo dos materiais aferidos através de ensaios, quando executados a menor do que os
quantitativos contratados^désde que/ aceitos tecnicamente pela fiscalização, serão glosados e
descontados nas medições. Consumos acima dos quantitativos contratados só serão aceitos se forem
pre^lpsjejpro^dqs pelo Município e PARANACIDADE, antes da execução.

CllAUSULA SÉTIMA - I)AS OBRIGAÇÕES DÒ, CONTRAI
■\

ANTE' à /■:

o CONTRA'

á)
do

'ANTE se obriga a:

A
/

bmeccr todos os docimentos e informações nqcessáriás para total e còínpleta execução do. òbjeto
presente Contrato; i \ ' X ' . j \ '/[ ' jb) jefetuar a previsão-ofçamentária dos recursos e encqmmhar io; flARANACIDADE a Nota Fiscal

emitidá pela CONTRATADA, devidamente emperíhad4, bem como os\p4ios | de conti|ole
tecnológicos,! quando realizados; • -  -'f V \ í
c) éimtir,-areada ensaio, a respíectiva/Declaração de I&fizáçã^e-Ensáiosp r -/-- -1
d) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida neste Contrato;
e) garantir à CONTRATADA acesso à documentação técnica necessária para a execução do objeto do
presente Contrato;
f) garantir à CONTRATADA acesso às suas instalações.
g) organizar e partieipar de reumão de partida firmando a respectiva ata.
h) providenciar, no caso de rescisão do contrato, o termo de corripatibilidade físico financeiro.

Parágrafo Único
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Na data da assinatura do contrato será realizada a reunião de partida, na qual estarao presentes
renresentantes da CONTRATANTE e CONTRATADA, dentre eles, necessariamente, o nscal e
responsável pelo objeto contratado, bem como, supervisor do PARANACIDADE. Nessa oportumdade
deverão ser tratadas as especificidades do objeto contratado, esclarecendo suas características gerais,
implantação, cronograma físico financeiro, proceder-se-á a abertura do "Diário de Obra" e aprovar-se-
á o cronograma físico de execução. Ademais, ressaltar-se-ão as normas relativas as medições,
condições de pagamento e obrigações da CONTRATADA.

CLÁUSULA OITAVA - DA FORMA DE PAGAMENTO

O pagamento dos serviços será efetuado fmrmpéda brasileira corrente, até 05^ (cinco) dias úteis, após
recepção do recurso financeiro pelo^MmicípiOi desde que haja a apresentaçãb-cp^eta de cada fatura
dos serviços executados e documehtoi pertinentes, devidamente protocolados; cuitipndas as cláusulas
contratuais e obedecidas às"'condiçÕés' p^a liberação^das. .parcelas^O faturamèiito devera ser
protocolado, em 01 (umaYyia, no protocolo, geral^na-^sede do licitadof^e deverá ser .^apresentado,
conforme segue,,de modo4 pâdironizar condições^Cforma de apresentação: ^ \

./■ ■ ■ /• •• ■ ■ ■ ■ ■ ■ ./ y ■ - • • \

a) nota fiscaí/fátura, , cõm discriminação resumida dos serviços executados,-r número d.i licitação,
número do contrato, discrirninação dos""irtipostos e encargos ..que-serã.o retidos pelo Município e
incidentes soBre o objeto contratado, e outros dados que julgar convenientes, não apr|Sentar rasura
e/ou entrelinhas e ser certificada pelo Responsável Técnico;

b) cópia da guia.de recolhimento da Previdência Social ^ GPS do(5) mêsCyf de execução por ohva(s),
devidamente quitadà(G de conformidade com o relatório do SEFIP/GFIP com as folhas detalhadas e
resumidas da obra contratada, bem como {Comprovante(^j-deTfMsffiisãão do(5) arquivo(5) para a Caixa
Econômica Federall e copia(.s) da(5)-:guia(.y) de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço - FGTS do(!y) ultimo(5) reeólhimento(j') devido(j), devidamente quitada(5), de conformidade
com o demonstrativoMe dados referentes/ao FGTS/INSS, exclusivo da obra contratada;

/

b.l) deverão ser apresèntados~ós comprovantes de recolhimento de INSS e FGTS da obra
contratada, devidos em todos os meses,,_contados entre a data dj^assmaíura do contrato e._o primeiro
pagamento e" entre um^pagamento e;" outro, e não apenas o còmpfovante do último recolhimento
fealizadoT. '

■■■ • ' ■ . \ /■■'■' /■ ' - y/"": \ . . ■ _ ■
c) orOva de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho ^ Qprtidão Negativa de

\Dé 3Ítós Trabalhistas - CNDT? // \

#

d) cópia da folhà de pagamento dos empregados'da obra contratada;

e) a liberação; da primeira parçáa fica.condiciónada à apresentação;-kl)daAáTpelaCONT:^TADA;/ ' "X j
b.2)-comprovação de ab'ertura-~da-/matrícula CEI/CNO-.juntb-^à~Receita Federal, com-os- dados
conforme contrato;
e.3) da quitação junto ao FGTS/CEF, por meio do CRS.

f) a liberação da última parcela fica condicionada à apresentação:
f.l) da certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto contratado
concluído (em caso de obra civil a CND deverá conter a metragem da obra conforme projeto/área
de reforma/área de acréscimo/área nova);
f.2) do Termo de Recebimento Provisório;
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192
f.3) de comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e energia elétrica. As
despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de inteira
responsabilidade da CONTRATADA;
f.4) quando necessário, do AS BUILT da obra.

g) no mês em que ocorrer entrega de produtos ou subprodutos de madeira, sob pena de não serem
medidos e pagos os serviços realizados, e sem prejuízo das penalidades previstas neste Edital, deverão
ser entregues os seguintes documentos:

g.l) original(/.y) ou cópia(.y) autêntica(5) da(í') Nota(5) Fiscal(zí) de aquisição dos referidos
materiais;
g.2) declaração de fornecimento de j^odutõs e subprodutos de madeira, de origem exótica ou de
origem nativa de procedência legaE(íÇ/bí/e/o «. °7i) em anexo;
g.3) original da primeira jia^d^í ATPF - Autòrizaçãóftde Transporte • de; Prqdutos Florestais,
expedida pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambientee_dos_Recursos Naturais^ Renováveis —
IBAMA; / —
g.4) comprov^^tóe do/Cadastro Técnico Fei^rál do Instituto Brasileiro de Meio. Ambiente e dos
Recursps Natnrais^Renováveis —IBAMA, do fornecedor de produtos ou subprojiutos ddmadeira de
origem iiativa. . ■/ ^

h) acompanhado de Declaração de Realização de .Ensaios - firmado-pelõ^^ e pelo
responsável dá CONTRATADA.-, quando o faturamento ocoifef após .areálização de ensaio.

P a rágráfò; P rim eiro

O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de (inserir nome-^do Município) — CNPJ n. °
(inserir n°) ' '

Parágrafo Segundei
\

Caso a liberação do pagai^nfo não ocorra em até 15 (quinze) dias após a apresentação correta da
fatura e recepção do recurso financeiro pelo CONTRATANTE, este incorrerá em multa, no montante
de 2,0j%.(dms.ppr cento) ao mês do valor,.da.fatura, limitado a 90 (noventa) dias.

Parágrafo Terceiro '\

iO

■t

\

/■

 reajustamdnto dos preços será concedido quando transcorrer o
áprjesentaçãoLda_proposta, medianté a aplicação do' índice INCc'
dos serviços,; devendo ser. aplicado a fórmul4 a Wguir:
SR ,^ S (112 /ip~
R = SR-S '

/ •

\

/

prazo de 12 (doze) messs dá dáta da
DI/FGV, sobre o saldo remanescente

V

112 - índice INCC-DI/FGV do 12° mês após proposta.

10 = índice INCC-DI/FGV do mês da proposta.

S = saldo de contrato após medição referente ao 12° mês da proposta.

SR = saldo reajustado

R = valor do reajuste
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A última medição, e respectivo pagamento, deverá corresponder, no mínimo, à 10% (dez por cento) do
valor total do contrato, para tanto a penúltima medição deverá ser realizada de maneira a reservar o
percentual mínimo para a última medição.

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL

O valor da garantia de execução será obtido pela aplicação de 5 % (cinco por cento) sobre o valor
contratual, acrescido da garantia adicional, se houyer.,___,.— —

Parágrafo Primeiro
X

A proponente vencedora deverá^ quando dá assinatura do termp„de_cóntrato d® empreita()a, sob pena de
decair o direito de contrataçãq, apresentar comproyaçãoAia formalização dá-gar^tia de execução e da
garanti^adicional, se houver.

/

Parágrafo Segundo

Se ocprrer rnajpraçãp do valor contratual o valor da garantia de execução será acrescido pela aplicação
de 5% (cinco por cento) sobre o Valor contratual majorádo. No caso de redução do'valor contratual,
poderá a contratada, ajustar o valor'" da ga^^ de execução, se assim o desejar. Se ocorrer a
prorrogação" dos. prazos contratuais devera ser providenciada a renovação da garantia contemplando o
novo período. | ^ . X" -
Parágrafo Terceiro'. : • / |

A devolução da garmtia de èxécução e.^da garantia adicional, quando for o caso, ou o valor que dela
restar, dar-se-á mediantesa apresèntaçãp^^de:

a) aceitação pelo CONTRATANTE do objeto coptratado e o termo de recebimento definitivo;
b) certidão negati\X~de\débitos, expedida pela :\Receita Federal, fefòrérite ao objeto contratado
concluído; . /. f'./ ' ■ .X■ ''' '
c) comprovantes,.nos casos previstos,^,de ligações deíimtivas de água e/ou energia elétrica;-

Parágrafo Quartoy. j /' ..V.. • /\-. . .V'. . À
I  - ' - ' ' / / ' ' / V ' • . \ ' 1 \ 'Nos casos pi-évistos na Cláúsula/Vi|ésima/Erimeira.- Rescisão do Çontratq, a,garantia^de execuçãp e a

garantia adiCiõrial,..se-houver, não sèfão devolvidas, sendP,\então, apropnàdasXelb ÜONTRATANTE
a título de indenização/multa./ , V

j

i

CLÁUSULÁ DÉCIMA - DA^ISCALIZAÇÃO, GESTÃO E SUPERVISÃO DO CONTRATO

O fiscal e gestor do contrato serão indicados pelo CONTRATANTE, dentre engenheiros e/ou
arquitetos e servidor, respectivamente, ambos capacitados para exercerem essas fimções.

Parágrafo Primeiro

Caberá a gestão do contrato à/ao Sr. (a) , a quem compete as ações necessárias ao fiel
cumprimento das condições estipuladas neste contrato e ainda:

42



1 94

t

a) propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação
aplicável, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA;
b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado;
c) manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão todas as ocorrências
relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela fiscalização;
d) propor medidas que melhorem a execução do contrato.

Parágrafo Segundo

Caberá ao fiscal do contrato, Sr. (a) , e ao fiscaLsubstituto_Sr. (a) , o acompanhamento da
execução do objeto da presente contratação,-informando ao gestòr do^ohtrato todas as ocorrências, em
especial as que possam prejudicar c^orn andamento da execução contratual. Alem disso, a fiscalização
procederá, mensalmente, a contar da formalização, deste Contrato, à medição l^seada nos serviços
executados, elaborará o boletim de medição, verificará o andamento físicoí dos serviços e comparará
com o estabelecido no cronograma físico-financeifo^e-cronograma de execução aprovado, para que se
permita .a-elaboração do/processo de .faturamentoHDaso os serviços executado^não correspondam ao
estabelecido no cronograma físico-fínanceirof'será registrada a situação, inclusive para fins de
aplicação das penalidades previstas, se for o c^so. |
Ocorrendo á substituição do'fiscal, este dèverá-providenciar a jmediata-baixa da ART ou RRT.

^  ■ ' r'-"" ■ , " ' .'TV
Parágrafo Terceiro v ; . ■ /

Ao PARANACIDADE caberá a supervisão-dp' contrato, podendo adotar ações necessárias ao fiel
cumprimento das cdndições estipuladas, inclusive notificar o fiscal e/ou gestor, nos seguintes casos:

a) quando houver omissão no cumprimento de,suas obrigações;
b) quando verificar \problemas na execução dos serviços contratados, sem que a fiscalização e/ou
gestão tenham tomadò.pfovidências; j
c) quando houver alteração pela CONT^RATADA do projeto executivo, sem consulta prévia e anuência

da Supervisão do PARANÃCÍDÃDE.

Parágrafo-Quarto -•■A /■■■
A  ... /' X . \ „ . . . AA CONTRATADA

t.)

^deverá permitir/e colaborai" para^que funcionários, especialistás e demais peritos
enviados pelo CONtkATANTE: / - ' \ f ' ■ V
k. .i y I y. I / • A ■' \I  ' j ' ^ ' "i ínspecionemLSLquãlquer tempo a''execução'do objeto contratado;
b) examinem os registros e. documentos que''considerarerr}-.necessários conferir. //. \ ■ \ , /
Parágrafo Quinto""^

A a:' aceito pelo CONTRA' 'ANTE paracontratada deverá manter no local da obra um preposto
repfesènfáAâ na execução dõ"cõntráf()/ ^

Parágrafo Sexto

A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra um projeto completo e cópia das especificações
técnicas, memoriais, cronograma físico-fmanceiro, planilha de serviços. Boletim Diário de Ocorrências
- BDO, o qual, diariamente, deverá ser preenchido e rubricado pelo encarregado da CONTRATADA e
pela fiscalização, e deverão ficar reservados para o manuseio da fiscalização.

Parágrafo Sétimo
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A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com autorização prévia da
fiscalização.

Parágrafo Oitavo

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA
pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou
dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

Parágrafo Nono

A ação ou omissão, total ou pMcial, da fiscalização do CONTRATANTE não élide nem diminui a
responsabilidade da CONTRÂTADiA^ quanto ao cumprimento -das. obrigações pactuadas entre as
partes, responsabilizando-se está quanto a' quaisquerNrregularidades resultantes dé^^imperfeições
técnicas ou emprego de material inadequado de qualidade inferior, as quais nãò^ implicarão
corresponsabilidade do CONTRATANTE òu dd servidor designado para a fiscalização. •

/
Parágrafo Décimo -/

/
/

Ao CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição dos serviços considerados inadequados
pelo fiscal, Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que apresente defeitos,
vícios ou incorreções, enquanto péfdiarar á-vigência da garantia previsto no ordenamento jurídico,
deverá ser prontamente refeito, corrigido, removido, reconstruído e/ou substituído pela
CONTRATADA, livre dé quaisquer ônus financeiro-para-o-GONTRATÁNTE.

Parágrafo Décimo Primeiro I

Entende-se por defeito,'vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução ou má qualidade
de materiais empregados e/òu-da^aplicação de material em desacordo com as normas e/ou prescrições
da ABNT, especificações e/ou memoriais,.não se referindo aos defeitos devidos ao desRaste normal de

uso. Correrão por contá da CONTRATADA as despesas relacionadas com^a correção/remoção èi^ou
sulDStitüição do material rejeitado. /. \

I  , ■ . \ A' ■ T ■ . 'X
I  í .1 ' > ■' ' , •

Parágrafo Décimo Segundo ;! \
1  i " I / - ■ Js > \

1  . -J y ■ ■- / / , . \
A PONTRATADA é. obrigada a- efetpar a- eníregar no prazo o
CÒNTRATANTE.' As .despesas com a fexecuçãõ dos destes
CONTRATADA,mos-termos dó parágrafo quinto da cláusula sex

\ /
A  /

■ V
fesultado|'.dos testes solicitados..pelo
são dé. inteira responsabilidade da
a.

\Parágrafo Djécimo Terceiro^
V. _J1

\

A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento. A finalidade será
revisar o cronograma dos serviços remanescentes e discutir os problemas potenciais.

Parágrafo Décimo Quarto

Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notificação tomar-se-á efetiva após
o seu recebimento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS OBRAS PROVISÓRIAS

t

i
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A CONTRATADA deve submeter os desenhos, especificações técnicas e memoriais propostos para as
obras provisórias que se façam necessárias à fiscalização, que deverá aprová-los caso estejam
adequados ao objeto deste Contrato.

Parágrafo Primeiro

A CONTRATADA é responsável pelo projeto das obras provisórias.

Parágrafo Segundo

A aprovação pela fiscalização nã^ alférí^Tresponsabilidades da CONTi^TADA pelo projeto de
obras provisórias. - ' . • , . , . ■

Parágrafo Terceiro

.X

I

A CQNTRATAI)Âr~deye,^qbter a aprovação .dos órgãos competentes para o seu projeto de obras
provisórias. - ' " , J

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS SERVIÇOS NÃO PREVISTOS j
Por determinação-do CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada aiacoitar, nas mesmas
condições contratuais, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizér(ey7)'na obra, nos limites
autorizados em lei. 1 • f

Parágrafo Primeiro

\C

A supressão de serviço^s resultantes de acordo celebrado expressamente entre o CONTRATANTE e a
CONTRATADA poderá<ultrapassar o limite estabelecido no parágrafo anterior.

Parágrafo Segundo

Se 110 Contrato não tivere^sido conternplados preços unitários,!esses serão "fixados mediante aco rdo
entre as parteSi_utilizando-se como parâmetro tabelas, oficiais, respeitados òs limites estabelecidos'
capuf desta Cjláusula. ' | /" / \ ■

&

no

/:liÁUSULAVDÉCIMA TERCEIRA / DOS MATERIAIS, VEÍ<
EQUIPAMENTOS

, V

mps, M^quinàs E

Os j materiais,! veículos, máquinas e equipamentos'â-serem empregados nós serviço^ decóoentes d.õste
Contrato ,serão fornecidosyTela CONTRATADÃ é sérãà 4 primeira quaíidade, j cabendo ao
CONTRATANTE, por intermédio-da-fiscalização, impedir-o-emprego-daqueles que julgar impróprios.

Parágrafo Único

Sempre que dos documentos de licitação não constarem características determinadas em referência à
mão-de-obra, materiais, artigos e equipamentos, entender-se-á que os mesmos devem ser novos, da
melhor qualidade em suas respectivas espécies, de acordo com a finalidade a que se destinam. No caso
em que matériais, artigos e equipamentos são mencionados nas especificações técnicas e/ou memoriais
como similar a qualquer padrão especial, o CONTRATANTE decidirá sobre a questão da
similaridade.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO

A CONTRATADA não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança individual e
coletiva de seus trabalhadores, deverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo adequado de
equipamento de proteção individual - EPI, deverá treinar e tomar obrigatório o uso dos EPIs.

Parágrafo Primeiro

O equipamento de proteção individual fomecido ap„empregado_dey^á, obrigatoriamente, conter a
identificação da CONTRATADA. ' ■ ■ .

A
Parágrafo Segundo

A CONTRATADA, em qualquer hipótese, . não'. se-^ejoínirá da totaf "responsabüidàde quanto à
negligêricia ou-descumprimento da Consolidaçãmd^ Leis do Trabalho, especialmente dq capítulo Da
Segurança e da Medicinando Trabalho", Portanas do Ministério do Trabalho e ânprego e Normas
Regulamentadoras relativas a segurança e medicina do trabalho. ' , !

Parágrafo Terceiro ^ i

Deverão ser observadas pplá CONTRATADA todas as condições de,higiene e segurança necessárias à
preservação da integridade.física de seus empregados e aos materiais envolvidos na obra, de acordo
com as Portarias do Ministério ,do trabalho e Emprego e Normas Regulámentadoras relativas à
segurança e medicina doTrabalho. , '. ' r ^

Parágrafo Quarto \ |
\  ̂ '

O CONTRATANTE àtu&á objetivando o total cumprimento das normas de segurança, estando
autorizada a interditar serviços~ou pane destes em caso do não cumprimento das exigências de lei. Se
houver paralisações^stas não serão caracterizadas como justificativa por atraso na execução, da^obr^

I  ' ' •' . /" . ■ ' •- 'X
Parágrafo Quinto \ ^/(

1  ' i ■ ' " ' \ ■ \ ■" iCabe à COlfÍRATADA solicitar ,ao ' CONTRATANTE a presença imediataMó fespoiisável ijela
fiscalização em caso de acidente (s) ha obrá^ nos serviços e/ou
providenciada a" necessária perícia. ' '\-

/  V
/

\

nos bens de terceiros, para que seja

t

i
CLÁUSULA DÉÇIMAIjUIP^ÍTA - DA SEGURANÇA DA OBRA EDA RESPONSABILIDADE
CIVIL DA CONTRATADA/

/' ■■ ''If • 1 j j -■ ■ !
A CONTRATADA responderá, pela-solidez do objeto_, deste,.. contrato.,_nos termos do tArt.,_6,l8,j do
Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o CONTRATANTE,
por intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa técnica ou desobedecerem aos
projetos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais.

Parágrafo Primeiro

A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos os locais
de serviços, principalmente nos de trabalho em vias. públicas, de acordo com as normas de segurança
do trabalho.
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Parágrafo Segundo

A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao CONTRATANTE ou a
terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, inclusive acidentes, mortes, perdas ou
destruições parciais ou totais, isentando o CONTRATANTE de todas as reclamações que possam
surgir com relação ao presente Contrato.

Parágrafo Terceiro

Caso a CONTRATANTE seja acionada.-judicial ou administrativamente, inclusive reclamações
trabalhistas, por qualquer ato deconrente do presente contrato, a CONTRATÂDA assumirá para si a
responsabilidade por toda e qualquer eventual condenação, isentando a CONTRATANTE de quaisquer
obrigações. /''' ,

-X,

Parágrafo Quarto / . ' X,
f  ' / \ ! \

.  / ~ ^A intenção, das: partes, aqui manifestada expressamente, é a de que a CONTRATADA ássuma e se
respQnsabilize direta e integralmente pelá plèna e-total realização dos-serviços contratados, sob pena de
'incorrer ,em descumprimento de obrigação contratual e sujeitarrse à aplicação das penalidades cabíveis.

Parágrafo Quinto

A CONTRATADAj responde, exclusiva e diretamente, por todo e qüalquer ato ilícito praticado por
seus prepostos que dele decorra a obrigação e/ou necessidàde de ressarcimento de danos materiais ou
morais (Art. 932, III, Código Civil), não podendo a CONTRATANTE ser responsabilizada por eles a
nenhum título. \ ' i

\  /

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

®  á®®^®,„,.Ç.9?trato será recebido provisoriamente, em no máximo 15 (quinze) dias, após a
comunicação ao CONTRATANTE da'conclusão do objeto deste'Contrato pela CONTRATADA,
ficando esta responsável pelo bom funcionamento\dos serviço^s executados, até o seu recebimento
definitivo, exçejo por danos que sejam de responsabilidade do CONTRATANTE. A/aceitação da obra
pelo CONTRjATAÍÍ-jTE se dará quando não houver qualcjuer pendência por parte, da fcoNTRATADÀ.

t
rágrafoPrimeiro V . 'A . j-,

'  ' ^ i ' ' ' l \ "X Í

O recebimento, definitivo do objeto deste Contrato deverá éstar iformalizado até 60 _^(sesáentá) diasl do
recpbirnento | provisório, mediante comissão especificamente [ designadk pelo ̂ -CONTRATANTE.

9  prazo, sem quálquer manifestação do Contràtanté; a(iS') obra (s) sera(ão) cbnsideradá(j')
como recebida(j') definitivamente-..,.,.»./ 1,:.:..; .1 ; J t » ■

Parágrafo Segundo

O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade da obra, nem
a ético-profissional pela perfeita execução do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA CESSÁO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO
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A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a nenhuma pessoa
física ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, do CONTRATANTE.

Parágrafo Primeiro

Se a CONTRATADA ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a uma ou mais pessoas físicas
ou jurídicas sem autorização prévia, por escrito do CONTRATANTE, deverá obrigatoriamente
reassumir a execução da obra, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da notificação ou
aplicação da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais.

Parágrafo Segundo ' -

Se eventualmente for concedida a subeontratação no todo ou. em parte pelo CONTRATANTE, não
reduz nem elimina as responsabilidades e obrigações da CONTRATADA em dècorrência deste
Contrato, nem importará em estabelecer qualquer víncülo entre o CONTRATANTE e o subcontratado.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - ANTICORRUPÇÃO
-

As partes declaram conhecer as normas dé^ prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, ^
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.° 8.429/1992), a Lef Federal n.° ^
12.846/2013 e seus regulámentos,'.se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das
partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer
a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer
pagamerito, doação,, compensação, vantageás financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie,
de modo fraudulento que constituam prática ilegal-ou-de corrupção, bem como de manipular ou
fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto
ao objeto deste eontfato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores
ajam da mesma formá. I

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS PENALIDADES

A pGNTRATÀDA^ quarido não mantiver a proposta, falhar Bn fraudar a execução do contrato,
comportar-se de modo inidôneo, decl^ar falsamente ou cometer fraude fiscal, poderá ser aplicada,
pela autoridade competente'do CONTRATANTE e sem prejuízo da reparação'"dos danos a qle
caüsados, as seguintes penalidades: r ■' ■ '
a) ádvertência; ; 7 / ■ /\ ^ j ■ . '. ■ i .
b) muita de mora de 0,1% (zero vírgula, um/pdr cento) aó^dia, sobre o valopda parcela reçebida por dia
de 'atraso, limitado a 90 (noventa) dias. Após este prazo, este Termo será encaminhado para abertura de
Processo Administrativo; / , \ i , j /' ( \
c) multa compensatória, em qaso de inadimplência parcial, de SP/o (cinco por cento) sobre ó valor da
parcela inadimplida; f . . / ^ - ; . j [ .
d) multa .coínpensatória, ená^caso de"inadimplêncià.total, de 10% (dez.por cento) sobre_Q.,3?;alorJ do
contrato;
e) suspensão do direito de licitar junto ao CONTRATANTE, pelo prazo que o Prefeito Municipal
determinar, até no máximo 2 (dois) anos, nas seguintes hipóteses:

e.l) recusar-se injustificadamente, após ser considerado adjudicatário, a assinar o contrato, aceitar
ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração;
e.2) não mantiver sua proposta;
e.3) abandonar a execução do contrato;
e 4) incorrer em inexecução contratual.

/
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f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal, pelo
prazo que o Prefeito Municipal determinar, até no máximo de 5 (cinco) anos, nas seguintes hipóteses:

f. 1) fizer declaração falsa na fase de habilitação;
f.2) apresentar documento falso;
f.3) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o procedimento;
f.4) afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou
oferecimento de vantagens de qualquer tipo; ou
f.5) agir de má fé na relação contratual, comprovada em procedimento específico;
f.6) tenha sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
f.7) demonstrar não possuir idoneidade-para contratar com a Administração, em virtude de atos
ilícitos praticados, em especial, inftafõés à ordem econômica; '
f.8) tenha sofrido condenaç^^defmitiva por ato de improbidade administrativa, na^orma da Lei.

Parágrafo Primeiro

t

As penalidades de Advertência, Suspensão Temporária e Declaração de Inidoneidade poderão ser
aplicadas juntamente comus pènalidades de multa, facultada a defesa prévia do-CONTRATADO.

Parágrafo Segundo i

Sendo a liçhante penalizada e inçorrehdo multa, a resp^ectiva importância será.descontada do valor da
garantia contratual. : . ■ . - ■ '

Parágrafo Terceirl' ■ ■ . . r-A—
Se a multa aplicada\^for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o
CONT^T^O pelá sua diferença, que'será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
Administração, ou cobradas judicialmente.

Parágrafo Quarto

As penalidades prev

t
C

F

1
istas não. excluem a possibilidade de rescisão

LÁUSULA VIGÉSIMA - DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES
\

administrativa do Contrato.

%
 ■ 1 .7 / A \Quando forerp verificadas situações, que ensejarem a aplicação ^ic^uouia

aniçrior, ò CÒNTRATANTE dará início iLprqcedimentQ administrativajpara apuração' dos fatqs e,
qu^do^ for:-oi:.^ò.,^mputação de penalidades, garantmdo ao CONTR^TADQ/o '

.  ̂ " "contraditório e da ampla defe

^das penalidades previstas na cláusula
e,

doexercício

sa.V ■ ■ ■ ^ ' ■ ^ „ • ;\
CllÁUSULA VIGÉSIMA ERIMEIR^ - DA RESCISÃO \

V

o CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o Contrato, independentemente de interpelação
judicial, sem que à CONTRATADA caiba o direito de indenização de qualquer espécie, nos seguintes
casos:

a) quando a CONTRATADA falir, for dissolvida ou por superveniente incapacidade técnica;
b) quando a CONTRATADA transferir, no todo ou em parte, o Contrato a quaisquer empresas ou
consórcios de empresas sem a prévia e expressa anuência do CONTRATANTE;
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c) quando houver atraso dos serviços pelo prazo de 30 (trinta) dias por parte da CONTRATADA sem
justificativa aceita pelo CONTRATANTE; a t a r* a
d) quando houver inadimplência de cláusulas ou condições contratuais por parte da CONTRAI AÜA e
desobediência da determinação da fiscalização, e
e) demais hipóteses mencionadas no Art. 78 da Lei 8.666/1993.

Parágrafo Primeiro

A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará a
apuração de perdas e danos, a perda da garantia de execução, sem embargos da aplicação das demais
penalidades legais cabíveis.

Parágrafo Segundo
/•'

'■X

Declarada a rescisão do contrato, quéivigorará a partir- da data da sua assihatúraX CÇ)NTJL\TADA se
obriga, expressainente, a entregar o percentual ̂ executado e/ou o objeto deste contrato inteiramente
desenibáraçadò, .não criando dificuldades de qualquer natureza, devendo, obrigatoriamentej apresentar
os documentos previstos na alínea-.f daCláusula Oitava deste contrato. ,

^  --X ^ . (

CLÂIJSULÀ VIGÉSIMA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL

Integram e completam o presente Contrato, para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos
os seus temios, „os seguintes documentos'cujos teores são de conhecimento da-CONTRATADA: o
instrumento convocatório, projetos, especificações técnicas, memoriais, proposta, planilha de serviços,
cronograma físico-firianceiro, anexos e pareceres que formam%-frõ*cesso.

l  ' ■ ' ICLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRAÍ DOS CASOS OMISSOS
■■ ■ " '' ''/

Os casos omissos serão dirimidos de.comum acordo entre as partes, com base na legislação em vigor e
aplicáveis a espécie. ''

CIÍÁÜ^ÍJLÂ"^<GÉSIMA QUARTA AS ALTERAÇÕES

Serão, incorpófadas a este ■''Contrato mediante TEpiOS ADITIVOS, quàisquér alterações nos
projetos, nas especffieações técnicas nos memoriais, Aas quantidades, no prazo^fie êxècuçãò oü nos
val'òfes, decorrentes/das obrigações' assumidas pela COhlTRATADA, com anuência expressa e-prévia
d PARANACIDADEo . :■/ \
Parágrafo único-

■■ \ V

t

Para a pronrógação, tão somente, do prázXdé"Vigência contratual, respeitados os preeeitos, da lei, não
sera-necessária anuência previk-do-PARANACIDADE.—^ i——-— —'

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DO CONHECIMENTO DAS PARTES

Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem como
dos demais documentos a ele vinculados.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
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Hayçndo discrepância entre os valores indicados numericamente e por extenso, fica desde já acordado
entre""as partes contratantes que sempre prevalecerão aqueles mencionados por extenso.

Parágrafo Único

Deverá a CONTRATADA notificar à fiscalização e aguardar instruções sobre os procedimentos a
serem seguidos, quando vier a ser descoberto qualquer objeto de valor histórico ou valor significativo
em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está sendo executado o objeto do presente
contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DOuFORO

t

As partes elegem o foro da Comarca de (inserir nome da. comarca). Estado do Paraná, para dirimir
quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciani^„a-qualquer'òütro, por mais privilegiado
que seja.

E assirh, por estarem justos'e contratados as^ham o presente em duas vias de igual teor e forma, na
presença das testemunhas abaixo.--.-,^ ■ "y ' |

!

(Inserir loàal). de de.20

CONTRATANTE

Assinatura do Respdpsável
CREA/CAU n°

Testemunhas:

CONTRATADA

,y
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ENSAIOS E DECLARAÇÃO
ANEXO 01 DO CONTRATO

PAVIMENTAÇÕES EM CBUQ - PMF - TRÀTAMENTOS (TST)

ENSAIOS NECESSÁRIOS

203

1) Terraplenagem

- Determinação da massa específica aparente "in situ", com emprego do frasco de areia (Grau
de Compactação) - Norma DNER-ME 0.92/94'-mínimo1 ensaio a cada 100 m de pista.

2) Reforço do Subleito

- Determinação da massa específica aparente "in s^l,_com-em.Pf690 do frasço,^de areia (Grau
de Compactação) ̂áorma DNER-ME 092/94- mínimo 1 ensaio á~-cada^pO m de pista.

/" ■■■ ■ ■ -' ..y '■
.  / ' . /„ ..... . ,■3), RegularizãÇão^e Compactação do Sujeito

- Determinação da mass^a específica''aparente "in situ", com empregorcío frasco de areia (Grau
'i' de Compactação) - Norma DNER-ME 092/94:^ mínimo lensaip a òada 100 m df^pista.

4) Sub-base e Base , >

- Análise-Granulométríca dos Agregados - Norma DNER-ME 083/98 - mínimo 1 ensaio a
cada 100 m de pista; , , ; ■ . ' ' "

- Determinação da massa específica aparente "in situ", com emprego do frasco de areia (Grau
de Compactação) - Norma DNÊR-ME 052/94 ou 088/94 e Norma DNER-ME 092/94 (de
acordo com a^Norma DNIT 141/2Ó10-ES) - mínimo 1 ensaio a cada 100 m de pista.

/
5) Revestimento conri-Tnatamehto (TST)

"-Controle-de-Taxas de Aplicação.e-espalharnento - Norma-DNIT-148/2012- ES:
"'X ..j- Taxa de Ligante Áâfáltico (mfediante a colocação de bandejas de massa e/área çòrihecidas

ha pistá-dhde esta sendo feita a aplicação) -mínimo 1 ensaio a cada 80Ç) rp^ de pista;
\

- Taxa de Agregados] (mediante a colocação de bande
pista c»nde'^6stiver sendo feito o espalhamento) -mínimo

6) Revest|mento..em CBUQ / PMF

as de massa, é área conhecidas,
1 ensaio arcada 600 m?ide pista.

./

\'
\ /
/
/

na

prova com a

t

9

- Determinação da e^spessura do revestimentp cpm\a extração de corpos de ^
utiliza'ção de sonda/otativa (rjíedir a altura; do corpp^dp-.proVa .com paquímetrp, em quatro

—pdsiçoes equidistantês, e adõtar como altura o valor da niedia aritmética das quatro leituras) -
mínimo 1 ensaio a cada 700 m^ de pista;

- Percentagem de Betume - Norma DNER-ME 053/94 - mínimo 1 ensaio a cada 700 m^ de
pista;

- Determinação da Densidade Aparente - Norma DNER-ME 117/94 - mínimo 1 ensaio a cada
700 m^ de pista;
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t

- Grau de Compactação (razão entre a densidade aparente da massa asfáltica compactada
na pista e a densidade máxima indicada em laboratório para a mistura - ensaio Marshall) -
mínimo 1 ensaio a cada 700 m^ de pista.
- Antes do início dos serviços deverá ser apresentada à fiscalização o projeto de massa
asfáltica (traço), baseado pelo Método Marshall, de todas as misturas das camadas do
revestimento asfáltico, produzidas em conformidade com as especificações do DER-PR e/ou
DNIT, atendendo as condições indicadas no projeto, com as devidas adaptações inerentes a
disponibilidade de materiais na região.

- Durante a execução da obra, todos os consumos de materiais das misturas serão
reavaliados através de ensaios. Os serviços.-somente™serão aceitos e medidos se forem
executados dentro da margem d^tolerâncíavlconforme ésped^ações do DER-PR e/ou DNIT.

- Os consumos de matejiais afendos através de ensaios, quando executados a menor do que
os quantitativos conjratados, . desde que aceitos tecnicamente pela finalização, serão
glosados e descontados nas medições. .Consumo's"ãcíma dós^quantítativos n^i^ratados só
serão .jeitos se forem prévistos e aprovados pelo Município e PÀ^NACIDADE, antes da
,..eXeCUÇãÓ?--~._ ^

%
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PREFEITURA MUNICIPAL DE

Declaração de Realização de Ensaios Tecnológicos

Programa
SAM Lote

SIT n°

Medição n°

mpresa Contratada
CNPJ N° Contrato Empreitada^

Valor do Contrato ' '

Valor Medido Acumulado

Percentual Executado / _

N° da ÃRXjèspecíficá dos laudos,
Pròfissional respolisáveí,
CREA '

Data^de recolhimento

J

Serviços; -

Terràpjânágem: ■ - '
Reforço ■do.Subleitó; ' ' 1 '^"
Regularização e compactação do sublèito;
Sub-base;
Base:
Revestimento:

%) executado .

Declaro que foram réaHzados os ensaios tecnológicos na presente obra, conforme descrito no anexo I
do contrato de empreitadái-normas-técnicas vigentes e ART, atestando que os resultados apresentados
estão de acordo com o projeto, bem como a qualidade dos serviços realizados. O pagamento está apto
a-ser realizado.- - -- r—--—^

ÍN
Declaro a veracidade desta informação prestada.

Â

\
'  \

■\

Local "^ata./
\

\

\

\ /

Nome V.

/t

Formação - CREA/CAU
Responsável pela Fiscalização da Obra

t
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DECLARAÇÃO CONHECIMENTO DE PRÁTICAS PROIBIDAS

ANEXO 02 DO CONTRATO

DECLARAÇÃO

(nome da empresa), (qualificação), por seu representante legal Sr.(a) , declara que
tem conhecimento e aceita a aplicação da POLÍTICA DO BANCO INTERAMERICANO DE

DESENVOLVIMENTO SOBRE PRÁTICAS PROIBIDAS, abaixo descritas:

I

(

%

Práticas Proibidas

1.1. o Banco requer que todos os Mutuários (incluindo beneficiários de doações). Agências
Executoras ou Agências Çontratantes, bem como todas-as-empresas-,^entidades' e pessoas físicas
oferecendo propostas ou participando , em um projjeto'financiado pelo BancoLmcluindòjtontre outros,
solicitantés, fornecedores, empreiteiros, subemp^rêiteiros, consultores e concessionários (incluindo seus
respectivos funcionários," empregados e agentes) observem os mais altos padrões.éàcos, ei denunciem
ao Bánco 1 todos os atos suspeifos de.fraude ou corrupção sobre os quais-tehham conhecimento ou
venham a tomar conhecimento, durante o procésso de seleção, negociãção ou execução de lím contrato.
Fraude e corrupção estãp proibidas. Fraude e corrupção incluem os seguintes atos: (a) prática corrupta;
(b) prática fraudulenta; (c) prática coercitiva e (d) prática colusiva. As definições a seguir relacionadas
correspondem aos tipos mais comims de fraude e corrupção, mas não são exaustivas. ■ Por esta razão, o
Banco também deverá tomará medidas caso- ocorram ações ou alegações similares envolvendo
supostos atos de fra.ude ou corrupção, aiitoa que não estejamjelaoonados na lista a seguir. O Banco
aplicará em todos os^casos os procedimeritoFfèféfidoshwTJmugrafo (c) abaixo.
(a) Para fins de cumprimento dessa política, o Banco define os termos indicados a seguir:
(i) uma prática corrupta:,consiste em-oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,
qualquer coisa de valor ̂ ara influenciar as ações de outra parte;
(ii) uma prática fraudulenta é qualquer ato ou omissão, incluindo uma declaração falsa que engane ou
tente-enganar-uma-parte para obter benefício-financeiro ou de-outra-natureza ou para-evitar.-uma
obrigação; j' ' \ ■ ' \ '■ ' '
(iiii) uma prática coercitiva consiste em prejudicar oh causar dano ou na ámè^aça de-^préjudicar ou de
causar dano,r direta^ oq indirètamepte, a qualquer p^e ou propriedade da parte para influenciar
indevidamente as ações de mma parté;
|(iv) urna prática_colusiva é um acordo entre du^ ou mais^ partes efetuado com o intuito de alcançar um
propósito impróprio, incluindo ii^uenciar impropriamente as ações de outrj^^parte; / 1
(v)juma prática obstrutija-consiste em: ^ \ \ ' / • ]
(aa) destruir; fãlsifícar, alterar ou ocultar deliberadamente ima evidência^ significativa pará a
in\^estigação ou prestar declarações falsas.aos.investigadores coni o fim de lobstruir materialmente uma
investigação ̂ do Grupo do Banco sobre^ denuncias de uma prâtic|a corrupta, fraudulenta, jcoercitival ou
colusiva; ê/ou ameaçar, assediar ou" intimidar quãr^f"par^e "pãra lmpedir a divulgáçãõ~d"é™seu
conhecimento de assuntos que são importantes para a investigação ou a continuação da investigação,
(bb) todo ato que vise a impedir materialmente o exercício de inspeção do Grupo BID e dos direitos'de
auditoria previstos no parágrafo l.l(f) a seguir.

1. m site do Banco (www.iadb.or^/integrity) pode-se encontrar informações sobre como denunciar supostas Práticas
roíbidas, as normas aplicáveis ao processo de investigação e sanção e. o acordo que rege o reconhecimento recíproco de

sanções entre mstituições financeiras internacionais.
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(b) Se em conformidade com os procedimentos de sanções do Banco, for determinado que em
qualquer estágio da aquisição ou da execução de um contrato qualquer empresa, entidade ou pessoa
física atuando como licitante ou participando de uma atividade financiada pelo Banco, incluindo, entre
outros, solicitantes, licitantes, fomecedores, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros,
subconsultores, prestadores de serviços, concessionárias. Mutuários (incluindo os Beneficiários^ de
doações). Agências Executoras ou Agências Contratantes (incluindo seus respectivos funcionários,
empregados e agentes, quer sejam suas atribuições expressas ou implícitas), estiver envolvida em uma
Prática Proibida em qualquer etapa da adjudicação ou execução de um contrato, o Banco poderá:
(i) não financiar nenhuma proposta de adjudicação de um contrato para obras, bens e serviços
relacionados financiados pelo Banco; 7 ——
(ii) suspender os desembolsos da operaçãq..se fm^determinado, em qualquer etapa, que um empregado,
agente ou representante do Mutuário,-do "Órgão Executor ou da Agencia Contratante estiver envolvido
em uma Prática Proibida;
(iii) declarar uma aquisição yiciadã e canceíar e/ou declar^yencido-^aní^ipadamente o^ pagamento de
parte de um empréstimo/bu doação relacionada inequivocamente corir^-un^ contrato, se houver
evidências de que o reprp"sentante do Mutuário omBeneficiário de uma doação não tomou, as medidas
corretivas adéquadas (ihcltiindo, entre outras medidas, a notificação adequada aq.Bançò ̂ upós tomar
conhecimento da Prática Proibida) dentro de fim período que o Banco considere razoável; j
(iv) emitir advertência à empresa, entidade ou pessoa .física com uma carta formal censurando sua
conduta; . , . ,
(v) declarar que uma empresa, entidade ou pessoa física é inelegível, permanenterhente ou por um
período determinado, para: (i) adjudicação de contratos ou participação em atividades financiadas pelo
Banco; e (ii) designação 2 como subconsultor, subempreiteiro ou fomecedor de .bens ou serviços por
outra empresa elegíyol a qual tenha Sido adjudicado um contrato para executar atividades financiadas
pelo Banco; ■. p " —---- --
(vi) encaminhar o assunto às autoridades competentes encarregadas de fazer cumprir a lei; e/ou;
(vii) impor outras sánções que julgar apropriadas às circunstâncias do caso, inclusive multas que
representem para o Banco um reembolso dos custos referentes às investigações e ao processo. Essas
sanções podem ser imposfas adicionalmênte ou em substituição às sanções acima referidas.
(c) O disposto nos parágrafos i rE(b)''(i) e (ii) se aplicará também nos casos em que as partes tenham
sido temporariamente declaradas inelegíveis.para.^a adjudicação^dejiqvos^contratos, na^pendência da
adoçãole uma decrsãbfiefinitiva em uni processo de sanção ou qualquer outra resolução; |
(d)l A imposição de qualquer med/da que seja\tomada pejo Banco xòiiforme''as disposiçõesanteriormente.réferidas será de caráter público; \ j ^ ;
(e)! Além disso, qualquer empfesa, entidade ou pesSOa física atuapdo como licitante ou participando; de
unfa atividáde fmanòiada pelo Banco, íncluihdo, entre outros, solicitantes,= licitantes, fòrnecedores| de A
beris, empreítèirbs, consultores, ,]pessoal, súbempreiteiròs, subconsultores,^ prestadores| de serviços, ^
coiicessionárias, Mutuáriosfincltíindo os Beneficiários de "doações), AgênC|ias. Executoras^ ou Agênéias
Contratantes p(incluindó''seus/respectivos funcionários, empregados e | representantes, quer suas
atribuições sejam expressas óu implícitas), poderá ser sujeita [a sanções,, em "^conformidade com o
disposto nos .^'acordos que o Banco tenha celebfádòXcom outrá/inStituição fmanceira internacional cpm
resjieito- ao reconhecimento'-recíproco^ de decisões tde-inelegibtlidade.-- Para fins do disposto neste
parágrafo, o termo "sanção" refere-se a toda inelegibilidade permanente, imposição de condições para
a participação em futuros contratos ou adoção pública de medidas em resposta a uma contravenção às
regras vigentes de uma IFI aplicável à resolução de denúncias de Práticas Proibidas;

2. Um subconsultor, subcontratado, fomecedor ou executor de serviços designado (utiiizam-se diferentes nomes
dependendo do documento de licitação) é aquele que cumpre uma das seguintes condições: (i) foi incluído pelo concorrente
na sua proposta ou solicitação de pré-qualificação devido ao mesmo possuir experiência e conhecimentos específicos e
essenciais que permitam no cumprir com os requisitos de qualificação da referida licitação; ou (ii) foi designado pelo
Mutuário.
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(f) O Banco exige que os solicitantes, concorrentes, fornecedores e seus agentes, empreiteiros,
consultores, pessoal, subempreiteiros, prestadores de serviços e concessionárias permitam que o Banco
revise quaisquer contas, registros e outros documentos relativos à apresentação de propostas e a
execução do contrato e os submeta a uma auditoria por auditores designados pelo Banco. Solicitantes,
concorrentes, fornecedores de bens e seus agentes, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros,
subconsultores, prestadores de serviços e concessionárias deverão prestar plena assistência ao Banco
em sua investigação. O Banco requer ainda que todos os solicitantes, concorrentes, fornecedores de
bens e seus agentes, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de
serviços e concessionárias: (i) mantenham todos os documentos e registros referentes às atividades
financiadas pelo Banco por um período de sete (7)^o.s_após_a.,conclusão do trabalho contemplado no
respectivo conhato; e (ii) forneçam qua^uer"documento necessáricTáfinvestigação de denúncias de
Práticas Proibidas e assegurem-^.^dé que os, empregados. ou representantes dos solicitantes,
concorrentes, fornecedores de/bens e seus representantes, empreiteiros, consultores, pessoal,
subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e cohcessionáriàs'que tenh^ conhecimento
das atividades financiadas^elo Banco estejam disponíveis para respondef^^às consultas relacionadas
com a investigaçãc^ provenientes de pessoal do Banco ou de qualquer investigador^ agente, auditor ou
consultor devidamente- dçsignado. Caso O' solicitante, concorrente, fomecedbr e seu agente,
empreiteiro, consultor, pessoal, subgmpreiteiro, subconsultor, prestador de serviços ou concessionária
se negue a cooperar ou descumpra o exigido pelo Banco, pu de qualquer óútra forma crie obstáculos à
investigação por parte do Banco, o Banco, a seu critério, poderá tomar medidas apropriadas contra o
solicitante, concorrente, fomecedop e. seu agente, empreiteiro, consultor, pessoal, súbempreiteiro,
subconsultor, prestador de serviços ou concessionária; e ' _ ' .
(§) Se um Mutu^o fizer aquisições, de bens, obras, serviços que forem ou hão de consultoria
diretamente de uma agência especializada, todas as disposições da Seção 5 relativas às sanções e
Práticas Proibidas serão aplicadas integralmente-aos-solicitãntês,'^c5hcorrentes, fornecedores e seus
representantes, ernpreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de
serviços e concessionárias (incluindo seus respectivos funcionários, empregados e representantes, quer
suas atribuições sejám expressas ou implícitas), ou qualquer outra entidade que tenha firmado
contratos com essa agência especiáli^da para fornecer tais bens, obras, serviços que forem ou não de
consultoria, em conformidade-com-a-s atividades financiadas pelo Banco. O Banco se reserva o direito
de ̂ rjg^jp Mutuár^^ lançar mão de_recursfts,_.tais como a suspensão ou a rescisão. As agências
esfjecializadás deverão "consultar a lista de empresas ou pessoas físicas^fieclaradas/teínporária ou
peipianentehiente inelegíveis.^pelo Banco. Caso alguma agência especializadàreelebre'úm contrato ou
unia ordem pde^rampra com uma' empresa ,ou \uma pessoa física declarada temporária outperânanentemente inelegível pelo Banco, o Bmco não financiará 3s gastos correlatds e poderá tomar as
demais medidas quehonsidere'con;venientes./\ ■ \ ' ■ . - > I

1- ^ / '-V; ', / \ ' \ , ' ' ■ í\ ■ • ^1.2?. Os Concorrentes ao apresentarem unáa.-próposta e assinarem um contrato declarán e garani
que: , . j . \ • ^ •

/  '■ ■ . • \ \ - /
L  - : J . . . - \ \/(i) leram e entenderam a proibição sobré atos dé fraude e corràpção disposta pelo Banco

a observar-aslnormas pertinentes;— \ L !
(ii) não incorreram em nenhuma Prática Proibida descrita neste documento;
(iii) não adulteraram nem ocultaram nenhum fato substancial durante os processos de seleção
negociação e execução do contrato; '
(iv) nem eles nern os seus agentes, pessoal, subempreiteiros, subconsultores ou quaisquer de seus
diretores^, funcionários ou acionistas principais foram declarados inelegíveis pelo Banco ou outra
Instituição Financeira Internacional (IFI) e sujeito às disposições dos acordos celebrados pelo Banco
relativos ao reconhecimento mútuo de sanções à adjudicação de contratos financiados pelo Banco, nem
foram declarados culpados de delitos vinculados a práticas proibidas;

em

e se obrigam
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ÍV) nenhum de seus diretores, funcionários ou acionistas principais tenha sido diretor, funcionário ou
acionista principal de qualquer outra empresa ou entidade que tenha sido declarada inelegível pe o
Banco ou outra Instituição Financeira Intemacional (IFI) e sujeito as disposições dos acordos
celebrados pelo Banco relativos ao reconhecimento mútuo de sanções a adjudicaçao de contratos
financiados pelo Banco ou tenha sido declarado culpado de um delito envolvendo Praticas ProAidas;
(vi) declararam todas as comissões, honorários de representantes ou pagamentos para participar de
atividades financiadas pelo Banco; e • r- j . „ „
(vil) reconhecem que o descumprimento de qualquer destas garantias constitui fundamento par
imposição pelo Banco de uma ou mais medidas descritas na Cláusula 1.1 (b).

de de 20

y-

/' Assinatura Representante-Legal da Empresa
A

f

\

, 1
.7 / ."

/  ■ ?

V

■\

\
•\

;\
7

\  /.
/ V

/

■V

\. /

V
/
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MODELO 15

RELAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

t

■-A,

iSi

\
fe ' - . * IV '/ -
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CRONOGRAWIA DE UTILIZAÇÃO DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS
EDITAL DE CONCORRÊNCIA N° (inserir o númern) ! (inserir o ano) ■ (mspnr a s/gla rin licitadnr)
PROPONENTE : (inserir o nome cia proponente)

município / LOCAL:

OBJETOJ
AREA CONSTRUÍDA:

PRAZO DE EXECUÇÃO:

1  ITEM DISCRIMINAÇÃO DOS VEÍCULOS, MÁQlílNAS- - .
:  30' " .60.

"  PRA2

,^90—- -

rO DE EXIK

-—120—. i

TUCAOrcic

150 ,

s) 1—

■180 7\ 210 240

01 /, . LrriLiá^cÃO" . '

5UANTIDADE

02
/' • ' (

mLizACÃo

jÜÃNTIDADE. "'■7
- ■""! ;i

03 r  J
i  - , í

JTILIZACÃO

3UANTIDADE '
■

.... —. -----r.;-- - ■

J_
/

ti

04
\  ' .■ . . jtilízacão

\. . -
QUANTIDADÈí.s,

05 '" - . UTILIZAÇÃO
1- ... QUANTIDADE

-

06 í' - UTILI^ÇÂO. 1
1 . .

V V. - QUANTIDADE

07 \
UTILIZAÇÃO :

QUANTIDADE' /
08

'

UTILIZAÇÃO /
QUANTIDADE

09
..

UTILIZAÇÃO

quantidade/ . \
i

10 .  ■ . ■ " . \

"T"-':''' ' ■ " \

í '

UTILIZAÇÃO/ / 1

QUANTIDADE \ / ~
n

11 -  , ^ r J: '1 V' >■' ■ ■'
1 ■

UTILIZAÇÃO ■ A ■ \ / aJL
QUANTIDADE . ,, ■

12
í  -

UTILIZAÇÃO
-  >

1

QUANTIDADE," /  \ ■ l\ 1

13 utilização .. t  \ / l  . 1

QUANTIDADE
:• \

\
:  1 I

14

.  1 f.

ÜTILIZAÇÃO r-
r.. ' • V l."- , " i

/
QUANTIDADE

i. •,

\
\
\ ■  ,.í 1 í

1£ UTILIZAÇÃO

QUANTIDADE

1C UTILIZAÇÃO

QUANTIDÃDE

EXE^/IPI n-

NN NONONONONONONONO UTILIZAÇÃO
nn^,

QUANTIDADE 2 4 3 2 2

(in-fri'-" '"'•'•i) (inserir a data) de (inserir o mês) i

(carimbo, nome, RG n° e assinatura do responsável legal) (carimbo, nome, RG n°,CREA n e assinatura do engenh. ^gbilitado)
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ANEXO I

t

Ref.: Edital de Concorrência n" !_

MUNICÍPIO:

OBRA:

I- ELEMENTOS GRÁFICOS

\  ' ■•

\>
r

%
âxíkfy-S

M
ftf

\
s

yn
4

â

Wf,

/

-'
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ANEXO II
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Ref.: Edital de Concorrência n° !_

MUNICÍPIO:

OBRA:

ESPECIFICAÇÕES TÉ^ICAS E MEMORIAIS
:v

\

\

t

J

/•:

-  À /\  / ■■

■  '/ / •
/ n 'Í.Ji

■\ L

\
\

\
•  \ /'

•  ■ ' \p-

\
\
V' . - /

\' /

1/
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ANEXO III

Ref.: Edital de Concorrência n° !_

MUNICÍPIO:

OBRA:

t

I - RELAÇÃO DE SERVIÇOS É QUANTIDADES - ORÇAMENTO

:\

/

y

\
/•

/'/> .

\  /;

./~-

■ ;/
\ '7
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ANEXO IV
215

MODELO DE PLACA - DISPONIBILIZADO NO LINK

bttos://pavanainterativo.Dr.gov.br/placas

/■
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(ANEXO V)
PLANILHA DE INSUMOS

t

X

Município: PiÉN i  SAM 60
Projeto: PAViMENTAÇÀO DE

ESTRADA ViCiNAL
j  LOTE 1

Locai da Obra: ESTRADA MUNICiPAL KO-002 - TRECHO 2/ ESTRADA DA CACHOEiRINHA -
BAiRRO CAMPiNA DOS CRESPINS

Código Origem DESCRiÇAO DOS SERViÇOS DMT CONSUMO UD ORÇAMENTO
APROVADO

km "77:(rton) QUANT
1 SERViÇQSPRELiMiNARES

606700A DER Demoiição de Concreto Simoies m3 3,10
C0MP0SIÇÃ01 Orçacivii

A

ÇLACA DEOBRATIPOBANNER;4,OOX2,OOM EM ,
'QUADRO DE METALON 20 X 20 MM.E-LONA-360 G,
COM ÍMPRESSÃO DÍGíTAL„F1)Ó(dÀ em ESTRUtüRA^
DE MADEIRA. X ^

un 1.00
\
.  \.

•  \
•  \

DER Remoção e recoiocaçãíi de
cercas de arame /

m\'  146,00

SERVIÇOS EXTÇ5AS -
SERViÇOS-PRELiMiNARES A- :|

\  ■ .RAI-023
\  t ';

,  . PM
Curitiba

Arrancamento de b|oco ~ t
séxtavado de concreto ' %

m2 -  - y 26,65
\ PAI-025 . PM '

, Curitiba
Arrancamento de Pedra irreguiar m2

." ̂ i-
, / 23,42

2-;, TERRAPLENAGEM "■

401000 j ^"^er
}

Compactação de Atérros 100%
p.n:"- .

m3 1.488,70

5201OOA DER . Escavação e fcarga-mat.-jazlda-^
Ia. càt./sem transporte

m3 9.359,74

3 v BASE/SUB-;BASE
5111OOA \Í)ER Réguiarizaçãb compac.subieito

100% PN ' /.
m2 19.832,58

530200B Der Brita 4A ./ 4,70 2,2000 m3 4.091,69
531000A DER""- Brita-Gráduada 4,70 2,4000 m3 2.550,25

4 REVESTiMENTO
; 56O:i O0B- ~ -/DER

■X
imprimação''còm Emulsão EAi -
exclusive emuisao \

taxa
EÁi

~OTOOT<^ m2 /l 7:925,28
/

589190A DER mat\ Fornecimènto de emuisão EAi -
\imprimaçao \

94,20 .1,0000 ton /  ' 19.72,
' 56110pA DER

1  ' -

pintura^de iigação com RR-1G-
exciusive emuisãos \

taxa
RR-ilC

0,0005 / 'rn2 18.127,96

■ 589420B ' DER mat
■/

/Fornecimento de/emulsão RR- \
1C r pintura de iígaçap , \

94,p, 1,0000 ton .  9,06
A

570000B. DERy CBÜQ - CAPAíTrraçò 1 . ;
(Quantidade menor que 10000 . ■ ^
toneiadas) . , . .

taxa /
CAP

í  ■

0,0500,^ ton /
■}

/
.2.104,23

transporte Areia • A 6,50 ■ 0,1007 \y •' 1
transporte / Cai Hidratada CH-1 \ ' 135;00 0,0152L _j__.transpórte L. .Britai(_usiría) \ - 0,50 .  0,8341 r  - ' í
transporte Massa 94,20 1,0000
589000! DER mat Fornecimento de CAP - CBUQ

Quantidade menor que 10000
toneiadas)

94,20 1,0000 ton 105,21

5 MEiO-FiO E SARJETA
810250D DER Meio-Flo com Sarjeta DER - Tipo

3 - (0,034 m3) - Pré-Moidado
23,80 0,0795 m 27,00

6

98504 SiNAPi
SERViÇOS DE URBANiZACÃO

800100 DER

SERViÇOS EXTRAS -
URBANiSMO DO PASSEiO
Hidrossemeadura

1

1

m2

m2

5.064,99

1.313,44
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SINALIZAÇÃO DE TRANSITO
.24-Z

873000 DER Tachão refletivo bidirecional un 1.513,00

2.069,46
822000 DER Faixa de Sinalização Horizontal c/tinta

solvente- (0,034 m2/m2)

resina acrílica base m2

820000A DER Placa sinalização refletiva - SEM
SUPORTE

m2 6,00

821300 DER Suporte metál.galv.fogo d=2,5"
c/tampa e aletas anti-giro
h=3,00m

un 16,00

11,00
820000F DER Placa sinalização refletiva-círculo |

(0,1964 m2/ud) + suporte
METÁLICO

un

820000H DER Placa sinalização refletiva-
octógono (0,2160 m^ud).+-'
suporte METÁLiCO

un 2,00

22,00
8200001 DER Placa sinalização reflétiva-

losango (0,2025 m2/ud) +
suporte METÁLIGO

8 ILUMINAÇÃO PUBLICA

844000 Remânejamento postes linha'
transmissão • X

un

|\

X  11.001

10 DRENAGEM

600300 DER' Escavação de Bueiros em 1 ®
Categoria - /

.m'3' 362,19

t630400 DER Remoção de bueiro 0,40m m 213,00

70,001
630600 DER Remoção de bueiro 0,60m m

601200A DER Reãterro e apiloamento
mecânico

m3 173,72

5^
976230 SiNAPI DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA

DE TIJOLO COM . ..
REAPROVEITAMENTO. -

m3

620000B DER Boca (Ala) de BSTC 0 un 1,00

transporte Cimento 97,10 0,1154

transporte Areia 4,70 0,4105

transporte \ Brita 4,70 0,7496

6201OOA \DER Bocá (Ala) dé BSTC 0 0,60 m un 3,001

transporte Cimento 97,10 0,1978

transporte Areia 4,70 0,7035

transporte Brita 4,70 1,2846

610400A DER Corpo de BSTC_0..O,4,O..sem
Berço e serh Armação

m .5,00

transporte Cimento 4,70 0,0019 ■-
0,0100 Vtransporte Areia 4,70

transporte- T ubo / 23,80 0,1100

z61060ÍOA \  DER Corpo ̂ de BSTC 0 0,60 sem
Berço'e sem Armação

/  \

m 5,00

transporte- íCimento 4,70 0;0026

transporte Areia 4,70 0,0134 / ;
/  !_

transporte
6104000- -DER

Tubo 23,80 0,3900\. y ! ■
Corpo de BSTC 0 0,40 Sem
■Berço d Armação Simples CÁ-I

\ 1 m 1''
A

84,00

trãnspòrte Cimento \ 4,7.0 0,0019

transporte Areia '4,70 0,0100

-transporte -Tubo- 23,80- -0;1i00

610600D DER Corpo de BSTC 0 0,60 Sem
Berço d Armação Simples CA-1

m 75,00

transporte Cimento 4,70 0,0026

transporte Areia 4,70 0,0134

transporte Tubo 23,80 0,3900

611200A DER Corpo de BSTC 0 1,20 Sem
Berço cl Armação Simples CA-1

m 4,00

transporte Cimento 4,70 0,0065

transporte Areia 4,70 0,0336

transporte Tubo 23,80 1,4400

CLM060 DER C.L. pré-moldadoTubo até 0,60 un 4,001

transporte Cimento 97,10 0,2044
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transporte

transporte

transporte

transporte

DISSIPM

transporte

transporte

transporte

transporte

transporte

DISSIPM

transporte

transporte

transporte

transporte

transporte

.516200-

650600

655400

■603010

603020 -

11

8.1

8.1

5.11

7.4

74022/53-

74022/56

74022/55

7.1

3.20

DER

DER

DER
-DER

DER

DER

DER

DAER/RS

DAER/RS\

DAER/RS

DAER/RS

SEIL72016

SEIU2016

SEIU2016

DAER/RS

DAER/RS

Areia
Brita

Tijolo
Cal
Dissipador de Energia c/Pedra
de Mão tubo 0 O, 40
Cimento
Areia
Brita
Tijolo
Cal
Dissipador de Energia c/Pedra
de Mão tubo 0 O, 60
Cimento
Areia
Brita
Tijolo
,eai
SERVIÇOS EXTRAS -
DRENAGEM
Rachão s/ britagem
Sarjeta triangular concreto - tipo

Transp.segmeritd sarjeta tipo- 2
(ST-2/SZ-3) c/tubò 0,30m
Caixa Coletora de Sarjeta com
Grelha de Ferro
Assentamento de tubo 0,40m
sem berço
Assentamento dé tubo 0,60m
sem berço

4,70
4,70
0,50

125,00

97,10
4,70
4,70
0,50

125,00

97710-
4,70
4,70
0,50

125,00

0,6041
0,7180

0,3842
1,5544
2,9078

--^.0.4730
t,9179.
3,6104

4,70 1,9500

ENSAIOS TECN.OLOGjCOS
(Os custos cpm mobilização e desmobilizaçâo de
equipe e equipamentos para a extração de amostras
para os ensaios tecnológicos, exceto da capa asfáltica,
serão de responsabilidade da empresa executora da
obra) /
Ensaio de-Massa Específica - In
Situ - Método Frasco de Areia
(Grau de Compactação) -
Regularização e Cõiimpãctação do
Subleito / \
Ensaio dé Massa Específica - In
^Situ - Método Frasco de Areia
(Grau de Compactação) - Sub-
base e Base - \
Ensaio de Granulòmetria do
Agregado / \
Ensaio de Perçéntagem de
B.étume - Misturas Betuminosas
Ensaio de Controle do Grau de
fcompactação da Mistura
Asfáltica -r 1
Ensajo^e/Densidade do Material
Béfümlnoso
Ensaio de Tração por
Compressão Diametral •
Misturas Betuminosas
Extração de Corpo de Prova de
Concreto Asfáltico com Sonda
Rotativa

\

\

\

Mobilização e Desmobilizaçâo de Equipamento e Equipe
para Extração de Corpos de Prova da Capa Asfáltica

218

un 1,00

un 2,00

N,

\

\

m3 \  113,59
m. 3.268,11

m / 508,00

un

m

10,00

41,00

m 70,00

un 25,00

un

\/
50,00

un 50,00

un" 25,00

un.

v'
25,00

un 25,00

un

un

25,00

25,00

gb 1,00
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ANEXO VI

BDI (composição)

219

BDI - ACÓRDÃO N° 2622/2013 - TOU
PAVIMENTAÇÃO

ISS = 0,20

PIS = 0,65

IMPOSTÍ^^ -
-• .• -V- v i<- ' /' ■■ .

/  • . -

-GQFINS = 3,00

CPI^R,= 0,00

TOTAL = \ 3,85

TIPO DE SERVIÇÒ OBRÃS MATERIAIS

administração central 4,67 4,49

RISCOS " 0,97 0,82

ISEGUROS È GF^NTIAS - ̂ 0,74 0,89 1
PFSPESAS FINANCEIRAS 1,21 1,11 '1

lucro 8,69 . 6 22

BDI (OBRA OU MATERIAIS/EQUIP.) 21,71
nw.i 1*1001

18,38

BDI=(((((1+(C8+C9+C10)/I00)*(1+C11n00) (1+o1^/1UU))/n-v^o/ lu

BDI ÍOBRÀ) 1 21,71%

^  1

BDI (MATERIAIS E EQUIPÁMENTOS) 18,38%

f—
(
J

l -
/

/

\
\

7 í'
:/ \

\

/: 'X

\

•\ /

s

V
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ANEXO VII

DECLARAÇÃO CONHECIMENTO DE PRÁTICAS PROIBIDAS

DECLARAÇÃO

(empresa), (qualificação), por seu representante legal Sr. (a) , declara que
tem conhecimento e aceita a aplicação da POLÍTICA DO BANCO INTERAMERICANO DE
DESENVOLVIMENTO SOBRE PRÁTICAS PROIBIDAS, abaixo descritas:

t

\

Práticas Proibidas

1.1. O Banco requer qu^todos os Mutuários (incluindo beneficiários de doa^ÔeS), Agências
Executoras ou Agências Contratantes, bem eomo--todãs~ãs empfêsas,.^ntidades^e pessoas
físieas,oferecendo propostaá ou participando em mn projeto financiado peManco, iAeluindo,

•entre outros,"^JSoliçitantes,. fornecedores,/ empreiteiros, subempreiteiros, \ònsult\)res e
cónçessionárioS (incluindo seus lespeetreos fianeionários, empregados e agentés^ obseryem os
mais altos padrões éticos, e denunciern ao Banco 3 todos os atos- suspeitos de frqüde ou
corrupção sobrC; os quais tenham eonbecimento õu* veiibám a tomar conbècimêrito durante o
processo de scieção, negociação ou execução de um contrato.. Fraude e,corrupção estão
proibidas. Fiaude e corrupção incluem os seguintes atos: (a) prática corrupta;.fb) prática
fraudulenta; (c) prafica coercitiva e (d) -prática.colusiva. As definições a seguir'relacionadas
correspondem aos tipos fnais comuns deTfãiide..e corrupção, mas não são exaustivas. Por esta
razão, o Banco|tambéni devérá tornafá.niedidas eásòf-oeorram-açõés ou alegações similares
envolvendo supostos atos de fraude ou corrupção, ainda que não estejam relacionados na lista
a seguir. O Banco-aplicará em todos os casos os procedimentos referidos no parágrafo (c)
abaixo. \ ' ^

(a) Para fins de eumpfimento-déssa política, o Banco define os termos indicados a seguir:
utna prática corrupta consiste ̂ em oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou

indiretamente, qualquer coisa de valEf para iiifluenciar as açõ^ de outra\.parte; /" , t
prática fraudulenta é qualquer ato ou^omissão, incluindo umaldeclaraçãb falsa que

engane ou tente enganar\,uma parte para obter benefício financeiro ou d^»..qutra'^natureza oU
pára evitar uma-obrigação; / ' \
(ii9 W=^jP^^tiea: coercitiva conáste em prejudicar oq causar ^
OU de causar'danq, direta ou indiretamente, a qualquer paite ou propriedade.: da parte para

dano ou na ameãçá: de prejudicar

i
lartes efetua^bp com^ intuito dê

de outra

nfluenciar indèyidámeníe as ações de nm a parte;
(iy) uma prátiçapolusiva /um.acordã^Sitre duas ouèmais ciciuttuu i;uiifo i
alcançar I um propósito impróprio, incluindo influençiàr impropriamente às aéões
parte | ^ ... y——— | , , j V
(v). .uma prática obstrutiya corisisteÁm: \__ A-, ã L ' i
(aa) destruir, falsificar, alterar ou ocultar deliberadamente uma evidência significativa para a
investigação ou prestar declarações falsas aos investigadores com o fim de obstruir
materialmente uma investigação do Grupo do Banco sobre denuncias de uma prática corrupta,
fraudulenta, coercitiva ou colusiva; e/ou ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte para
impedir a divulgação de seu conhecimento de assuntos que são importantes para a
investigação ou a continuação da investigação,

3. No site do Banco (www.iadb.org/integríty) pode-se encontrar informações sobre como denunciar supostas
Praticas Proibidas, as normas aplicáveis ao processo de investigação e sanção e o acordo que rege o
reconhecimento recíproco de sanções entre instituições financeiras internacionais.
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(bb) todo ato que vise a impedir materialmente o exercício de inspeção do Grupo BID e dos
direitos de auditoria previstos no parágrafo l.l(f) a seguir.

(b) Se em conformidade com os procedimentos de sanções do Banco, for determinado que
em quklquer estágio da aquisição ou da execução de um contrato qualquer empresa, entidade
ou pessoa física atuando como licitante ou participando de uma atividade financiada pelo
Banco, incluindo, entre outros, solicitantes, licitantes, fornecedores, empreiteiros, consultores,
pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços, concessionárias. Mutuários
(incluindo os Beneficiários de doações). Agências Executoras ou Agências Conttatantes
(incluindo seus respectivos funcionários, empregados e apntes, quer sejam suas atribuições
expressas ou implícitas), estiver envolvi^, em-uma Prática-Froibida em qualquer etapa da
adjudicação ou execução de um contrato, o Banco poderá.
(i) não financiar nenhuma proposta de adjudicação de um contrato pa.ra.obras,.bens e serviços
relacionados financiados pelo'Banco; ;
(ii) suspender os desemb'blsos da operação se forj^terminado-,-em,.qiMquer etapa, que um
empregado, agente pú «representante do Mutuário, do Órgão Executor^ou da ̂ Agência
Contfàtãufê estiver envolvidp.eiii vuna PráticaTroibida; \ .. \
(iii) declarar unia'aquisiçãoviciada e, cancelar e/ou declarar vencido ^tecipadamente o
paganfentó de parte de um "èmpréstimo ou doação relacionada inequivocamente com um
contrato, se houver evidências de que o representante do Mutuário ou Beneficiário ,de uma
doação não tornou as medidas corretivas adequadas (incluindo, entre outras niedidas, a
notificação adequada ao Banco ,após tomar, conhecimento da Prática Proibida) dptro de um
períòdo_,que o Banco considere razoável; . '
(iv) emitir advertência à empresa, entidade ou pessoa física com uma carta formal censurando
sua conduta; f —

(v) declarar que uma empresây entidade ou pessoa físicá é inelegível, permanentemente ou por
um período determinado,, para: (i) .adjudicação de contratos ou participação em atividades
financiadas pelo''Banco; e (ii) designação 4 como subconsultor, subempreiteiro ou fornecedor
de bens ou serviços por outra efnpresa elegível a qual tenha sido adjudicado um contrato para
executar atividades financiadaspelò Banco;
(vi) encaminhar o assunto às" autoridades competentes encarregadas de fazer cumprir a lei;

j-te/ou- _ r, . r 7\ •
(yii) impor outras sáhçpes que julgar apropriadas às circunstancias, do cqso, inclusive mUltaS
que representem para d\Banco lím reembolso \dos custos ireferentes àsxinvestrgações e^ao
processo—Essas sanções\podem^ser impostas adicionalmente ou. eni-substituiçãó às sanções-
acima referidas.; „ • | /. ■' f.. : \ j . . ..
(c) O dispostomos parágráfos/l.l (b) (iy e.Xji) se aplicará também nos casos em que as partes
tenham sido tempôrariarnentê declaradas inelegíveis\para a adjudicação de hòvo^bontratos,
napenáêhcia da adoção de'^iiriia deciko-defmitiva em um processo dexsànçãp^ou qualquer
outra resolução; ' • y' X'

(d) A imposição de qualquer medida.jque;.^ja tomada pelo; Banco conforme as disposições |
anterioníiente referidas será de caráter público;\ ■ \ ̂ | . ] J

'{€) Além disso, qualqW~èmpresa, entidade bu pessoá física atufflido como licitante ou
participando de uma atividade financiada pelo Banco, incluindo, entre outros, solicitantes,
licitantes, fornecedores de bens, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros,
subconsultores, prestadores de serviços, concessionárias, Mutuários (incluindo os
Beneficiários de doações). Agências Executoras ou Agências Contratantes (incluindo seus

4. Um subconsultor, subcontratado, fornecedor ou executor de serviços designado (utilizam-se diferentes nomes
dependendo do documento de licitação) é aquele que cumpre uma das seguintes condições: (i) foi incluído pelo
concorrente na sua proposta ou solicitação de pré-qualificação devido ao mesmo possuir experiência e
conhecimentos específicos e essenciais que permitam no cumprir com os requisitos de qualificação da referida
licitação; ou (ii) foi designado pelo Mutuário.

t
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respectivos funcionários, empregados e representantes, quer suas atribuições sejam expressas
ou implícitas), poderá ser sujeita a sanções, em conformidade com o disposto nos acordos que
o Banco tenha celebrado com outra instituição financeira internacional com respeito ao
reconhecimento recíproco de decisões de inelegibilidade. Para fins do disposto neste
parágrafo, o termo "sanção" refere-se a toda inelegibilidade permanente, imposição de
condições para a participação em futuros contratos ou adoção pública de medidas em resposta
a uma contravenção às regras vigentes de uma IFI aplicável à resolução de denúneias de
Práticas Proibidas;
(f) O Banco exige que os solicitantes, concorrentes, fornecedores e seus agentes, empreiteiros,
consultores, pessoal, subempreiteiros, prestadores de serviços e concessionárias permitam que
o Banco revise quaisquer contas, registros _e..outros-documentos,relativos à apresentação de
propostas e a execução do contratç^c os. submeta a ,uma auditoria pof^-auditores designados
pelo Banco. Solicitantes, concorrentes fornecedores de bens e seus agites, empreiteiros,
consultores, pessoal, ^bempreiteiros, subconsuitores, prestadores de^sserviços e
concessionárias deverão- prestar plena assistência ap..,Banco~em~sua.JnvestigaçãÓN O Banco
requer ainda que tod.e^ os solicitantes, concorrentes, fornecedores ̂ "bens e seus\agentes,
ei:nprèiteifos;^;CQnsultores, pessoal, subempr,eit'eiros, subconsuitores, prestadores de seWiços e
cõncessionáfias: (i) mantenham todos os documentos e registros referentes' às atividades
financiadas pelo Banco pòf um-período de sete (7) anos após a conclusão do trabalho
Gonternplado no, respectiyo contrato; e (ii) forneçam-qualquer documentò necessário à
investigação dc d®^úncias de Práticas Proibidas e . assegurem-se de que os empregados ou
representantes dos solicitántès,' -concorrentes, fornecedores de bens e seus representantes,
empreiteiros, consultores^ pessoal, subempreiteiros, subconsuitores, prestadores, de serviços e
concessionárias que tenham conhecimento, das atividades financiadas pelo'Banco estejam
disponíveis para respondei* às consultas relacionadas., com a investigação provenientes de
pessoal do Baiiço, ou de qualquer ihvêstigadorr^^^^^ ou consultor devidamente
designado. Casp o solicifahte, concorrente, fornecedor e seu agente, empreiteiro, consultor,
pessoal, subempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços ou concessionária se negue a
cooperar ou descumpra o exigido pelo Banco, ou de qualquer outra forma crie obstáculos à
investigação por parte., do Banco,.-o Banco, a seu critério, poderá tomar medidas apropriadas
contra o solicitante, concorrente, fornecedor e seu agente, empreiteiro, consultor, pessoal,
-subempreiteiro,-subc^onsultor, prestadonde-seryiços ou concessionária;-e ^ - -
(g) Se um Mutuário fizer aquisições de bens, obras, serviçoà que forem\u não de .consultoria
diretamente de urna agencia especializada, tofias as disposições da Seção 5/relativas às
sanções, je-Práticas Proibidas sçrão aplicadás integralmente aos sólicitan:tes,/'concorrentes,
fomècedpres erseus representantes, empreiteirds, consultores, pessoal, Vubempreiteiros!
subconsuitores^ prestadores yde serviços^ e conc^essionárías (incluindo seus respectivos
foncionários, empregados e representantes, quer \suas àtribuiçõesX sejam expressas ou
implícitas), ou qualquer pütfa entidade que tenha xfirmako contra^osvconi;, essa! agência
especializada para fornecer tais bens, obras, serviços que forem ou não de consultoria em

J? ! J _ .1 . „ . . . . , I \ V I '■
se reserva o direito deconformidade com as atividâdes financiadas pelo Bancó. Jo Banco
a rescisão. As agênciasobrigar o Mutuário a lançar mão dê recursos tais como a suspensão ou „

especializadas deverão cõnsultãrra lista de empfeWsl3u*"p'essdas'"^^^^ declaradas tenpoTárià
ou permanentemente inelegíveis pelo Banco. Caso alguma agência especializada celebre um
contrato ou uma ordem de compra com uma empresa ou uma pessoa física declarada
temporária ou permanentemente inelegível pelo Banco, o Banco não financiará os gastos
correlatos e poderá tomar as demais medidas que considere convenientes.

1.2. Os Concorrentes ao apresentarem uma proposta e assinarem um contrato declaram e
garantem que:
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(i) leram e entenderam a proibição sobre atos de fraude e corrupção disposta pelo Banco e se
obrigam a observar as normas pertinentes;
(ii) não incorreram em nenhuma Prática Proibida descrita neste documento,
(iii) não adulteraram nem ocultaram nenhum fato substancial durante os processos de seleção,
negociação e execução do contrato; ,
(iv) nem eles nem os seus agentes, pessoal, subempreiteiros, subconsultores ou quaisquer de
seus diretores, funcionários ou acionistas principais foram declarados inelegíveis pelo Banco
ou outra Instituição Financeira Internacional (IFI) e sujeito às disposições dos acordos
celebrados pelo Banco relativos ao reconhecimento mútuo de sanções à adjudicação de
contratos financiados pelo Banco, nem foram declarados culpados de delitos vinculados a
práticas proibidas; .
(v) nenhum de seus diretores, funcionários oü acionistas pnncipáiSvtenha sido diretor,
funeionário ou acionista principíf de qualquer outra empresa ou entidadev,que tenha sido
declarada inelegível pelo ̂ anco ou outra Instituição Financeira Internacional (IFI) e sujeito às
disposições dos acordos "celebrados pelo Banco relativos-ao-fecqijecimento mútuo de
sanções à adjudicação-^cie contratos financiados -púlo Banco ou tenha sid"Ovdeclarado\culpado
de um'delito enyolvçíido Práticas Proibidas;/ ' (
(vi) declararam^todas ãs^ comissões, honorários de representantes ou pagamentqs para
participar de atividades finanbiadàs.pelo/Banco; e _ , " ' .1
(vii) reconhecem que o descumprimento de qualquer destas garántias constitui fundamento
para a iniposição pelo Banco de uma ou mais medidas descritas na Clausula 1.1 (b). ■

t
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Protocolo n°: 2489/2021 Requerente: Secretaria de Administração e Finanças

Ref.:.

AO JuriaicõT

%
Para vossa análise e parecer, encaminho a presente licitação.

Eduardo Duarte Scheiv

V
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Procuradoria

PIEN Jurídica
Protocolo Equiplano: 2489/2021
Assunto: Empreitada por preço global de pavimentação de estrada vicinal em CBUQ com área de
17.925,28 m2, incluindo os serviços preliminares, base e sub-base, revestimento, meio fio e sarjeta,
serviços de urbanização, sinalização de trânsito, iluminação pública, drenagem e ensaios
tecnológicos."
Requerente: Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo.

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para análise do
Processo Licitatório na modalidade concorrência pública, tipo menor preço global que tem por
objeto a Contratação de empresa para pavimentação de estrada vicinal em CBUQ com área de
17.925,28 m2, incluindo os serviços preliminares, base e sub-base, revestimento, meio fio e sarjeta,
serviços de urbanização, sinalização de trânsito, iluminação pública, drenagem e ensaios
tecnológicos.

Tendo por justificativa da Secretária Cássia Janes Hermes, o seguinte:

"Esta solicitação visa atender o Projeto n°60, conforme autorização e material disponibilizado
pelo PARANACIDADE, em anexo. O Município buscou Junto ao PARANACIDADE, recursos
para pavimentação rodoviária rural da Estrada Municipal KO-002, destaforma, objetiva-se o
investimento e melhoria da infraestrutura existente, a fim de promover o desenvolvimento
territorial ordenado de nosso município; oportunizando acesso de qualidade a bens e serviços
públicos, bem como, facilitando o deslocamento dos usuários da via, possibilitando condições
adequadas de tráfego, melhorando a mobilidade e circulação dos indivíduos."

O processo veio acompanhado do requerimento da secretária municipal justificando a
necessidade da contratação, processo na íntegra n° 17.724.002-8, projeto básico constando
apresentação, planta de situação, mapa de localização, estudo topográfico, hidrológico,
geotécnico e de tráfego, projeto geométrico de terraplanagem, de drenagem pluvial, de
pavimentação, de sinalização e de obras complementares, quadro de quantidades,
caracterização fotográfica, ART de projeto, orçamento, levantamentos topográficos, projetos,
plano de execução da obra, esquema operacional, especificações executivas, controle
tecnológicos e canteiros de obras. Verifica-se dos autos do processo licitatório autorização para
licitação do Sistema de Acompanhamento e Monitoramentos de Projetos pelo
PARANACIDADE, minuta do edital e anexos, planilha de serviços de pavimentação, cópia da
Portaria 495 de 06 de maio de 2021 que designa a Comissão de Licitações Municipais e
informações orçamentárias e financeiras.

O processo foi remetido a esta Procuradoria Jurídica, para a análise prévia dos aspectos
jurídicos da minuta de edital e seus anexos, em razão do disposto no art. 38, parágrafo único,
da Lei n° 8.666/93.

II - Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações da Administração Pública somente podem ocorrer de
acordo com os princípios e regras basilares dispostos no art. 37, caput e inciso XXI, da
Constituição Federal e na legislação infraconstitucional. Na mesma toada, deve respeitar a Lei
n° 8.666/93, que dispõe sobre Licitação e Contratos Administrativos, prevendo em seu art. 22
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as principais modalidades de licitação originalmente existentes, dando a cada nma delas
particularidades bem definidas.

Sendo de suma importância esclarecer que a Administração Pública dispõe da
modalidade Concorrência, como a forma mais ampla de licitação existente, pois permite a
participação de qualquer licitante interessado na realização de obras e serviços e na aquisição
de qualquer tipo de produto.

Além disso, a Lei n° 8.666/93, em seu art. 22, § 1° prevê que concorrência pública é a
modalidade de licitação entre quaisquer interessados que, na fase inicial de habilitação
preliminar, comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital para
execução de seu objeto.

Deve ser salientado que a Concorrência Pública é a modalidade aplicável ao objeto do
certame em questão, conforme pode-se observar nas palavras do doutrinador Carlos Pinto
Coelho Mota^, sobre o tema: "E a modalidade apropriada para valores de grande vulto, para
alienação de bens imóveis, concessão de direito real de uso e concessão de obra pública (art.
22, § 1°).

Quanto à adoção da modalidade Concorrência para atender ao interesse da Secretaria
solicitante, há que se registrar algumas considerações, em especial, que a Lei de Licitações
estabeleee no artigo 23 quais os limites, em razão do valor estimado da contratação, para
definição da modalidade a ser utilizada.

A utilização da modalidade Concorrência está prevista na alínea "e", do inciso II do
art. 23, que dispõe:

Art. 23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a III do
artigo anterior serão determinadas em função dos seguintes limites, tendo em
vista o valor estimado da contratação:
1- para obras e serviços de engenharia:
(...)
c) concorrência: acima de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil
reais); ^
f-;

Tendo em vista que o valor médio estimado para a contratação é de R$ 2.912.909,53
(dois milhões, novecentos e doze mil, novecentos e nove reais e cinqüenta e três eentavos) esta
Procuradoria Jurídica entende que está correta a escolha da modalidade de licitação para o
presente proeesso, orientando apenas para que durante a eondução do processo sejam eumpridas
as determinações legais da Lei n° 8.666/93 no que for aplicável, sob pena de invalidade do
certame. De igual forma, a concorrência mostra-se a modalidade licitatória adequada para
atender o caráter competitivo do eertame, tendo em vista ser a modalidade mais eompleta em
suas fases, pois prevê exigências mais rígidas.

Anexo ao presente processo consta a minuta do edital indicando as exigências
constantes do art. 40 da Lei 8.666/93, bem como a documentação que os interessados deverão
apresentar para serem considerados habilitados, senão vejamos:

' Eficácia nas Licitações e contratos - Belo Horizonte: Del Rey, 2008.
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Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome
da repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo
da licitação, a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para
recebimento da documentação e proposta, bem como para inicio da abertura dos
envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte:
I - objeto da licitação, em descrição sucinta e clara;
II-prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como
previsto no art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da
licitação;
III - sanções para o caso de inadimplemento;
IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico;
V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e
o local onde possa ser examinado e adquirido;
VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31
desta Lei, e forma de apresentação das propostas;
VII - critério parajulgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos;
VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em
que serão fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação
e às condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu
objeto;
IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras,
no caso de licitações internacionais;
X-o critério de aceitabilidade dos preços unitários e global, conforme o caso;
X - critério de aceitabilidade dos preços unitários e global, conforme o caso, vedada
a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou faixas de variação em relação
a preços de referência;
X-o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso,
permitida a fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos,
critérios estatísticos ou faixas de variação em relação a preços de referência,
ressalvado o disposto nos parágrafos l°e 2° do art. 48;
XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação do custo de produção,
admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data da proposta ou
do orçamento a que esta se referir até a data do adimplemento de cada parcela;
XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção,
admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para
apresentação da proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data
do adimplemento de cada parcela;
XII-(VETADO)
XII - (VETADO).
XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras
ou serviços que serão obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas,
etapas ou tarefas;
XIV - condições de pagamento, prevendo:
a) prazo de pagamento em relação à data final a cada período de aferição não
superior a 30 (trinta) dias;
a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do
período de adimplemento de cada parcela;
b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a
disponibilidade de recursos financeiros;
c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data a ser
definida nos termos da alínea a deste inciso até a data do efetivo pagamento;
c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do
período de adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento;
d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por
eventuais antecipações de pagamentos;
e) exigência de seguros, quando for o caso;
XV- instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei;
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação;
XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação.

n
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§ Io O original do edital deverá ser datado, rubricado em todas asfolhas e assinado
pela autoridade que o expedir, permanecendo no processo de licitação, e dele
extraindo-se cópias integrais ou resumidas, para sua divulgação e fornecimento aos
interessados.

§ 2o Constituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante:
I- o projeto básico e/ou executivo, com todas as suas partes, desenhos, especificações
e outros complementos;
II - demonstrativo do orçamento estimado em planilhas de quantitativos e custos
unitários;

II - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários;
III- a minuta do contrato a serfirmado entre a Administração e o licitante vencedor;
IV - as especificações complementares e as normas de execução pertinentes à
licitação.
§ 3o Para efeito do disposto nesta Lei, considera-se como adimplemento da
obrigação contratual a prestação do serviço, a realização da obra, a entrega do bem
ou de parcela destes, bem como qualquer outro evento contratual a cuja ocorrência
esteja vinculada a emissão de documento de cobrança.
§ 4o Nas compras para entrega imediata, assim entendidas aquelas com prazo de
entrega até trinta dias da data prevista para apresentação da proposta, poderão ser
dispensadas:
I - o disposto no inciso XI deste artigo;
II - a atualização financeira a que se refere a alínea "c" do inciso XIV deste artigo,
correspondente ao período compreendido entre as datas do adimplemento e a
prevista para o pagamento, desde que não superior a quinze dias.
§ 5° A Administração Pública poderá, nos editais de licitação para a contratação de
serviços, exigir da contratada que um percentual mínimo de sua mão de obra seja
oriundo ou egresso do sistema prisional, com a finalidade de ressocialização do
reeducando, na forma estabelecida em regulamento.

Dessa forma, verificando que o edital seguiu minimamente as eautelas recomendadas
pela Lei 8.666/93, considerando que até então o procedimento não apresenta irregularidades
que possam macular o certame e que a minuta do edital segue os preceitos legais que regem a
matéria, opino pelo prosseguimento do processo licitatório em seus ulteriores atos.

Ademais, as normas que regulamentam as Licitações, exigem ainda que deverá estar
anexo ao edital a minuta do contrato, nos termos do direito administrativo e nos moldes legais.
Neste sentido, as regras referentes aos contratos são fixadas no art. 55, da Lei Federal n°
8.666/93:

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam:
I - o objeto e seus elementos característicos;
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento;
III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do
reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do
adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;
IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de
observação e de recebimento definitivo, conforme o caso;
V-o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional
programática e da categoria econômica;
VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas;
VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os
valores das multas;

VIII - os casos de rescisão;

IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 desta Lei;
X- as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando
for o caso;
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XI-a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao
convite e à proposta do licitante vencedor;
XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos
omissos;

XIII- a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.
§ Io (VETADO)
§1° (Vetado).
§ 2o Nos contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas físicas ou
jurídicas, inclusive aquelas domiciliadas no estrangeiro, deverá constar
necessariamente cláusula que declare competente o foro da sede da Administração
para dirimir qualquer questão contratual, salvo o disposto no § 6o do art. 32 desta
Lei.

§ 3o No ato da liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão,
aos órgãos incumbidos da arrecadação e fiscalização de tributos da União, Estado
ou Município, as características e os valores pagos, segundo o disposto no art. 63 da
Lei no 4.320, de 17 de março de 1964.

O Projeto básico consiste em um dos atos essenciais à concorrência e deve conter todos
os elementos caracterizadores do objeto que se pretende licitar, como a sua descrição detalhada,
o orçamento estimativo de custos e o cronograma físico-financeiro da execução, o qual se
mostra satisfatório para o objeto deste processo.

Quanto à forma e os meios de publicidade dos atos contidos no art. 21 da Lei de
Licitações, recomendo o interstício mínimo de 45 (quarenta e cinta) dias para as hipóteses de
"ô) concorrência, quando o contrato a ser celebrado contemplar o regime de empreitada
integral ou quando a licitação for do tipo "melhor técnica" ou "técnica e preço"" e 30 (trinta)
dias para os casos de "q) concorrência, nos casos não especificados na alínea "h" do inciso
anterior"', entre a publicação do último aviso de licitação e a data da abertura dos envelopes,
devendo a mesma ser publicada nos respectivos Diários Oficiais.

Para além disso, a Lei n° 8.666/93 estabelece que a realização de licitação depende da
previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de
obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o
respectivo cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade
orçamentária e financeira atestada pelo contador José Luiz de Barros, servidor do
Município matrícula 35076-1.

E, por fim, ressalta-se, estar presente a autorização expressa do Secretário de
Administração e Finanças Claudemir José de Andrade, para o início dos trabalhos
licitatórios, atestando a existência de recursos para contratação.

Percebe-se, ainda, que há o indicativo expresso da regência do certame, nos termos da
Lei de Licitações, com a designação do local, dia e hora para o recebimento dos envelopes de
documentação e proposta, entre outros requisitos previstos na legislação vigente.

Para além disso, o processo licitatório deve ser instruído com a minuta de edital e seus
anexos, o que foi atendido no presente caso - contando no mesmo: objetivo, instaurador,
suporte legal e regime de contratação, informações, esclarecimentos e alteração do edital,
objeto, regime de execução, tipo, prazo, patrimônio líquido, capacidade de execução e
percentual de granes itens, recursos financeiros, pasta técnica e elementos instrutores,
condições de participação, apresentação e entrega das propostas, habilitação preliminar,

5
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proposta de preços, disposições referentes à proposta de preço, recepção e abertura das
propostas, abertura do envelope, comprovação da regularidade fiscal e do direito de
preferência, adjudicação e contratação, garantia de execução e adicional, prazos, fiscalização,
testes, reuniões de gerenciamento, comunicação, segurança do trabalho, placas de obra,
pagamento, recebimento dos serviços, penalidades, rescisão, disposições gerais e anexos.

Pelo exposto, e pelos fundamentos apresentados, temos que o Procedimento
Licitatório, cujo objeto é a Contratação de empresa para a pavimentação de estrada vicinal
em CBUQ com área de 17.925,28 m^, incluindo os serviços preliminares, base e sub-base,
revestimento, meio fio e sarjeta, serviços de urbanização, sinalização de trânsito, iluminação
pública, drenagem e ensaios tecnológicos (...), atende aos princípios norteadores do processo
de licitação e se encontra devidamente na Lei n° 8.666/93, sendo adequada a modalidade e o
tipo adotado, bem como, aprovado o edital de convocação e seus anexos.

Ressalto, a necessidade de apresentação e verificação da documentação para
habilitação compatível com o ramo do objeto licitado e dentro do prazo de validade atestado,
conforme prevê o art. 27 e 32, da Lei 8.666/1993. Por fim, recomendo a área de contratos da
secretaria de administração, para que se atente à vinculação da redação do contrato para com as
especificações do edital de convocação.

Anoto que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas
observadas na instrução processual e no Edital, bem como, as justificativas da Secretária
requerente com seus anexos e que, não se incluem no âmbito de análise desta Procuradoria os
elementos técnicos pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária.

O presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar subsídios a
decisão da autoridade a que se destina e cinge-se, exclusivamente, de estudo dos contornos
jurídicos, da legislação e jurisprudência em tomo do assunto em comento.

É o parecer. S.M.J.

Piên, 14 de setembro de 2021.

Calebe França Costa
Procurador Jurídico

OAB/PR 61.756
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ÇONSIDEKANDO, o eonstànte do •Artigo 76 da Lei^jilunicipalde.n^
889/2Ô13rte26.Í1.20]3;

resolve;

Art. lí, Fica concedida gjatifioação de difisil acesso para 0$
Servidores PúBlicós Municipal ocupantes da cargo, de Professor ;e
Ágente;de:Soryiçps Gerais eAlinièntaçãÒj do'GnipdOòüpac ^
Magistério,-a-Báixoreiâpionádois;
- Adila Aparecida Severo,.
- Aline Maria Tonet
- DanieliiApareóidà Çampra Gfpssetih,
- Gcniçe A-. VeronáPigoso,
Jòzéáriè Sehwngél,.

- Eeiia Âdriane feín,
r-EianiMàfgueritaFúnghéttp Dal Bpscp,
•--Luana dã.Silya Silveira,
T iMáidy Kfausei
- Marli Tierezinha Jtatonip,
-Patricia Freidèr Fèmándes^
- Raquel Dállácorte.;GonchorpskÍ',
- Regiane. Aparecida Carininatti;
r-Tatiane AlVés de Oliuyeira,
- Valderi Francisco de Spüzâ,

Art. 2°., A presente Portaria entra ,em -vigor: fcoríí .data-Tefroa'tiVa -dê.
:0:i.03.2021vfevogandoàsdife'ó5içõeseiricoritráno.

Gabineteido Prefeito Municip:ál, em 1:1 de tnaipjde.2í)21.

ÉDSÕMLÜIZÈÀGETTI
Prefeito Municipal

Publicado por:
Juliane Saiapata dos Santos

Góáigp,ídentíncádÓr:5AGE4B8l

ESTADO DO pArANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

HOMODOGAÇÃO-DELÍGItAÇÃO 42/2021

HOMOLOGAÇÃO DE EIOTAÇÃÔ

O PREFEITO DO. MUNIGfrlO.IjjB PIÊNj Estadò dp Pataná, no uso
de sufe atribuições: legais^ HÔMÒCÒGÃ o ÍPregão Presenciai n°

teni còhió objètp a'"Registrode Preços para aquisição
^ÃFÕ6utpá;:de-gênero alimentício-referente áos" itens.desèrtòs do.pp
0Q3/2Õ21, .ètn atendimèiito as -Secretárias Mw^^^ ADJUDICA
os-ifens do úbjeto:eónforme,rel,atónd,.em anexo etn fàVof das seguintes
empresas;

DG RUDTÍICIK LTDA - ME inscrita iio GNPP ti" 10í816;474/p0pi-
60, veneédôra dos itens cònfófme lelàtdrip disponível no -portal da
transparência, resultando no valor'total de R$n2i66.7i7D:: {Dbze riiil,
seiscentos.e sessenta è sete. rèaisesetentáGéntavQs).

O processo atendeu: a legislação pertinente em toda sua .tramitação,
conforme' Pãrécer dã PrOcuradoria Gèrai do Municipio em, anexo âo
prócesso.

Piêh/P.R, 11 de maiode 2021.

MAICONGROSSKOPF
Prefeito Municipal

Publicado por;
OarinaDánièla-Aives da.Silya;

Código ídentiflcadof;2êGBBD63'

DEGRETO N" 128 DE 11 DE MAIO DE 2021.

ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR.

MAIGÒN GROSSkOPF, Prefeito de Picni Estado do Paraná no uso
dÇíSuas atribttiçoes legaisi cpnfêridas, peloi a^ 66^ itém: Dí, da Lei
Orgânica Municipal e: Conforme ô disposto ria Lêi de Diretrizes
Orçarrieritáías N° 1388, de; de, novembro de 2020 e Lei
OrçaníentáriáMüailF 1389 dê'2â'dé Novembro'dê 2020.
DECRETA

Aft. 1° O Poder Executivo abre um CRÉDITO ADICIONAL
SUPLEMENTAR no valor de RS 100.000,00 (; nem mil reais
5còrifonriê' désçrito àbaixõi:

11 SECRETARIA DE SAÚDE
11 001 FUNDO MUNíáPAL DÉ:SAÚDE
10 301 0014 2030-MANUTENÇÃO DA SAÚDE
33,90.30.00.00- blATERIAL DE CONSUMO '
3823 01024 Auxilio Firiáriceiró' para ações dè Saúde Assistêricia
Spciáfpara çovid iR$ 20.000,00

11.SECRETARIA DE SAUDE
11.001 FUNDO MUNICIPAL DESAÚDe
10.301.00142030 - .MANUTENÇÃO DA SAUDE
33,90.34.00.00 - OUTRAS DESPESAS DÉ PESSOAL.

3851 01019 Bloco de Çustejo.das:Ações esSerriços Públicos deGaúde
-eorid.,.f..-..RS 80.000,00

TOTAÍ, GERAL .RS 100,000,00

Art 2°- Servirá dè Recursos para ã icobèrturà do crédito que trata o
artigo anterior, na forma .dó art. 43, da Lei Federal n° 4.320, de
í 7,03,64, Q: superávit do.exereício ariteriorí-fcMforthé:fontès abãixp:

FONTE descrição VALOR

.tPlí

BLOCO DE CUSTEIO DAS
AÇÕES 'E: ''SERVIÇOS
PÚBLICOS DE: SAÚDE -
COVID

so,om;oo

iÕM

AUXILIO FINANCEIRO PARA
AÇÕES DE SAÚDE
ASSISTÊNCIA SOCIAL PARA
ENFRENTAMENTO A COVID

20.0:0,03

TOTAL GERAL ,;R$ 100.000^00

Art '3®' Este Decreto entrará erii' vigòf nésta dátá; revogadas as
.disposições era çqnriári

Piên/PR, 11 de Maio.2021.

MÀICON GROSSKOPF
Prefeito

Públiíüe-seie registre^-se,,

CLA VDEMIR JOSÉ DE ÀNDIUDE
Secretário :deAdimriistráção-e:Fmariças

Publicado por:
José Luiz de Barres

Código Identificador: 14CC72E1

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N" 495/2021. DE 06 DÊ MAÍO 2021.

PORTARIA N° 495/2021. DE 06 DE MAIO 2021.

N' òniela. Sfrvidàrés Publícos; Municipais para a
Comissão Permanente deMcitáçSès.

O PREFEITO MUJnCIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso
das atribuições' legais e constitucionais,.,guè lhè são conferidas, eth
confoifoidade eõma,Lei ri;.8.666de'2I de julho de 1993,

Resolve

\wvw.diariomunièÍpãl.com.Br/ái'rin 201
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Paraná, 12 de Màiõ ae?202l -Diâriõ .Ò&cjâl.dos M^ipipioSido^^^^ • ANO X-1 N° 2261=

Art. í°:Eiçaní nomeados ps sçrVidòrès públicos iiiünicipáis, abaixo,
relacionados; párá á.cõmposição;;como:membrosi efeftyps, porpenpdO
não superior a 01 (ura) ano, da GOraissãb Pèrraanente.dè.Licitações:
I. - Presidente: Marcos Aurélio? Melenek;. cpnr matríçüla 'de. n.
:42S524lÒ;r
U-Secrettóô: BetoadeteíMaguerovsldj opta raaMçüia deu. 105401;
rn -Membrd: Sámir Gliambela ROclias ÇOm raatiícuiain. 4765226;

Art, 2°' Pica designado o. servidor pübliçp; tounicipáli' ábãixp
relacionado,, paira à cómppsiçãcri 'còmo isupíèntei, por periodo não
süperiòr ã Dí (uiri) ano; da C6roÍssão;P,ermãnenté de Licitdçõésy

1 — Presidente,, Seçretano r ou Membro:, Eduardo Duarte Scheivaraskí,
com mátrictílâ n.-4765289;

Art. 3-Pãta-tealiWçÉo da,sessâo;dedulgaraento;todQS os.membros dá

: çònseciifivõs

de qualquer unt dos tnembròs efetivos,; o suplente o substifUirú.
automaticamente até?que,a,situação se,normalize.,
§;2?'Gònstátádò;á áüsêheiá dò membro efetivo por-pçriòdo supe.riocao
prazo do parágrafo anterior, çabéii á aÚ|oridáde; SUperiõrj por átò
oficial, detérminár a substituição do membro efetivo por seu stiplente,
a qual poderá ser provisória pU permanente?
§ 3° No mêsmoíâto de substituição a autoridade.sapeqpr designará, dp
quadro de setvidpresi públicos mUnieipàiSi?UOvD suplente; o??qual será
destituído automaticámenfe eom o retomo, do mémbrp.efétiyò.
.Arf.'4- EstáPprtãriáentra ém vigótnesfa data.
Àrt.54Picam revogadas as;disp,pSições;ápçbntrarip desta,

Piên, O&deMaio de 2.021.

MAICON GRÓSSkOPF
BrCféifó deÊiêii'

PiibUcadpipor:
Lüciana Lubke

' Código? Idchtifíçãdòf :p8F4129iA

SECRÉTASM DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
rPORTARlAEl" 496^021. D® fldífeMAltl 2021.

PORTARIA N' 496/2021. DE 06 DE MAIO 2021.

.Deíi^n:íem'dorp«W/ço para)íwção,:áe Pregoeiro e-
dèsigná serviãòr.és públicos pam comporem a Equipe
dcÁpoiodo, Pregociro,;é_dá òuirás.proyidihciàs.

O PREFEIt,0' MUNICIPAL DE- PIÊN, Estado, do Paraná; hõ usó
dás atribúiçõéS legais e constitucionais, que; lhe são conferidas, e em
conformidade com o.Lei Federal n.° 10520; suàs àltèráções,
RESOLVE:

Art. 1° Désignár os servidPrès: Marcos Aurélio?Mélénéki- inscrito ba
matrícula m°?47.é524Q, para exercer a fiinçãp de,Píégoeitp,,na forma, e?
interêsse dá AdminiiStráção Pública; Municipal, è Eduardo Duarte.
Scheivaraskií inscrito na matricula ii° 4765289 còihò súplehté do
pregoeiro, pãrã exercer â' função na ausência do pregoeiro principal;
Art, 2° Ficam designados os servidores: BènadctôlMãgúerpvski dos
Santos, inscrita na*matrícula n.° 105401; ;Samir ?Ghambela Rocha,
inscrito na mátficüla n. 4765226; Eduardo' Duarte ScHeivaráski,-
inscritó na inatrícula n° 4765289 para compprem .a Equipe de AP.Çio
do Pregoeiro, ,ém conformidade com.ó artigò' Art. 2° da Lei Federal n.°
10520, de 17. de julho de 2ÕÓ2 :e suas alterações.
Art. 3° O prêgpéifó! desighádó por está portaria? é responsável pela
■condução dos ?trábãlhos e a tomada dé decisões •relativa aos
prócedimèntòs lieitatóriòs ria rnõdalidadê Pregão iPresencial ou
Eletrônico asereravrealizadqs np-Munipipio. de Piêtí.
§ 1° Paráíreatização :dóprocessb? ria.raodálidade pregão, deverão atuar
juntamente, com o pregoeiro rio mínimo dois;intè|ràntes' dá équlpe dé
Apoio.
§ 2° Constatado a ausência dp ,Pt;rigoeiro, caberá; a um meiribro dá
eqtiipe.de âpõiò, suspender o processo através; de ato,oficial.
Art. 4° Fica detegàdó à'Secretária, de Adiriinistráção e Firiáriçás a
atribuição' de assinar todos os editáis de pregão? quando elaborados

para aSjdemahdas dás Sécrètariàs'éin geral, ê á?cada Secretário quando
Píeditai for específico a tuna demanda de suá pásta,
:Arti 5° .Fidárit áütòrizádòs b?'Pregbeirò; e ris membros ■da .equipe de
'apoio. a.iealizar:os,pro,cedímentps,licitãtòribsisp.b,?áiitòdàlidádè Pregão
nos- prpceSsqs "dè .'aquisiçãtí ,de. beris-.e cpritrataçãO; de .serviços; de
liritetesse; dp íijstitutb d,e Previdência .S.pcia.l dos Sefvidbrês Rúblièõs
db Município :de Piêri - PIÊIÍPRÈV.
Art ,6'í E$ià;ppííariâ entra em vigpr na dátã dé 'süã?]pubIÍcação.
.Airt.?7^ Êicaffl-revogadas;as.disppsições;ap CQrifiánpdestài

.Êiêrtj.Ôbrde iííáíb de?2p21.

.miÇ0K ÇJfCÍSSKOPF
Prefeifó delÈiêri

Pübiicádb por:
LuciatiaLubké

GpdigpTderitificado'r:À2248F44

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E ÍPÍN ANÇAS;
PORTARIA N" 474/2021. DE Ò4 DE MAIO DE 2021

PÓRTiURlAN" 474/2021. DE (14 DE MAlO DE 2Q21

Concedeãicençdpàra trqtammtp dè sátide.

O seuhor-Çláudêmif José 'de .Aridrâd Sècrefâriò; âè. Admiriistrãçâb è?
Fmàriçás?dá?Préfeiturâ Municipaí"deiPiên/Èsfaiâri ,:dp Paraitá, no
suas ãtnbuiçõ.és- lègáis cbriféridás pélõ Decreto: G02/202Í íe
considerando :o disposto,no Árt. 1Ò8 .,èa Lei |4uni;çipal 960/2007 -
Estatuto dõá.fiéryidõrés ,Púbüçbs, .é õ: àteStãdb íriédicó expedido (a)
.Dr(á.)' Lucéiio? Henning Júnior ,e Tetfficadp pelo Dr Jpãp Çesár
;LiriçÍ2úk,

RESOLVE:

Art.' 1° Gorieeder.Jiceriçá para tratamento , deísaúde, no período db 14
de abrií à 16 de ahril de 2021, a sej-vidórá pübliçà Gjàüdia Knbpiçk
LEsboâ-, pôrtadbfá'dá cédiiía db identidade eiyjT'com.RG n° .Sèl.Slè-
S/SÇ.riCqpáfite :db çàrgp/ppblicp.dé Aüxiüar?Aaüuriist.ra

Ari, Ã? Está Põrâriá eritrá rim' vigor nesta 'dátã, reiroágindb sBus-
efeitos a dáta.do ateStaao-médicQ apresentado.

Art, 3° Éicam revogadas asdisppsições.em.cpntrário.

Piên/PR,,era 04 demaio, de 2021.

CLÃ VDEMIR JOSÉ DE MDMDE
Secrétáriò.deÁdrriiriistraçâo-e.Finanças

Publicado por;
Eüciáriá Lubke

.Código, Identificador:D46E09F0

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 475/2021. DE 04 DE MAIO DE 2021

PORTARIA N" 475/2021. DE 04 DE MAIO DE 2021

Concede, fícéhça para tratámeiitó. dé .saúde.

O senhor Claudemir José de. Andrade,. Secretário de Ãdininistração e
Finanças dáPrbfeitürá Municipal de Piêii/Estado do Páráná, nb riso de
suas atribuições legais coriféridas pelo Decreto- .'0132/2021 e
'eòrisidefáridb??ó disiJOSto "nb Ari. lOS: da Lei Municipal 96Ó/2007' ^
Éstamto dos Sbryiáores? Públicos,, e o atestado médico expedido (a)
Df(á);Nòrká Nishihãiá ,e rétificàdbpelò DrjJoãoíGèsàr Linczuk,

RESOLVE:

Art. r Conceder licença para tratamento de, saúde, rio período db 20
de abril à 23 de abril de 2021, aò servidor, publico Alaxandrè
Fdrteski de Oliveira, pbrtadbrda cédüla de identidáde civil com RO

mvw.diari'omuriicÍDal?crim:br/amt) 202
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN
AVISO DE LICITAÇÃO

EDITAL DE CONCORRÊNCIA N" 03/2021

A Comissão Permanente de Licitações torna público que fará realizar, às 09;30 horas do dia 21
de outubro do ano de 2021. na sala de Licitações da Prefeitura, situada na Rua Amazonas n°
373. em Piên. Paraná. Brasil. CONCORRÊNCIA, sob regime de empreitada por preço global,
tipo menor preço, a preços fixos e sem reajuste. da(s) seguinte(s) obra(s):

Local do objeto Objeto
Quantidade

e unidade de

medida

Prazo de

execução
(dias)

Distrito

Trigoiândiae
Campina dos

Crespln

Pavimentação em
CBUQ

17.925.28 m2 210

A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos,
poderá ser examinada no endereço acima indicado, no horário comerciai, ou solicitada através
do e-mail iicitacoes@pien.pr,gov.br. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de
esclarecimento deverão ser encaminhados à Comissão Permanente de Licitações no endereço
ou e-mail acima mencionados - Telefone (41) 3632-1136.

Piên/PR, 15 de setembro de 2021.

Marcos Aurélio Melenek

Presidente CPL

PUBLICAÇÃO
A.M.P datai^G
DIOE data:1G / Q^/^
dou' datarK

Àssinatura Responsável
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 234
Publicado em: 16/09/20211 Edição: 176 I Seção: 31 página: ssz

Órgão: Prefeituras/Estado do Paraná/Prefeitura Municipal de Piên

AVISO DE LICITAÇÂOCONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 3/2021

Tipo: Menor Preço Global

A Comissão Permanente de Licitações torna público que fará realizar, às 09:30 horas do dia 21
de outubro do ano de 2021, na sala de Licitações da Prefeitura, situada na Rua Amazonas n° 373, em Piên,
Paraná, Brasil, CONCORRÉNCiA, sob regime de empreitada por preço global, tipo menor preço, a preços

fixos, sem reajuste dais) seguinte(s) obra(s): Local do objeto: Distrito de Trigolàndia e Campina dos Crispim,
Objeto: Pavimentação de estrada vicinal em CBUQ, Quantidade e unidade de medida: 17,925,28m^, Prazo
de execução 210 dias, A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, adendos e
anexos, poderá ser examinada no endereço acima indicado, no horário comercial, ou solicitada através do
e-mail licitacoes(i)pien,pr,gov,br. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão çer
encaminhados à Comissão Permanente de Licitações no endereço ou e-mail acima mencionados -

Telefone (41) 3632-1136,

Pién/PR, 15 de setembro de 2021.

MARCOS AURÉLIO MELENEK
Presidente da GPL

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.

,  20/09/2021 10:57
1 of 1
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telefone (41) 3420-6059, no horário das 08:00 às 11:00 e das 13:00 às
18:00 horas, ou através do site: mvw.oaranaaua.pr.aov.br - portal da
transparência. Informações adioionals, dúvidas e pedidos de
esclarecimentos, deverão ser dirigidos à Comissão Especial de Licitação
no endereço acima mencionado, ou através do e-mall:
CDl@Daranaoua.Dr.qov.br.

PARANAGUÁ, 15 DE SETEMBRO DE 2021
NEUMA BEATRIZ BARCELLOS VALERA DA SILVA

Comissão Especial de Licitação - GEL

136160/2021

I Paula Freitas

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULA FREITAS

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO N" 99/2021

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) N» 71/2021
Plataforma: www.gov.br

OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de Pedras a Areia,
era atendimento a Secretaria de Viaçào e Obras do Município de Paula
Freitas/PR. Envio das propostas: até 13/10/2021 às 08hl4min. Abertura das
Propostas: 13/10/2021 às OShlSmin. O edital encontra-se disponível no
endereço Av. Agostinho de Souza, n.® 646, Paula Freitas/PR, das OShOOmin às
nhOOrain ou no site: w^v^v.Daulafreitas■Dr.gov.b^. E-mail:
licitacoes@panlafreítas.pr.flov.br

15/09/2021

SEBASTIÃO ALGACIR DALPRA

Prefeito Municipal
136605/2021

I Pérola

1" ERRATA DE EDITAL DA TOMADA DE PREÇOS N® 07/2021-PMP.
O MUNICÍPIO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, toma público, aos
interessados, que foi feita a seguinte alteração:
Onde se lê;
PROPOSTA DE PREGOS:
4.4.2 JUNTO AO ENVELOPE DA PROPOSTA DE PREÇOS A EMPRESA
DEVERÁ APRESENTAR OBRIGATORIAMENTE A DOCUMENTAÇÃO
TÉCNICA QUE COMPROVE:
a) A ficha técnica ou página de catálogo da luminária de led para iluminação
pública;
b) Potência Máxima De 150 W;
c) Tensão De Operação 220 A 240 Volts;
d) Fluxo Luminoso 19.500 Lumens (Tolerância 5®^);
e) Rendimento Luminoso Da Luminária: 130 Lumens Por Watt (Tolerância
5®/o);
f) Vida Útil Mínima - 50.000 Horas;

' g) Distorção Harmônica < I0®^, Conforme Recomendações Das Normas
Técnicas: lec 61000-3-2, Ieee519, Ntc 903100 ENtc 901100 - Ire >70®/d;
h) Temperatura De Cor 5.000 A 6.000 K;
í) Fator De Potência: Maior Que 90%;
j) Proteção Contra Umidade E Poeira E Contra Impactos (Minimo): Ip-66 E Ik-
08;
k) Sistema De Fixação: Mecanismo Pivotante Retrátil + Cintas Bap;
Obs: O não atendimento a qualquer uma das especificações acima implicará na
desclassificação da proponente.
Leia-se;
PROPOSTA DE PREÇOS:
4.4.2 JUNTO AO ENVELOPE DA PROPOSTA DE PREÇOS A EMPRESA
DEVERÁ APRESENTAR OBRIGATORIAMENTE A SEGUINTE
DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA;
a) Ficha técnica ou página de catálogo da luminária de led para iluminação
pública;
b) Certificação Do Inmetro Da Luminária;
c) Corpo Em Alumínio Injetado Ou Extrudado;
d) Potência Máxima De 150 Watts;
e) Leds Com Montagem Smd, Intercambiáveis;
f) Distorção Harmônica < 10%, Conforme Recomendações Das Normas
Técnicas: lec 61000-3-2, Ieee519, Ntc 903100ENtc 901100;
g) Rendimento Luminoso Mínimo 120 Lumens/Watt (Tolerância 5%);
h) Temperatura De Cor 5.000 A 6.000 K;
i) Fluxo Luminoso Mínimo Até 150 W: 18.000 Lumens (Tolerância 5®/o);
j) Tomada Para Relé Fotoelétrico E Telegestão;
Obs: O não atendimento a qualquer uma dessas especificações implicará na
desclassificação da proponente. ^
Fica incluído na QUALIFICAÇÃO TÉCNICA;
4.2.4.6. Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto a COPEL em plena
validade, contendo no mínimo, os seguintes códigos e atribuições:
a) 90.04.08.000 (projetos de redes elétricas).
b) 90.05.01.002 (construções de redes elétricas por particular).

Tendo em %ista que a alteração acima afetará na formulação da proposta por
parte dos licitantes, fica estabelecido nova data para realização do certame para
o dia 01/10/2021 às 09h00min, permanecendo inalterados os demais dispositivos
esposados no instrumento convocatório.
Pérola/PR, 15 de setembro de 2021.

VALDETE CARLOS OLIVEIRA GONÇALVES DA CUNHA
Prefeita Municipal

136653/2021

I Piên

PREGÃO ELETRÔNICO N® 94/2021
O MUNICÍPIO de Piên, toma público que, às 09:30 horas do dia 30/09/2021,
na plataforma eletrônica - www.bll.org.br. realiza-rá licitação na modalidade
Pregão eletrônico, do tipo menor preço, por meio de utilização de recursos de
tecnologia da informação - INTERNET, de acordo com especificações do edital:
Objeto: Contratação de serviços especializados de consultoria para elaboração de
planta genérica de valores imobiliários, sua inserção na estrutura organizacional do
município e a construção de indicadores de monitorização. Valor: 166.906,67(cento
e sessenta e seis mil, novecentos e seis reais e sessenta e sete centavos), Prazo: 90
dias. Informações e esclarecimentos relativos ao edital, modelos e anexos, poderão
ser solicitados junto ao Pregoeiro do município de Piên, Paraná, Brasil- Telefone:
(41) 3632-1136-ETmail: licitacoes@pien.pr.gov.br. A PastaTécnica, com o inteiro
teor do edital e seus respectivos modelos, adendo e anexos, poderá ser examinada
no seguinte endereço: Rua Amazonas ,373, das 08:00 as 17:00 horas.

Piên, 15 de setembro de 2021.
Marcos Aurélio Melenek

Pregoeiro Municipal
136504/2021

CONCORRÊNCIA N® 003/2021
Tipo: Menor Preço Global

OBJETO: A Comissão Permanente de Licitações toma público que fará realizar, às
09:30 horas do dia 21 de outubro do ano de 2021, na sala de Licitações da Prefeitura,
situada na Rua Amazonas n® 373, em Piên, Paraná, Brasil, CONCORRÊNCIA,
sob regime de empreitada por preço global, tipo menor preço, a preços fixos, sem
reajuste da(s) seguinte(s) obra(s): Local do objeto: Distrito deTrigolândiae Campina
dos Crispim. Objeto: Pavimentação de estrada vicinal em CBUQ. Quantidade e
unidade de medida; 17.925,28m', Prazo de execução 2Í0 dias. A Pasta Técnica
com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos, poderá
ser examinada no endereço acima indicado, no horário comercial, ou solicitada
através do e-mail licitacoes@pien.pr.gov.br. Informações adicionais, dúvidas e
pedidos de esclarecimento deverão ser encaminhados à Comissão Permanente de
Licitações no endereço ou e-mail acima mencionados-Telefone (41) 3632-II36.

Piên/PR, 15 dc setembro de 2021.
Marcos Aurélio Melenek

Presidente da CPL
136564/2021

I Pirai do Sul

AVISO DE LICITAÇÃO N° 054/2021
TOMADA DE PREÇOS N° 007/2021

O Município de Pirai do Sul, Estado do Paraná, pessoa juridica de direito público
interno, CNPJ 77.001.329/0001-00, com sede à Praça Aiipio Domingues, n° 34,
toma público qne realizará licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS, tipo
Metinr Preço Global, em sua sede, a qual será processada ejulgada em conformidade
com a Lei n° 8.666/93, Lei Complementar n° 123/06 e demais alterações. Objeto:
Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de construção de
Unidade de Saúde de Referência Rural e Unidade Básica dc Saúde no Bairro
TVês Santas, com fornecimento dos materiais necessários pela contratada. iMsr
Máximo Total: RS 1.066.178,47 (um milhão, sessenta e seis mil, cento e setenta e
oito reais e quarenta c sete centavos). D-atadc Abertura: 01 de outubro de 2021
ãs 09b00min. Informações Gomolementares: O edital poderá ser obtido através
do sitio da Prefeitura Municipal de Pirai do Sul (http://www,piraidosul,pr.Rov,br/
site/1 e demais informações poderão ser solicitados pelos interessados na Secretaria
Municipal de Administração, na Praça Alipio Domingues, n° 34, em Pirai do Sul,
Estado do Paraná, ou pelo e-mall edital@DÍraidnsul.pr.eov.br.

Pirai do Sul, 10 de setembro de 2021.
HENRIQUE DE OLIVEIRA CARNEIRO

Prefeito Municipal
135487/2021

I Piraquara

EXTRATO DO CONTRATO N° 56/2021
PROCESSO N°. 15.805/2021-CONCORRÊNCIA N°. 03/2021

Objeto; Contratação de empresa para a execução de Pavimentação de Via Urbana
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18 segurança
A Gazeta

Quinta-feira, 16 de setembro de 2021

DIVULGAÇÃO

Flagrante de excesso de peso no posto da PRF

FISCALIZAÇÃO

Excesso em carga
c  le milho na BR-280

Carreta carregava 18 toneladas acima do permitido

Rio Negrinho

Durante uma fiscalização de exces
so de peso na tarde de terça-fei
ra. na BR-280, em Rio Negrinho,

policiais rodoviários federais flagraram
18,4 toneladas a mais que o permitido,
em apenas uma carreta. Para a trans
portadora, dona do veículo, foi expedi
do um auto de infração', gerando uma
muita de R$ 5.078.

O veículo tracionador, um Man TGX,

placas de Criciúma, transportava milho.
A carreta ficou retida até o trasbordo da
carga extra para outro veículo.
O excesso de carga sobrecarrega o

sistema de suspensão e freios do veí
culo, trazendo riscos para o motorista.
Além disso, diminui a vida útil do pavi
mento da camada asfáitica. Somente em

2021, a PRF já flagrou mais de duas mil
toneladas de peso excedente nas rodo
vias federais em Santa Catarina.

Abordagem na Rua Luiz Graff

Um homem em atitude suspei
ta foi abordado pela Polícia Militar,

-nnr voita das 11 horas de ontem, na

a Luiz Graff, bairro Vila Nova, em
I Negrinho. Na revista pessoal, foi

localizado com ele certa quantia de
maconha. O homem aceitou o be
nefício do Termo Circunstanciado e

teve audiência marcada para o Fó
rum da Comarca.

DIVULGAÇÃO

Prefeitura Municipal de Pien
Estado do Patíirtà

AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE CONCORRÊNCIA N« 03/2021

A Comissão Permanente de Licitações toma público que fará reafizar, às 09;30 horas
do dia 21 de outubro do ano de 2021, na sala de Liotações da Prefeitura, situada na
Rua Amazonas n' 373, em Piên, Paraná, Brasil, CONCORRÊNCIA, sob regime
de empreitada por preço global, Üpo menor preço, a preços fixos e sem reajuste, da(s)

Local do objeto

Distrito ingoianoia

e Campina dos
Crespin

Objeto

Pavimentação em
CBUQ

Quantidade

e unidade de

mpftida

17.925,28 m2

Prazo de

execução
{dias)

APasla Técnica com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, adendos eanexos,
poderá ser examinada no endereço acima indicado, no horário comercial, ou solicitada
através do e-mail lidlacoes@pien.pr.gov.br. informações adidonais, dúvidas e pedidos
de esdaredmenlo deverão ser encaminhados à Comissão Permanente de Udlações no
endereço ou e-mail adma mendonados -Telefone (41) 3532-1136.

PiSn/PR, 15 de setembro de 2021,

Marcos Aurélio Melenek

Presidente GPL

CRUZAMENTO

Uno e Palio batem
na Estrada Rio Negro
São Bento do Sul

Dois veículos modelo Fiat
colidiram por volta das
17 horas de ontem, na Es

trada Rio Negro, esquina com
Luiz Boiimann. O Uno era di

rigido por uma motorista de 54
anos e o Palio por uma condu-
tora de 47 anos.

Conforme relato da condu-

tora do Palio, ela estava parada

no semáforo na saída do Colé
gio Roberto Grant, para deslo
car sentido bairro 25 de Julho.

Segundo ela, um carro que es
tava do seu lado deu seta e ar

rancou, mas quando ela con
duziu seu veículo para o mes

mo sentido, o carro que esta
va a sua frente obstruiu a vi

são, momento em que açonte-

ceu o acidente com outro veí
culo. Foram registrados somen
te danos materiais.

Drogas encontradas
em abordagens
o trabalho preventivo com

abordagens teve seqüência na
tarde de terça-feira, em Rio
Negrinho. A fiscalização resul
tou em diversas posses de dro
gas no bairro Cruzeiro e área
centrai. Todas as abordagens
se deram em veículos e após

as buscas pessoais e veicula
res, foram identificados com
os abordados pequenas quan
tidades de drogas. Todos os en
volvidos declararam que a dro
ga era para o uso pessoal, sen
do confeccionados Termos Cir
cunstanciados.

DIVULGAÇÃO

Prefeitura Municipal de Piên
Eotailoõo Paraná

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N» 094/2021.
O MUNiaPIO de Piên, torna público que, às 09;30 horas do dia
30/09/2021, na plataforma eletrônica -www.bll.org.br. realiza-rá licitação
na modalidade Pregão eletrônico, do tipo menor preço, por meio de
utilização de recursos de tecnologia da informação - INTERNET, de acordo
com especificações do edital:

OBJETO

Contratação de serviços
especializados de consultoria para
elaboração de planta genérica de
valores Imobiliários, sua Inserção na
estrutura organizacional do município
e a construção de Indicadores de
monitorização

VALOR

166.906,67*

PRAZO

Informações e esdaredmentos relativos ao edital, modelos^e anexos,
poderão ser solicitados junto ao Pregoeiro do município de Piên, Paraná,
Brasil- Telefone: (41) 3632-1136 - E-mall: A Pasta
Técnica, com o Inteiro teor do edital e seus respectivos modelos, adendo e
anexos, poderá ser examinada no seguinte endereço: Rua /Vmazonas ,373,
das 08:00 as 17:00 horas.

Piên, 15 de setembro de 2021.
Marcos Aurélio Melenek
Pregoeiro Munídpal

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO DO SUL
ANULAÇÃO DO EDITAL DE CONCORRÊNCIA

PÚBLICA NM 50/2021

O Município de São Bento do Sul através deste, amparado
pela conveniência e o Interesse da Administração Pública
de acordo com caput do art. 49 da Lei 8.666/93, decide

ANULAR o processo llcitatório - Concorrência Pública
para Contratação de permlsslonárfa para utilização de
espaço público, denominado Centro de Cópias, vinculada à
prestação de serviços de entrega de material de fotocópias,
encadernações, outsourcing de Impressões e digitalizações,
monocromáticas e coloridas, para suprir demandas de toda
a Instituição bem como fornecimento de todo suprimento
necessário, peças de reposição e manutenção preventiva e
corretiva, com a disponibilidade de equipamentos e servidor
de Impressão, destinado as Secretarias da Prefeitura
Municipal de São Bento do sul, conforme especificação de
serviços, centro de cópias, quantidades e valores estimados
e descritivo técnico, considerando a supremacia do interesse
público bem como dos princípios basilares da Administração
Pública. Portanto, anula-se processo llcitatório Concorrência
Pública N" 150/2021.

São Bento do Sul, 15 de setembro de 2021.
MAYKEL ROBERTO LAUBE
Secretário de Administração

JOSIAS TERRES

Secretário de Educação
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AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE CONCORRÊNCIA N° 03/2021

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

A Comissão Permanente de Licitações toma público que fará realizar,
às 09;30 horas do dia 21 de outubro do ano de 2021, na sala de
Licitações da Prefeitura, situada na Rua Amazonas n° 373, em Piên,
Paraná, Brasil, CONCORRÊNCIA, sob regime de empreitada por
preço global, tipo menor preço, a preços fixos e sem reajuste, da(s)
seguinte(s) obra(s);

Local do objeto Objeto
Quantidade e unidade
de medida

Prazo de execução
(dias)

Distrito Trigolândia e
Campina dos Crespin

Pavimentação em
CBUQ

17.925,28 m2 210

A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital e seus respectivos
modelos, adendos e anexos, poderá ser examinada no endereço acima
indicado, no horário comercial, ou solicitada através do e-mail
licitacoes@pien.pr.gov.br. Informações adicionais, dúvidas e pedidos
de esclarecimento deverão ser encaminhados à Comissão Permanente

de Licitações no endereço ou e-mail acima mencionados - Telefone
(41)3632-1136.

Piên/PR, 15 de setembro de 2021.

c
J^ARÇOS A URÉLIO MELENEK

'■residente CPL
Publicado por;

Eduardo Duarte Scheivaraski
Código Identificador:C37DC63F

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 005/2021 PIENPREV

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 005/2021

PROTOCOLO: 2425/2021
Objeto: Dispensa de licitação para aquisição de fragmentadora de
papeis, conforme solicitação do PIENPREV.

CONTRATANTE: Instituto de Previdência Sociai dos Servidores
Púbiicos do Municipio de Piên - PIÊNPREV.

PESSOA JURÍDICA: PAPELARIA SÃO BENTO LTDA
CNPJ: 07.634.816/0001-16
VALOR: RS 370,00 (Trezentos e setenta reais).

AUTORIZAÇÃO: 15/09/2021
Publicado por:

Carina Daniela Alves da Silva
Código Identificador:38C28DF4

ESTADO DÒ PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SAO BENTO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA N° 2616/2021

PORTARIA N.° 2.616/2021

O Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, no
uso de suas atribuições legais,

RESOLVE

Art. 1° - DESIGNAR, o Servidor Público Municipal LUIS EDELAR
DE LIMA, matricula funcional 205-1, portador da cédula de
identidade RG n° 7.295.774-1 SSP/PR e CPF sob n° 025.247.209-85,
oeupante do Cargo Efetivo de Assistente de Administração, Nível -11-
A, do Quadro de Pessoal deste Executivo Municipal, como
responsável pelo Programa NFP - Nota Fiscal do Produtor Rural -
SEFANET, deste Municipio.

Gabinete do Prefeito Mtmicipal de Pinhal de São Bento, Estado do
Paraná em 15 de setembro de 2021

Publique-se

PA ULO FALCADE DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

Publicado por:
Vânia Maria Barbieri

Código Identiflcador:B09B6461

SECRETARIA DE SAÚDE
DIÁRIA N° 245/2021

ANEXO II DA LEI MUNICIPAL N° 727/2020
SOLICITAÇÃO DE VIAGEM

DADOS DO SOLICITANTE
Nome: Vilmar Bazanella Matrícula: 539-1
Órgão de Lotação: Secretaria Municipal de Saúde Cargo ou função:
Secretário de Saúde
ACOMPANHANTES:
DADOS DA VIAGEM
Data da Viagem: 15/09/2021 (salda 10:30 horas)
Destino: Xanxerê/SC
Valor de diárias: 135,00
Transporte utilizado: carro oficial
Finalidade da viagem: Buscar o paciente Eduardo Lavarda de alta do
Hospital Regional São Paulo em Xanxerê/SC.
Órgãos/locais a serem visitados ou eventos: Hospital Regional São
Paulo em Xanxerê/SC.

Dotação Orçamentária Liberação Orçamentária: 33.90.14.00.00 F:
303 Cta: 2540
Declaro estar ciente das normas previstas na Lei Municipal n"
727/2020, que aprova o regimento das diárias. Declaro também e para
todos os fins que são verídicas as informações prestadas, sem rasuras,
nesta solicitação de diária e me responsabilizo por eventuais
equívocos e omissões, sendo que autorizo o desconto em folha de
pagamento de eventuais créditos não gastos e não ressarcidos ao
erário.

Informações Complementares:
Pinhal de São Bento, 15 de setembro de 2021.
Solicitante da viagem: Vilmar Bazanella
(X) Autorizado () Não autorizado
Titular da Pasta: Vilmar Bazanella

Publicado por:
Sirlene M. Stein Claudino

Código Identiflcador:0F27BD55

SECRETARIA DE SAÚDE
DIÁRIA N° 246/2021

ANEXO II DA LEI MUNICIPAL N° 727/2020
SOLICITAÇÃO DE VIAGEM

DADOS DO SOLICITANTE
Nome: Pedro Valdori de Lima Matrícula: 114-1
Órgão de Lotação: Secretaria Municipal de Saúde Cargo ou função:
Motorista
ACOMPANHANTES
DADOS DA VIAGEM
Data da Viagem: 16/09/2021 (saída as 06:00 horas)
Destino: Cascavel/PR.
Valor de diárias: 85,00
Transporte utilizado: carro oficial
Finalidade da viagem: Levar paciente Terezinha Conceição Bemo
para consulta agenda no Ceonc de Cascavel/PR.
Órgãos/locais a serem visitados ou eventos: Ceonc de Cascavel/PR

www.diariomuniciDal.com.br/amt) 223
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
EDITAL DE CONCORRÊNCIA N° 003/2021

01. OBJETIVO

O Estado do Paraná, através da pela Secretaria de Desenvolvimento Urbano e de Obras Públicas
— SEDU e do Serviço Social Autônomo^PARANAGIDADEj-disponibiliza aos Municípios
recursos financeiros com objetivo deJm^lementar diversas ações setbfiais^no desenvolvimento
econômico e institucional dos rnunícípios da,Estado do.Paraná.

■  ■ X
/  V, , , "x

02. INSTAURADOR, SUPORTE LEGAL È REGipE DE CONTRATAÇÃO X

O MUNICÍPIO de Piên,- ora denominado liéitatlor, toma público que às 9:3o\õras do dia 21 de
Quebro do ano dé 202.1, na rua Amazonas n° 373 em Piên, Paraná, Brasil,; a Comissão de
Licitação, integrada pòr. membrosJndica^ós pela entidade instauradora dafiicitação, porjmeio de
documento hábil, receberá as propostas para execução. da(.s) obra(á') objeto da Concorrência n. °
003 \ 202l. Esta licitação, sob regime de empreitada por preço global, do tipo menor preço, será
regida pelo Art. 27 da Constituição do Estado do Paraná, Lei Complementar Federal n. °
123/2006; Lei Federal n. ° 8.666/199X è ̂ uas alterações posteriores, pelas disposições deste
Edital e seus anexos; ■ . / • x., .

03. INFORMA^GES, ESCLARECIMENTOS E ALTÊRAÇÃO DO EDITAL

3.1 Informações é, esclarecimentos .relativos ao edital, seus modelos, adendos e anexos poderão
ser solicitados, poX;escrito, a Comissão de Licitação, até 05 (cinco) dias úteis antes da data
hmite.para o recebimento dãsXrOpòstas (envelopes n° 1 e n° 2), sendo que as respostas serão
enviadas por escrito a todas âs proponentes, até 02 (dois) dias úteis antes do recebimento das
propostas, sern identificar a proponente que-deu origem à cons^ulta.

-o ^ tempo, antes da data limite para'o recebimento das propostas (envelopes n° 1 -epoderá, por/sua própria iniciativa oii como consequêríçiá de algum!
esclarecinjento splicitado por uma possível proponente, alterar os termo/''do Edital coni
anuência expressa do PARANACiDADE/ medianté /.emissãol de um adendo. ' ' 1

■J ./P3.;, No^ casos em que-a alteração do Édital importe em modificação dasspropòstaí, b licitador
prorrogará-o prazo de entrega das mesmas. ■ ' ' ' ' '

■\ ./

04. OBJETO, REGIME^; PRAZO DE EXÈGUCÃoi
PERCENTUAL de'

tipo

Local: Distrito Trigolândi i eKAijiiül dláCrAftn.sÀ t">
Certifico para os devidos fins ^ue

este Edital foi publicado no qunár*
de editais da Prefeitura de Piên.

Piii»aO m./M

.

Funcionário Responsável
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TKCK^ifiUSCONIASDO ESTADSCO

Voltar

Detalhes processo licitatório
•"Informações Gerais'"

Entidade Executora

Ano*

N" licitação/dispensa/lnexigibllldade*

Modalidade*

Número editai/processo*

município de PIEN

2021

Concorrência

03/2021

"Recursos provenientes de organismos internacionals/multilaterais de crédito'

Instituição Financeira

Contrato de Empréstimo

Descrição Resumida do Objeto* Pavimentação de Estrada Vicinai - Estrada Municipal KO -002 - Trecho 2/ -

Estrada Cachoeirinha - Bairro Campina dos Crispins, eixo geométrico de 1.815,00

metros a Estrada da Cachoeirinha possui um eixo com 105,00 metros, totalizando

uma extensão total de 1.920,00 metros.

Forma de Avaiição Menor Preço

Dotação Orçamentária* 0400115451000610014490510000

Preço máximo/Referência de preço -

R$*

Data de Lançamento do Editai

Data da Abertura das Propostas

NOVA Data da Abertura das Propostas

Data de Lançamento do Editai

Data da Abertura das Propostas

2.912.909,53

16/09/2021

21/10/2021 Data Registro

Data Registro

23/09/2021

Há itens exclusivos para EPP/ME? '.

Há cota de participação para EPP/ME?

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME?

Há prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais? ;.

Percentual de participação; 0,00

Data Cancelamento

gas&s' Bíiiuj?

CPF: 966354958 fLoaoutl


